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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAStL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII- N• 037 QUINTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 1978 BRAS! LIA -DF 

,.-------CONGRESSO NACIONAL-----......., 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Petrô­

nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•t9, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• L598, de 26 de dezembro de 1977, que "altera a 
legislação do imposto sobre a renda", 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.598, de 26 de dezembro de 1977, que "altera a 
legislação do imposto sobre a renda". 

Senado Federal, 26 de abril de !978.- Senador Perrónio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• L597, de 23 de dezembro de 1977, que "altera a 
legislação relativa ao Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustheis Líquidos e 
Gasosos, e dá outras providências''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.597, de 23 de dezembro de 1977, que "altera a 
legislação relativa ao Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, e dã outras 
providências". 

Senado Federal, 26 de abril de 1978.- Senador Perrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 21, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• L590, de 19 de dezembro de 1977, que "dá nova 
redação a dispositivo do Decreto-lei n• 1.310, de 8 de fevereiro de 1974, que altera a 
legislação referente ao Fundo do Exército". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.590, de 19 de dezembro de 1977, que "dã nova 
redação a dispositivo do Decreto-lei n• 1.310, de 8 de fevereiro de 1974, que altera a legislação referente ao 
Fundo do Exército". 

Senado Federal. 26 de abril de 1978.- Senador Perrónio Portella, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19 da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 22, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.595, de 22 de dezembro del977, que "dispõe sobre 
o Imposto de Renda devido pelos importadores ou distribuidores de filmes estrangeiros, e dá 
outras providências". 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.595, de 22 de dezembro de 1977, que "dispõe 
sobre o imposto de renda devido pelos importadores ou distribuidores de filmes estrangeiros, e dá outras 
providências". 

Senado Federal, 26 de abril de 1978.- Senador Pelrônio Porlella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 23, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.596, de 22 de dezembro de 1977, que "altera os limi­
tes do beneficio fiscal de que tratam os Decretos-leis n•s 1.358, de 12 de novembro de 1974, 
1.431, de 5 de dezembro de 1975, e 1.491, de I• de dezembro de 1976, e dá outras providên­
cias". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.596, de 22 de de1embro de 1977, que "altera os 
limites do benefício fiscal de que tratam os Decretos-leis n•s 1.358, de 12 de novembro de 1974. 1.431, de 5 
de dezembro de 1975, e 1.491, de I• de dezembro de 1976, e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SENADO F'EDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATA OA 54• SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDI ENTE 

1 .. 2.1- Comunicação da Presidência 

-Referente ao tempo do Expediente da sessão, destinado a 
homenagear o jornal O Fluminense, pelo trancurso de seu 
centenário de fundação. 

Oradores 

SENADOR VASCONCELOS TORRES, em nome da 
ARENA. 

SENADOR BENJAMIM FARAH, em nome do MDB. 

FALA DA PRES!Dl:NC/A - Associativa em nome da 
Mesa. 

1.2.2- Discurso do Expediente 

SENADOR ORESTES QVERCIA - lndicação do nome 
do Sr. Laudo Natd para o Governo do Estado de São Paulo. 

1.2.3- ~ensagem do Senhor Presidente da República 

De agradecimento de cmnunicaçào: 

- N~> 86/78 (n"' 135/78, na origem), referente à promulga­
ção do Decreto Legislativo n"' 5, de 1978 e das Resoluções n~'s 6, 
li e 12, de 1978: e à aprovação das Mensagens n~"s 33, 65, 68 e 69, 
relativas à escolha de autoridades. 

1.2.4 - Ofícios do Sr. 1"'-Secretário da Qâmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revüão do Senado autógrafos dos seguintes 
projeto.~: 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 25/78 (n"' 1.626-8(75, na 
Casa de origem), que permile a dedução do imposto de renda de 
gastos com assistência mêdicã, inclusive radiografias, exames de 
laboratório e cirurgias, no caso e condições que especifica. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 26/78 (n~' 317-C/75, na 
Casa de origem), que regula o exercício da profissão de Têcnico 
em Radiologia, e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~" 4/78 (n~" 155f77, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as contas do Excelentís­
símo Senhor Presidente da República, relativas ao exercício de 
1976. 
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1.2.5- Comunicações da Presidência 

- PraZd para oferecimento de emendas ~o Projeto de 
Decreto Legislativo n~> 4/78, lido no Expediente. 

- Arquivamento dos Projetos de Lei do Senado n>'s 182, 
187 e 258, de 1977, por terem recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foram distribuídos. 

-Transferência, para as 19 horas e 30 minutos, da sessão 
do Congresso Nacional anteriormente convocada para as 19 
horas de hoje. 

t .2.6- Comunicações da Liderança da ARENA 

De substituições de membros em Comissões Mistas do 
Congresso Nacional. 

1.2. 7 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 72/78, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração no Código 
Nacional de Trânsito (Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 1966). 

- Projeto de Lei do Senado n~> 73/78, de autoria do Sr. 
Senador Lázaro Barboza, que altera o art. 79 do Código 
Eleitoral no que se refere à exclusão do eleitor faleddo. 

- Projeto de Lei do Senado n'! 74{78, de autoria do Sr. 
Senador Lázaro Barboza, que altera a Lei dos Registros Públi­
co~. a fim de determinar a comunicação de ocorrência de óbitos 
ao Juiz Eleitoral da 10espet:tiva Zona Eleitoral. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 75/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que amplia a gratificação 
estabelecida pela Lei nQ 4.090, de 13 de julho de 1962. 

- Projeto de Lei do Senado n" 76/18, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao parágrafo 
19 , do artigo 791, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 77/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres. que dá nova redação ao artigo 464 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 57(78, de autoria do Sr. Senador Cunha 
Lima, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal 
do discurso proferido pelo ex-Senador Argemiro de Figueiredo, 
por ocasião da solenidade de lançamento do seu livro "Discursos 
Parlamentares", pelo Governo do Estado da Paraíba, no dia 9 de 
março de 1978. Aprovado, após usarem da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Senadores Cunha Lima, Henrique 
de La Rocque, Virgílio Távora, Dirceu Cardoso, Otto Lehmann, 
Mauro Benevides, Adalberto Sena e Benjamim Farah. 

- Requerimento n"' 82, de 1978, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara. solicitando. a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n\1 210/77. de sua autoria, que regula o provisionamento 
dos práticos e oficiais de_ farmácia. Aprovado, após usar da pala­
vra no encaminhamento de sua votação o Sr. Senador Franco 
Montara. 

- Projeto de Lei do Senado n" 237/76, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, que dispõe sobre o ensino obrigatório, 
em todos os cursos. jurídicos do País, da disciplína "Direitos 
Humanos Fundamentais". Votação adiada por falta de 
"quorum", após usar da palavra no encaminhamento de sua 
votação o Sr. Senador Nelson Carneiro. 

- Projeto de Lei da Câmara n>' 1/77 (n9 2.320-A/74, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, ·que regula a locação predial urbana, e dá outraS 
providências. Discussão sobrestada por falu de "quorum" para 
votação do Requerimento n~> 61/78, de adiamento de sua 
discussão para reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

- Projeto de Lei cto Senado n"' 64/74, 'de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara, estabelecendo que, se o INPS não 
prestar assistência médica à gestante, deverã reembolsar o 
segurado pelas despesas comprovadamente realizadas. Discussão 
encerrada~ tendo sua votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n>' 265/76, do Sr. Senador 
Agenor Maria, que elimina :1 exigência do período de carência 
para concessão, pelo INPS, de beneficios em virtude de 
incapacidade para o trabalho ou-morte do segurado. Discussão 
sobrestada por falta de "quorum" para votação do Requeri­
mento n~> 77/78, de adiamento de sua discussão para ree:\ame da 
Comissão de Legislação Social. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 63/77, de autoria do Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, que aplica ao dirigente sindical 
candidato a cargo eletivo o disposto no art. 14 da Lei n"' 6.055, 
de 17 de junho de 1974. Discussão encerrada, tendo sua votação 
adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado ·n~ 144/77, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mili­
tar da União,- e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade.) Discussão sobrestada por 
falta de "quorum'' para votação do Requerimento n9 59/78, de 
adiamento de sua discussão. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR V!RG!LIO TÁVORA - Esclarecimentos a 
tópicos de recente pronunciamento do Senador Paulo Brossard, 
na parte referente ao episódio envolvendo o Banco Econômico, a 
corretora SOCOPA e o Banco lntercontinental de Investimentos. 

SEf\1>-IDOR CUNHA L_IMA - Análise da Mensagem 
Presidencial no tocante ao interesSe-da agropecuárja cten"trO do 
contexto da política econômico-financeira do País. 

SENADOR MA VRO BENEVIDES - Necrológio do 
escritor Amora Maciel. 

~ENADOR NELSON CARNEIRO Sugestões 
encaminhadas pelo Presidente da Federação dos Trabalhadores 
Cristiios do Estado do Rio de Janeiro, a propóisto da anunciada 
reforma da Consolidação das Leis do Trabalho. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Considerações so­
bre projeto de lei apresenwdo por S. Ex• que consolida a legisla­
ção vigente instituindo a nova Lei Orgânica da Previdência 
Social Urbana. 

SENADOR DIRCEU.CARDOSO- Manifestação de pesar 
pelo falecimento do Sr. João Renato Fraga. 

, 1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-liDERES 

4 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 54~ SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 1978 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 8ª Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. JOSJ:: LINDOSO, AMARAL PEIXOTO E I\ IA l'RO BENEVIDES. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.-

Adalberto Sena- José lindoso- Henrique de La Rocqut:­
Petrónio Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Age­
nor Maria - Cunha Lima - Marcos Freire - Arnon de Mello -
Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
Joà() Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconce­
los Torres- Benjamim Farah -Nelson Carneiro- Gusta\>'O Ca­
panema- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércia 
- Otto Lehtnann - Lázaro Barboza - Osire~ Teixeira - Italívio 
Coelho ~ Mendes Canale - Saldanha Derzi - leite Chaves -
Ma(( os Leão- Lenoir Vargas- Otair Becker-:- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O tempo destinado aos oradores do Expediente da presente ~es· 
são, face à aprovação pelo Plenário de requerimento do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres e outros Srs. Senadores, será dedicado a homena­
geat o.. jornal O Fluminense. pelo transcurso do centenário de sua 
fundação. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres. 
que falará em nome da Aliança Renovadora Nacional: 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ. Em nome 
da Aliança Renovadora Nacional, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hã dois· anos, regist.rando o 989 aniversário do jornal O 
Fluminense, textualmente eu pedia a Deus vida para registrar o 
centenário de fundação dessa importante folha do meu Estado. FOi 
como que um festival, porque a fusão, na data em que ocupava a tri­
buna. tinha exatamente dois anos, e pude, como representante 
flurninense, sentir que os meus Pares, no Senado, conheciam a 
trajetória desse órgão informativo, e, sem distinção partidária, houve 
um desfi_le congratulatório como o jornal que, no dia 8 de maio 
vindouro, irâ comemorar o seu centenário de existência. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. VASCONCELOS TORRES {ARENA - RJ) - Pois 

não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permita que interrompa 
V. Ex• nas primeiras palavras que vem de pronunciar. Mas como 
V. Ex• falou em congratulações, quero também congratular-me com 
O f:'luminense. É heroismo, nesta terra, um jornal chegar a cem anos 
de vida. E se O Fluminense chegou, deve principalmente à força da 
cultura e da tradição do velho Estado do Rio. Só a terra fluminense 
tem, ao lado de poucas outras no País, a forca para manter um jornal 
durante um século. 

O SR. VASCONCELOS TORRES {ARENA - RJ) -
Expressivas as suas palavras e que têm o mérito de praticamente 
incontidas, pela sinceridade com que V. Ex• solicita um aparte para 
dizer uma verdade. Um homem do seu porte intelectual e que conhe­
ce bem o que é a imprensa no Brasil só pode dar--, à homenagem que o 
Sef'lado presta ao jornal O Fluminense, esse sentido de autenticidade. 
Só me cabe agradecer, porque V. Ex• sintetizou, foi feliz, expressan~ 
do talvez aquilo que eu pudesse dizer, nestas palavras que serão 
prcmunciadas de improviso, para que tanto quanto possível entra­
du;.a o que realmente sinto em torno dessa grata efeméride. Parabéns 
a V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneir(J {MDB- RJ)- Dá V. Ex•licença para 
um aparte'? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Pois 
não, nobre St:nador Nelson Carneiro. · 

O Sr. l'"elson Carneiro (MDB - RJ) - Diz V. Ex• que vai 
manifestar ao Senado e à Nação a sua opinião, o seu ponto de vista 
sobre a efeméride que hoje comemoramos. Acho que V. Ex• vai tra· 
duzir o pensamento de todo o povo fluminense. Ainda ontem, tive 
oportunidade de visitar Oito municípios e em todos eles encontrei a 
grande repercussão que nestes 100 anos tem tido O Fluminense, 
atualmente sob a direção do nosso eminente colega, Deputado Alber­
to Torres. Assim, V. Ex• é muito modesto quando diz que dã a sua 
opinião, porqut: o que V. Ex• vai traduzir é o pensamento de todo o 
povo fluminense. 

O SR. VASCONCELOS TORRES {ARENA- RJ)- Muito 
grato, e é "o testemunho que V. Ex• tr(l.z das suas andanças pela terra 
fluminense depois da fusão, sentindo o quanto o jornal é importante 
como mei~de comunicação. 

O Sr. Arnon de :\1ello (ARENA- AL)- Dá V. Ex• licença 
para um apJ.rte, nobre Se11a9or Vasconct;los Torres'? 

O SR. VASCONCELOS TORRES {ARENA - RJ) - Pois 
não, apenas me permitiria antes completar o meu raciocinio. 

E quanto soube se firmar na comunidade, pela importância, 
pela seriedade das suas informações, como um veículo em que se 
pode estabelecer perfeitamente uma igualdade - fluminense e o 
Fluminense. coisas perfeitamente iguais. 

Com prazer, Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnon de Mell() (ARENA- AL)- Nobre Senador Vas­
concelos Torres, tenho uma grande alegria em, complementando o 
aparte do ilustre Senador Ruy Santos, apartear V. Ex•, sobretudo 
quando V. Ex• se refere ao O Fluminense. O nobre: Senador Ruy San­
tos declarou que a vitória do O Fluminense era uma marca tradicio­
nal da capacidade do povo do Estado do Rio de Janeiro. Eu diria is­
to e mais o seguinte: é também uma prova da capacidade do seu 
atual diretor. Como velho jornalista que sou -tenho em Alagoas 
um pequeno jornal- sei das dificuldades que enfrenta um proprietá 
rio de jornal de um Estado relativamente pequeno, e, sobretudo, 
como no caso de O Fluminense, que se publica no Estado do Rio de 
Janeiro, que, antes da fusão, já possuía uma grande imprensa, 
V. Ex• faz bem em louvar O Fluminense, mas não se deve deixar de 
destacar a importância da contribuição de Alberto Torres para o 
grande êxito desse conceituado jornal. Ainda há pouco, V. Ex• me 
apresentava Alberto Torres, a quem eu já conhecia hã muitos anos, 
desde os velhos tempos da nossa UDN, de que ele foi um dos 
grandes. Disse· lhe, então, do meu apreço pelo jornal, e não somente 
pelo jornal, mas pela sua capacidade, dele, Alberto Torres, em dirigi­
lo em teimas de empresa e com raro equilíbrio, em dirigi-lo com 
honestidade, com corre~ào, com patriotismo, informando sempre o 
povo fluminense de tudo quanto acontece, no Estado, no Brasil e no 
mundo, sempre baseado 1:1a verdade. São estas as palavras que gosta­
ria de dizer em aparte a V. b.•, nesta hora em que ocupa a tribuna 
do Senado para, em nome da ARENA, render homenagem a um dos 
melhores jornais de5le País. 

O SR. VASCONCELOS TORRES {ARENA- RJ)- Grato, 
nobre Senador Arnon de Mello. 

Estas, são antecipações efetivas. Sinto, Sr. Presidente, o que 
desejava dizer jã está sendo magnificamente expressado pelos 
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Senadores que me estão aparteando, o que dã ao jornal aniversarian­
te a medída da sua importâncía, de sua influência na área federal, 
país que com esse nome provinciano de O Fluminense, hoje, é certo, 
tem, efetivamente, dimensão nacional. 

Nasceu na antiga Capital do Estado e se projetou por todo o 
País, graças à sua honestidade, seri.:dade das informações, sua 
capacidade direcional. 

Nobre Senador Arnon de Mello, V. Ex' exaltou a figura do 
Deputado Alberto Torres, Diretor de O Fluminense, a quem também 
exaltarei como uma das figuras mais relevantes da política não 
somente do Estado do Rio, mas de todo o BrasiL Efetivamente, 
Alberto Torres é um guia, pelo exemplc, moral da sua personalidade 
e pelos exemplos morais q~e imprime il sua folha, de Importância 
relevante, por ser notidosa e jamais t:r especulado com a honra 
alheia. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Com 
prazer. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA -- SP) - Nobre Senador 
Vasconcelos Torres, aplaudo a inicia1iva de V. Ex• na tão oportuna 
e justa homenagem ao grande jornal do Estado do Rio. Filho do VaM 
le do Paraíba, senti que, no Estado de São. Paulo, sobretudo em miM 
nha região, o jornal O Fluminense tinha -- e tem -grande penetra­
ção, sobretudo porque sempre foi um jorrai que seguiu linhas políti­
cas definidas. linhas de orientação pública muito segura, muito 
perfeita e muito brasileira. Na oportunidade em que O Fluminense 
completa, aquilo que é raro na nossa lrr prenSa, o seu centenário, 
nada mais justo que do Senado Federal partam palavras de apreço e 
simpatia. E. de minha parte, palavras de louvores a V. Ex•, pela 
oportuna iniciativa de prestar a esse grande jornal esta homenagem. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Meu 
prezado colega e amlgo Senador Otto Lehr1.ann, como me sinto feliz 
com a sua menção ao Vale da Paraíba, porque foi esse jornal, meu ca­
ro Senador paulista, que levantou a bandeira em defesa do Rio 
Paraíba, particularmente por seu atual Diretor, Deputado Alberto 
Tôrres. 

V. Ex• sabe que esse rio é hoje a orópria poluição, como 
igualmente procuraram desviar o seu leito, para se construir uma usi­
na em Cnraguatatuba, assunto esse superado, em virtude de cam­
panha vigil'ante de O Fluminense. Na ocasião, os aspectos sanitârios 
do rio foram esquadrinhados, examinados por uma reportagem ati­
lada, percuciente, efetiva, mostrando que o Rio Paraíba não per­
tencia somente ao Estado do Rio, mas era também um patrimônio 
de Minas Gerais. da antiga Guanabara e, particularmente. do seu 
querido E~tado de São Paulo. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- f. o rio onde oão havia 
maleíta. O rio das águas ferroginosas a que .;;e referia o velho Prof. 
Miguel Couto. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- Rl)- Exato. 

Sr. Pre~idente, já me sinto feliz por ter tomado a iniciativa desta 
homenagem, porquanto vejo que ela realmente não é minha, do se­
nador pelo Estado do Rio, mas de todo o Senado, em razão dos 
depoimentos valiosos sobre a importância, o valor da Imprensa, 
quando ela e construtiva, quando é honesta, quando é dinâmica, sob 
a direção de um homem patriota, víbra11te. capaz e que dedica cada 
minuto da sua vida a serviço da coletividade, como o é o Deputado 
Alberto Tôrres. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ) --Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TO!li!ES ("H!"A- RJ)- Com 
prazer. 

O Sr. Roberto Saturninv (MDB- RJ}- Todo o Senado obser­
va que o conjunto de depoimentos em favor desse jornal que V. Ex• 
homenageia reflete o conceito de que desfruta O Fluminense em todo 
o País. Realmente. O Fluminense é hoje um jornat d.e ·âmbito nacio­
nal. um jornal que cresceu com dificuldades óbvias, resultantes da 
concorrência- honesta e jornalística - que tinha que enfrentar, 
com os grandes periódicos sediados no Rio de Janeiro. Não obstan­
te, cresceu, ganhou importância nacional, sem outra razão a não ser 
a fidelidade aos princípios da ética jorn1,11ística, a seriedade com que 
prestou, durante todos estes anos, inestimável serviço de informação 
à coletividade do Estado do Rio, serviço esse que faz com que esse 
jornal realmente seja merecedor da homenagem que V. Ex• e- CQ­

mo o nobre coiega diz - todo o Senado nesta. tarde, lhe presta. t 
evidente que, ao prestar esta homenagem ao O Fluminense, e1a se 
estende à figura do seu grande Diretor, o Deputado Alberto Tôrres. 
E· eu, particularmente, acrescento pequeno dePoimento: fui adver­
sário, numa campanha, numa disputa eleitoral, do irmão do Depu­
tado Alberto Tôrres- o Senador Paulo Torres. Não obstante ser 
adversário de seu irmão numa disputa eleitoral, a forma como sem­
pre fui tratado pelo O Fluminense - sem nunca ~equer ter havido o 
metwr sintoma ou indício de má vor\.lade em relação à minha candiM 
datura, ao que eu representava come candidato do MDB naquele 
instante, muito ao contrário - não obstante ser adversário, numa 
disputa política, de Paulo Torres, a isenção que caracterizou o 
comportamento desse jornal, durante aquela campanha, me faz parti­
cularmente um admirador de O Fluminense. A homenagem que 
V. Ex• presta e o apoio que tem de todos os Senadores da Casa é re­
flexo do grande e merecido prestígio de que desfruta atualmente esse 
periódico. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Nobre 
Senador Roberto Saturnino, V. Ex• foi muito justo e sublinhou um 
traço de dignidade de O Fluminense. Vemos que. quando hâ esplrito 
empresarial, os laços de família- importantes como são- às vezes 
são sacrificados pelo interes.~e da informação. V. Ex• teve todos os 
seus pasms registrados pe!o O Fluminense. Sem querer diminuir o 
valor das intervenções havidas, adianto que V. Ex• fez a melhor 
homenagem que esse jornal poderia receber. Enquanto o irmão-di­
retor lançava-se na luta pela vitória do candidato Paulo Torres, 
nosso querido e grande Presidente do Senado, O Fluminense, conlo 
órgão informativo, porque não é apenas lido pela ARENA, é lido 
também pelo MDB- e sou capaz de dizer, até, que é mais lido pelo 
MDB. porque Niterói escolheu o seu Prefeito na· haste adversária. 
h isso~ esse traço de dignidade ê que dâ ao jornal O Fluminense essa 
c,aracterística importante de ser honesto, de ser noticioso. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) Permite V.• Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Vasconcelos Torres, desde quando o Rio de Janeiro era, ainda, a 
distante, bela e sonhada capital da República, bela por suas belezas 
naturais, pelas suas praias e pelas suas mulheres, muito mais 
admirada por isso do que pelo pape] que ela desempenhava no 
processo de desenvolvimento brasileiro, eu, do meu então longínquo 
Goiá!~i, via, em inúmeras e inúmeras mesas. fascículos de O 
Fluminense. E, se dou o aparte a V. Ex• e para testemunhar que 
quando V. Ex• diz que O Fluminense tem, realmente, uma dimensão 
nacional, ele o tem; não hoje, no novo Brasil de Brasília, no novo 
Brasil onde o progresso está em todos os cantos, mas até no Brasil de 
antanho se via e se sentia no O Fluminense aquele poder extraordinã­
rio de representar os sonhos, as lutas e as aspirações da brava gente 
fluminense. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Obriga· 
do. Senador Osires Teixeira, 

Já .'!gora, falando a..:. s·tbor das intervenções 4os meus prezados 
colegas queria ressaltar o pioneirismo do jornal que completa um st-
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cuia de existêncía, pioneirismo em todos os sentidos, inclusive, num 
que hoje é a base da empresa jornalística; a chamada seção dos 
classificados. V. Ex• foi feliz porque, guardadas as coleções do jor­
nal. vamos ver- na época não havia ainda a especulação ímobiliá­
'fia - mas vaí-se poder reconstituir a história, talvez, do Impêrio, 
na área da velha Província Fluminense com esses classificados, 
principalmente no capítulo da escravidão, quando se anunciava a 
fuga de uma escrava, quando se pedia informação sobre um deter­
minado problema, nuns anú.ncios pequenininhos e que nenhum dos 
grandes jornais ainda, com a minha homenagem a todos eles, tinha 
vislumbrado. Este é o prioneirismo que deve ser ressaltado e que eu 0 
menciono face à oportunidade do seu aparte. 

O Sr. Otair Becker (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Com 
prazer. 

O Sr. Otair Becker (MDB - SC) - Linha reta de conduta, 
sadios princípios jornalísticos, entre outros, certamente embasaram 
de forma definitiva.. a existência deste jornal, por 100 anos. Quero 
deixLlr registrados os cumprimentos de Santa Catarina à diretoria, a 
todo o corpo redatorial e a V. Ex•, pela homenagem que presta. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Muita 
grato, Senador Otair Becker, pela gentileza do seu aparte. 

O Sr. AdaJberto Sena (MDB - AC)- V. Ex~ rne permite um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Com 
muito prazer. 

O" Sr. Adslberto Sena (MDB - AC) - Nobre Senador 
Vasconcelos Torres, V. EV hâ de lembrar-se que, hâ cerca de dois a 
três anos, numa homenagem especial que V. Ex• prestou a esse jor­
nal, tive ocasião de manifestar-me não só a respeito do grande mérito 
que ele tem na vida pública, social e política do Estado do Rio de 
Janeiro, como também de render uma homenagem especial ao seu 
ilustre Diretor, o Sr. Deputado Alberto Torres, pessoa com quem ti­
ve oportunidade de privar ao tempo em que ambos trabalhamos no 
gabin_ete do Ministro Brígida Tinoco, no Ministério t:fa Educação e 
Cultura. Renovando esse episódio que foi para mim muito grato, 
quetú ainda, nesta oportunidade, sem entrar em mais detalhes 
invadindo a seara que tanto já aqui cultivaram, que V_ Ex~ transmi­
ta. em meu nome pessoal, as minhas congratulações, a minha sau~ 
dação ao Sr. Deputado Alberto Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Igual­
mente agradéço o depoimento de V. Ex• 

Sr. Presidente, agora pergunto a mim mesmo: o que tereí mais a 
dizer? Fazer um retrospecto desses c~m anos passados não seria tare­
fa difíciL O assunto, inclusive, é objeto de pesquisa de universitários 
da minha terra e toda a· vida da Nação, nesse período, poderá. ser 
buscada, nas colunas daquele tablóide incipiente, a 8 de maio de 
1978. 

Nascido sob boa inspiração, com diretores que o honraram, que 
enfrentaram as dificuldades da época de uma imprensa que tinha um 
raio de comunicação restrito, evolui para, hoje. com os recursos 
modernos da tecnologia, se transformar, efetivamente, num meio de 
comunicação importante. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um outro 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Com 
prazer. nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permita·me interromper 
V. Ex~. já agora para um acréscimo àquele meu aparte. É que dirige 
O Fluminense um velho companheiro de lutas partidárias, um velho 
companheiro do ~Iácio Tiradentes; homem inteligente, brilhante, 
cujo nome mantenho unido ao de Acúrcio, outra grande figura da 
família Torres. De maneira que eu me congratulo, também, com 

Alberto Torres. e principalmente com ele, pelo vulto, pela projeção 
que deu a este centenário órgão da imprensa numinense. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- V. Ex• 
feliz, pela menção ao ex·Deputado Acúrcio Torres e que, por sinal, 
foi o orientador, irmão e pai, ao mesmo tempo, daquele a que V. Ex• 
homenageia com as suas palavras, o Sr. Deputado Alberto Torres. 

Mas, Sr. Presidente, mencionando os nomes de Prudência Luis 
Ferreira Travassos, de Francisco Rodrigues de Miranda e de Luiz 
Henrique Xavier de Azeredo, quero chegar ao Deputado Alberto 
Torres. Sem a compreensão do que a imprensa màderna é, O 
Fluminense não poderia chegar ao que chegou nos dias de hoje. 

Não quero relatar, Sr. Presidente, porque o tempo não me 
permitiria, o que era imprensa difícil na tipografia, tipo a tipo, na 
seleção daqueles homens artesanais que passavam horas a tio, pela 
madrugada, para compor uma coluna. Quero reportar-me à presen· 
ça de Alberto Torres no jornal para dinamizâ·lo e para modernizá· 
lo. Sintetizaria dizendo o que ele fez, recentemente, tendo sido pionei· 
ro. também. nu instalação do off·set, antecipando-se aos grandes jor· 
nais de<; te Pl!ÍS. 

Sinto-me feliz por ver que a minha homenagem ê constituída 
pelo depoimento dos Senadores. Teria muito que dizer sobre a 
personalidade do Deputado Alberto Francisco Torres, que honra o 
Senado com a sua presença nesta homenagem; e ele, político tarimba­
do, sabe. e eu tambêm, Sr. Presidente, com trinta e dois af!os de 
mandato posso afirmar, que dificilmente um acontecimento como 
este tem a.s galas de uma manifestação tão afetiva, tão importante no 
Senado Federa!, que. dificilmente, pela sua sistemática e até pelo seu 
Regimento, presta uma homenagem como a que ora tributamos ao 
centenârio jornal O Fluminense. 

Homenagem justa a esse homem brilhante, advogado, jornalista 
e político, que é um dos maiores tribunos que a terra fluminense 
possui; a esse diretor sincero. afetivo, capaz de todas as renúncias, 
psicólogo que conhece a alma humana como ninguém, pelo transcur­
so do centenário do jornal que é seu, como propriedade, mas que é 
principalmente de todo o povo fluminense, de todo o povo brasilei­
ro, pelo que estereotipa, nas suas pâginas pelo que significa, repre­
sentando os interesses da comunidade não. apenas do antigo Estado 
do Rio mas da antiga Guanabara. 

Um jornal rigorosamente da família brasileira, com todos os 
setores que uma imprensa moderna tem, desde a notícia do subúrbio, 
do distrito, da vila, do município mais longínquo, com a rede notá· 
vel de cor-respondentes que possui, e que também dã as noticias 
internacionais, que está presente em cada hora, em cada momento, 
como citava há pouco, aqui, o Vale do Paraíba, e como posso citar a 
Universidade Fluminense; a melhoria do sistema de água e esgotos, 
tanto de uma como de outra Capital; da iluminação; das campanhas 
contra os aumentos escorchantes; a defesa do contribuinte, a penetra­
ção em todos os setores e, principalmente. o respeito que tem em ca· 
da lar onde chega. 

Sr. Presidente, durante muitos anos atravessava eu de Nitr6i 
para o Rio de Janeiro nas barcas da antiga Cantareira e hoje nas 
lanchas da frota carioca, e quero dizer apenas que quem segue de 
manhã cedo para o Rio de Janeiro, mesmo que não seja um pesquisa­
dor atento, pode ver, assim, sem nenhuma preocupação maior, que o 
jornal O Fluminense está sendo manuseado pelo operariado, pela 
classe pobre ou pela classe rica, porque é um jornal totalmente sem 
discriminação. 

Ao Deputado Alberto Torres, aqui presente com alguns de seus 
companheiros de diretoria, quero endereçar o aplauso pelo cumpri­
mento dessa etapa, e. Sr. Presidente, feliz comigo mesmo porque 
tomada essa iniciativa: e mais, como dísse no início da minha oração. 
de poder ocupar o microfo!Je - nós que vivemos para baixo e para 
cima, do Rio para cá, daqui para o Rio, nesse pingue~pongue aéreo 
- e emocionadamente dizer o quanto estou feliz de poder represen­
tar o pensamento de todos os meus coestaduanos, em particular, 
porque o Brasil já fa1ou aqui através da palavra categorizada dos 
Senadores que me apartearam, mas particularmente dos meus 
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coestaduanos, podería até dizer da minha família, Sr. Presidente, por­
que O Fluminense é para cada um de nós- a minha família é a famí­
lia do Estado- é para todos nós uma coisa que não pode ser defini­
da apenas como jornal, é algo mais é aquilo que chega e fala o que 
pensamos, o que sentimos, o que reivindicamos. 

E a esse homem respeitado, querido, bom, honesto, só posso di­
zer- e agora já atravessado pela emotividade- de que valeu a pena 
a iniciativa que tomei, e que os cem anos do jornal O Fluminense sir­
vam para mostrar ao País do que pode a imprensa honesta, honrada 
e decente. 

Ao jornalista Alberto Tor.res os meus parabéns, e ao jornal 
centenário O fluminense. que possa prosseguir sempre na sua senda, 
e que 'outros cem anos, com outros Senadores aqui, possam ser 
registrados, porque um jornal assim, Sr. Presidente, orgulha não o 
lugar onde é editado, não o Estado onde é feito, mas a Nação onde 
é produzido. Jornal de bem e que pode se transformar, perfeita­
mente, em guia moral pelos exemplos que co,ntém, diariamente, nas 
suas pâginas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Co11cedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah, que falará em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MOB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente," Srs. Senadores: 

Quando se aproxima o dia que assinala o primeiro centenário de 
fundação de O Flumínense, esta Casa do Congresso, a requerimento 
do nobre Senador Vasconcelos Torres, rende justa homenagem àque­
le importante jornal do Estado do Rio de Janeiro, cujas páginas, des­
de o seu nascimento, têm difundido noticias sem conta de fatos c 
feitos que tanta grandeza deram â inteligência e ao esforço dos ho­
mens do Brasil e do Mundo. 

Sim, Sr. Presidente, os avanços da ciência, o progresso, os acon­
tecimentos de maior relevo estão registrados naquele grande e impor­
tante jornal de Niterói. No seu acervo está a notícia do aparecimento 
do fonógrafo, da luz elétrica, do telefone e da aviação; as lutas pela 
República e pela Abolição e as agitações que se seguiram; as refor­
mas sociais propostas por Leão XIII: as vitórias de Santos Dumont, 
o pai da avi<.~çào; as campanhas de saneamento de Osvaldo Cruz, so­
bremodo a febre amarela, a varíola, a peste bubônica; os primeiros 
Presidentes da República; a campanha civilista de Ruy, a sua posição 
ao lado de Nilo Peçanha; a Primeira Grande Guerra; o advento do 
comunismo, do facjsmo, do nazismo; os grandes homens desse 
tempo. 

Note-se que em 1922 O F/uminen.se combatia a livre comerciali­
zação de tóxicos e entorpecentes, cujas conseqüências só ultimamen­
te mereceram o cuidado das autoridades. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex'- me permite um 
aparte'! 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Ouço o aparte 
do nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias {ARENA- BA)- Nobre Senador, um jor­
n:d n:'io S{lhrevivc ror \anlo!> ano.~ ;.~renas reJa maquinaria que pos­
sua, pelos tateoto!'> de que disponha, mas, sobretudo. pela linha reta 
que pauta na defesa dos interesses coletivos. Não é por outra razão 
que O Fluminense, um jornal tão conhecido pelo seu trabalho, pelas 
suas lutas, pode hoje ver comemorados os seus cem anos de vida. E 
muito me apraz associar-me a estas homenagens de que V. E,.;:t é 
intérprete ao relembrar, pelo conhecimento da História Política 
Nacional, o nome do grande Alberto Torres, que integra a direção 
desse grande jornal e que teve no Parlamento nacional um lugar de 
destaque pelo seu talento, pela sua cultura e também pelo seu alto 
espírito público. Congratulo-me, pois, com V, Ex~ pela iniciativa to­
mada e daqui encaminho as minhas felicitações a O Fluminense, pará 
que ele sobreviva por muitos anos, na mesma linha reta que tem 
seguido até a.qui. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado. 
nobre Senador Heitor Dias pelo :seu brilhante aparte que vem engran­
decer o meu discurso. 

O Sr. Henrique De La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) --Com prazer. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Desejo, tam­
bém, trazer a O Fluminense as minhas melhores congratulações. São 
cem anos de existência sua, brava e voltada para os mais 1egítimos 
interesses do povo do grande Estado do Rio de Janeiro. Eis porque 
rogo a V. Ex~ Senador Benjamim F ara h que agasalhe as minhas 
palavras em seu discurso sobre acontecimento tão significativo para, 
em nome do povo maranhense e do meu- próprio, afirmar que a 
Imprensa toda ela aqui estâ de parabéns pela data que o Senado hoje 
festeja a requerimento do nobre Senador Vasconcelos Torres. Ao seu 
exemplar diretor, Deputado Alberto Torres, a minha. melhor 
admiração, 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado 
nobre Senador Henrique de La Rocque, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
~parte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Apesar de ter falado 
em nome da ARENA o nobre Senador Vasconcelos Torres, peço a. 
S. EX' e a V. Ex•licença para depositar também as minhas emoções 
nas homenagens que se prestam ao jornal centenário, salientando 
inicialmente que O Fluminense surgiu em termos de pioneirismo e 
sob a inspiração do idealismo. O pioneirismo expresso da sua pró­
pria idade e o idealismo consubstanciado no fato de ter sido fundado 
por dois effiinentes fluminenses: Prudência Luiz Ferreira Travassos e 
Francisco Rodrigues de Miranda, com um objetivo precípuo qual 
seja o de defender os ideais do poder conservador, logo depois que 
houve a queda do gabinete chefiado pelo glorioso Duque de Caxias. 
De lã para cá esse jornal vem escrevendo com fidelidade, com deta~ 
lhe na alternação dos dias e das noites a história da gloriosa provín­
cia. E, de alguns anos a esta parte extrapolou as fronteiras daquele 
Estado e passou a ter dimensões nacionais, alargando, 'portanto, o 
mercado mental das suas idéias, dos seus· ideais e das suas 
informações. Por tudo isso, O Fluminense, merece as expressões do 
nosso respeito, do nosso ena\tedmento, de envolta com os votos que 
formulamos pelo prosseguimento vitorioso da sua jornada, na 
prestação do melhor serviço público. Hoje, a sua frente se encontra 
um dos mais aplaudidos homens públicos da mínha geração, o 
Deputado Alberto Torres e, em nosso relacionamento existe uma 
estima recfproca. De sua parte, em termos de bondade para comigo 
e, de minha parte, pelo espírito de justiça, diante do seu talento, da 
sua inteligêncía e do seu espírito público. Peço, eiltào, a V. Ex• que, 
não apenas na qualidade de intérprete do pensamento da nobre 
Oposição, mas, como representante do Estado do Rio de Janeiro, 
receba as minhas palavras com um louvor muito sincero diante da 
manifestação ecumênica do Senado Federal. 

O SR. BLNJAi\11:\-1 FARAH (MDB- RJ)- Nobre Senador 
Eurico Rezende, agradeço a sua participação no meu discurso. 
V. Ex• traz a dimensão da Maioria. e as suas palavras sintetizam o 
meu pensamento, que é pensamento, também, do Senado Federal. 

O Sr. Mauro Benevides- (MDB - CE) - Permite, nobre 
Senador Benjamim Fara.h, um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, ao iniciar-se a presente sessão legislativa, tive eu o 
ensejo de ocupar a tribuna desta Casa, para me reportar ao transcur­
so, no dia 7 de janeiro, do cinqüentenário de fundação do jornal O: 

' 
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Poro, que se edita em Fortaleza, no meu Estado, e que teve a dirigi-lo 
no passado dois eminentes brasileiros: o jornalista Demócrito Rocha 
e o saudoso Senador Paul() ~arazate. Naquela oportunidade, ressai­
Iei o I.J:U:into signific,:!Yil de lutas c de saçrifkiol:. aquela longa tn.tietó­
ria. ultrapassada brilhantemente pelo conceituado periódic~ de 
nossa imprt::nsa. Hoje, quando o Senado Federal. pela manifestação 
de tribuna do nobre Senador Vasconcelos Torres e de V. Ex~. home­
nageia a ddluência do cen.tenário de O Fluminense, desejo associar­
me em meu nome pessoal. a esta significativa manifestação de justo 
reconhecimento àquele jornal que se edita no Rio de Janeiro. Enten­
do, n(Jbre Senador Benjamim Farnh. que o centenário de O 
Flumin('n.re é um evento dos mais signiftcativos, que se insere assim, 
com muita expressividade e com muito brilhantismo, na história do 
jornalismo brasileiro. 

O SR. BENJAMIM F ARA H (MDB- ll.J)- Nobre Senador 
Mauro Benevides, muito agradeço o seu aparte, 

O Sr. Amaral Peixoto ~MDB - RJ) 
aparte? 

Permite V. Ex• um 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Ouço o aparte 
do nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ)- Nobre Senador Benja­
mim Farah, estava eu no meu gabinete e desejava chegar mais cedo 
para poder aparteã-lo, quando comemora o centenário do maís 
importante órgão da imprensa do antigo Estado do Rio. Sei das 
dificuldades enormes que a atual direção do jornal O Fluminense tem 
que vencer p~ml realilar, como vem realizando. um grande órgão, 
informando ao povo do Estado do Rio de tudo o que se passa no 
Estado e dos anseios da suà população. A proximidade da grande 
cidade do Rio de Janeiro(: o maior tropeço para os jornais de Nite­
rói. porque na mesma hora em que o habitante de Niterói recebe 
os jornais da sua cidade, recebe, também, os do Rio de Janeiro, e a 
competição não é fácil; não é fácil vencer a concorrência dos grandes 
órgãos da antiga Capital do Brasil. Congratulo-me com V. Ex• pelo 
que vem dizendo da trib\Jna; estou inteiramente solidário e quero 
apresentar ao ilustre diretor do grande Jornal, o eminente político 
fluminense Deputado Alberto Torres, as minhas felicitações pelo que 
eíe vem realizando em benefíçio da imprensa do Estado do Rio de 
Janeiro. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MOB -lU)- Senador Amaral 
Peixoto, o seu aparte é muito oportuno, até porque V. Ex• fez carrei­
ra pública no Estado do Rio de Janeiro. Desde a Revolução de 1930 
q.ue V. Ex• milita no antigo Estado do Rio de Janeiro e conhece de 
perto a eficiência e a participação de O Fluminense na vida daquele 
Estado e do Brasil. O seu testemunho, portanto, é valiosíssimo e 
merece o nosso respeito. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM F ARA H (MDB- RJ) - Ouço o aparte 
do nobre líder Paulo BroSsard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Eu desejava apenas dizer 
que me sinto exonerado de fazer considerações acerca do transcurso 
do centenârio de O Ffumínense. porque V. Ex• ocupa a tribuna em 
nome da Bancada do MDB e da sua liderança, de modo que V. Ext 
fala em nome de todos nós. \lfotivo por que apenas aplaudo os 
conceitos que V. Ex• está a externar. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
meu nobre Líder, pelo apoio que V. Ex• reafirma, até porque foi 
V. Ex• que m.e honrou com a designação para subir a esta tribuna e 
falar ~m nome do Movimento Democrático Brasileiro. E, agcra, 
V .. Ex~. com o brilho que Dcm. lhe deu, ratifica a minha presença 
neste momento na tribuna. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu vinha dizendo que O 
Fluminense é um repositório da história. Todos os grandes aconteci-

mentos, desde a sua fundação, estão recolhidos àquele jornat estão 
fixados nas páginas de O Fl~minense. E falei de vários fatos. Citarei, 
também, as revoluções de 192~. de 1924, de \930 e de 1932; os 
desdobramentos da Primeira Guerra e os da Segunda Guerra; os 
grandes homens que apareceram ne.~se espaço de tempo, como 
Churchi!!, Rooseve!t, os ditadores, enfim, as grandes figuras, não só 
na política, não só militares, mas, também, as figuras da ciência 
como Fleming. e os acontecimentos citados pelo O Fluminense 
anunciando o aparecimento de conquistas, de descobertas, entre elas 
o rné,<,on. 

O Fluminense está presente. estã em toda parte, acompanha não 
só o movimento do Estado do Rio, mas do Brasil e dos outros países. 
f: um jornal atualizado e, v Senador Amaral Peixoto. ainda há pouco 
disse aqui das dificuldades que o jornal do lado de lá da Baia tem 
para competir com os grandes jornais da grande cidade do Rio de 
Janeiro. No entanto, O Fluminense vem caminhando altivo, vem 
lutando c vem se colocando galhardamente ao lado dos grandes jor­
nais do País. 1:. um jornal que pode ser lido em qualquer lar, por qual­
quer homem de ciência, de cultura, porque é, realmente, um jornal 
de primeira grandela, ... 

O Sr. Ag~nor :\1aria (MDB- RN)- Permite V. Ex•? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MOB- RJ)- um jornal 
que se impõe pelo seu feitio, pela sua qualificação e pela sua atualiza­
ção. 

Ouço o aparte do nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - NObre Senador Benja­
mim Farah. V. Ex• tem sido nesta Casa um intimorato na defesa das 
melhores causas. V. Ex• tem sido um homem de uma tenacidade 
extraordinária na defesa, enfim, das boas causas. Quero me congratu­
lar com o jornal O Fluminense por ter em V. Ex•, representante da­
quele Estado e tendo a oportunidade, hoje, indicado por nossa 
bancada de defender, desta tribuna, os encômios que todos nós sabe­
mos e reconhecemos que merece o Jornal O Fluminense. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador Agenor Maria, pelo seu aparte. 

E os artistas, os compositores, qual a participação deles? Eu cita· 
ria apenas um fato: Carlos Gomes, o grande compositor, certa vez, 
em Niterói, levantou a sua taça em homenagem a O Fluminense. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um apar-
te'? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Ouço o nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Senador Benjamim 
Farah. à assonância de vozes de todo o Brasil que os Senadores aqui 
portaram homenageando o jornal O Fluminense quero trazer, 
também, a obscura e desataviada palavra da minha homenagem. 
Não é somente a homenagem da palavra. Ê a homenagem do cora­
ção. Aqui está presente o Diretor do jornal O Fluminense, mas ele 
não veio aqui ouvir o Senado: é o Senado que tem oportunidade e o 
prazer de contemplá-lo, para prestar-lhe a homenagem da sua admi­
ração. Inverte-se. portanto. a cena neste Plenário. Quero dizer a 
V. Ex• que os Senadores desta Casa não eram nascidos e já O 
Fluminense representava, na opinião pública da velha provinda, uma 
posição de destaque; defendia os ideais da campanha republicana, 
defendia os ideais da libertação dos escravos, assistia às vascas do 
Império que agonizava e intentou na República várias revoluções 
que sublevaram o território nacional. E sempre O Fluminense manté­
ve a sua bandeira desfraldada. Quf::ro saudar em Alberto Torres, um 
desses elementos magnífkos, que o Estado do Rio deve a essa 
irmandade magnifíca; e Acúrcio Torres, cuja palavra fulgurante, eu 
jovem estudante. ouvi na minha terra natal; e o seu irmão que 
prC$idiu esta Casa e que também teve oportunidade de prestar ao 
Brasil relevantes serviços, no banho de sangue que nossas tropas 
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deram na ltâlia, pela manutenção dos ideais democráticos. E quero 
saudar, finalmente, na sua pessoa que dirige este jornal, esta bandei­
ra desfraldada no Estado do Rio, esta figura de orador consumado 
que conheci quando Deputado Estadual do Espírito Santo, quanto 
visitei a Assembléia legislativa e lá tive o prazer de ouvir, na sua 
oratória fulgurante, na sua palavra magnífica e brilhante, a saudação 
que ele fez em nome da Assembléia Fluminense. Portanto, nobre 
Senador. é com entusiasmo e com o meu coração, que presto a 
minha homenagem ao O Fluminense este jornal de cem anos que, 
com tanto trabalho, com tantos favores, com tantas causas pelas 
quais lutou e hoje, sob a pena e a responsabilidade de Alberto Torres 
que, com a sua palavra e sua pena, presta relevantes serviços à terra 
fluminense e à terra brasileira. 

O SR. BENJAMIM ~ARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. E,;' pelo seu aparte vibrante, oportuno e que retrata tão bem o 
entusiasmo à combatividade, não só do Deputado Alberto Torres, 
que nos honra com sua presença nesta tarde. Mas também V. Ex• 
fez referénda a esta irmandade, realmente esta grande irmandade à 
qual vou me referir dentro de instantes, 

OSr.CunhaLima(MDB-PB}- Permite, V. Ex•1 

O SR. BEl'IJAMIM f'ARAH (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Cunha Lima (MDB - PB) - Senador Benjamim Farah, 
quando também me dirijo ao Senador Vasconcelos Torres na home­
nagem qúe presta ao O Fluminense, quero, em nome da Paraíba, 
congratular-me com esta homenagem que se presta, tão digna e tão 
justa O Fluminense, aos seus cem anos de existência. Um jornal que 
completa cem anos de existência já tem na sua his~ória de dizer que 
prestou relevantes serviços a um sêculo inteiro e prestou relevantes 
serviços à comunidade. Hoje sob a orientação do Deputado Alberto 
Torres, que se encontra presente nesta Casa, ouvindo e assistindo a 
estas homenagens, tem a satisfação de ver um passado de glórias, um 
passado benfazejo. um passado de glorificação, um passado de ensi­
namentos aos jovens, às lideranças atuais e às passadas. Congratulo­
me com V. Ex• e, ao mesmo tempo, com o Senador Vasconcelos Tor­
res, pela h<lmenagem que prestam nesta tarde, neste dia maravilhoso, 
a O Fluminense, que completa o seu centenário de obras prestadas, 
de mérito e de merecimento ao Brasil e, especialmente, ao Estado do 
Rio de Janeiro, 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador Cunha Lima, pelo seu brilhante aparte, trazendo, 
assim, a sohdariedade da pequenina, mas sempre brava Paraíba. 

O Fluminense teve como colaboradores festejados poetas, crí­
ticos, escritores, como Francisco Otaviano, Alberto de Oliveira, 
Hermes Fontes, Agripino Grieco, Olegário Mariano, Oliveira Viana, 
este como estudante, aos 15 anos, escreveu o primeiro artigo no 
O Flum;nen.•e, artigo de que ele se orgulharia e citaria. em 1940, na 
Academia Brasileira d,. Letras. 

Sabe~se também, Sr. Presidente, que ali estreou lrineu Marinho. 
Dai se conclui que os mais variados setores da vida nacional: a políti­
ca, o mundo dos negócios, o campo literário, a indústria, as artes, em 
toda parte aí está presente O Fluminense, sem perder o seu roteiro, os 
compromissos assumidos por ocasião da sua fundação. Lutou e luta 
pelo desenvolvimento, pelas instituições. pela cultura, pelos princí­
pios mais altos e mais nobres. 

Portanto, não é uma história morta, mas ao contrãrio, viva, rica 
de acontecimentos marcantes; por isso que tem merecido sempre o 
respeito das figuras expressivas do Brasil, que inclusive lá comparece­
ram pessoalmente para abraçar o Diretor daquele Jornal e para 
evidenciar a cortesia, como aconteceu com Bocaiuva, e também com 
o Governador Alberto de Seixas Martins Torres, o Presidente Pru­
dente de Moraes e muitos outros. 

Dentre seus Oirt:tores, registro aqui: Prudência Luiz Ferreira 
Travassos, o primeiro, Francisco Rodrigues de Miranda que o diri­
giu desde !878 aré 1919. De /954 até esta data dirige aquelejorna.l o 
Jornalista, advogado. e Deputado estadual Alberto Torres. Não 

devo. a esta altura. divorciar o atual diretor dos seus irmãos: Ao 
contrário. é uma trindade abençoada por Deus e imarcescfvel. 

Acúrcio e Paulo Torres. Acúrcio, que fizera também política no 
antigo Distrito Federal, por onde foi eleito. Representou na pri_melra 
legislatura a terra numinense, através do PSD. E o fez com intelígên~ 
cia, bravura e muito tato político. Foi líder do Governo Dutra, tendo 
que enfrentar, e o fazia com brilho, a cada instante, eminentes e 
valorosos representantes da Uilião Democrâtica Nacional, pois o 
PTB e o PR apoiavam o Presidente Dutra. 

Guardo a recordação de Acúrcio Torres, político da melhor 
expressão, querido por muitos e respeitado por todos. 

Paulo Torres, componente valoroso da Força Expedicionária 
Brasileira, ex-Chefe de Polícia da Capital da República, ex-Gover­
nardor do Estado do Rio de Janeiro, ex-Senador, Ex-Presidente do 
Senado Federal. Só esses elevados poStos falam bem alto da 
personalidade do Marechal Paulo Torres. 

Alberto Torres, de quem fui colega na Câmara dos Deputados, 
onde atuava com permanente vigilância e uma impressionante 
combatividade. sempre respeitado e temido. Albt::rto Torres fez 
uma corajosa e admirável oposição, Vale lembrar que a UDN daque· 
te tempo era uma trincheira que fazia tremer os céus. Fazia oposição 
e sem ser na~turalmente mal interpretada, sem ser confundidu com 
subversão ou contestação. Tinha a maior liberdade, também, era 
uma oposição evidente. 

Mas, foi citado ainda há pouco, pelo, se não me falha a memó~ 
ria. nobre Senador Mauro Benevides, a figura de Sarazate. de saudo­
sa memória. Grande acompanheiro na Cámara dos Deputados, meu 
companheiro na Constituinte de 46 c sempre foi um atuante Depu­
tado e brilhante Senador. 

Na linha de frente. a que nós chamávamos de "banda de músi­
ca", havia um grupo da UDN: Paulo Sarazate. Aliomar Baleeiro .. 

o Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Afonso Arinos, -

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Afonso Arinos 
era mais sobre discursos com vista a Academia, nUa fazia parte 
d<Jquela banda. Adaucto Lúcio Cardoso e. principalmente. esse 
mosqueteiro que se chama Alberto Tôrres. Este era uma espécie de 
sentinela avançada, sempre atento e vigilante e pronto para esg.rimar~ 
se com os adversários que eram os do PSD. PTB, porqut:: os outros 
partidos eram menores. 

Nessa banda de música, nessa frente avançada, lutundo todos os 
dias com uma combatividade admirável, estava sempre o nosso 
querido amigo, o Deputado Alberto Tôrres. 

Alberto Tôrres, entretanto, no Parlamento, na Assembléia 
Legislativa, onde está agora, e na imprensa, pugna pelos mesmos 
ideais de justiça e de liberdade. Por isso, a ele, aos seus colabora­
dores, a nossa saudação mais efusiva em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro. Mas a luta continua. 

O Fluminense, Sr. Presidente, é como pontificou Alcino 
Guanabara: 

"A imprensa completou a cruz, a moral nova, a cuja 
influência a humanidade renasce. Não se propaga, não se 
infiltra, não se dissimina, não vence mares e montanhas, se­
não por efeito da imprensa. Ê graças a ela que o pensamento 
se liberta, que o espirito humano se emancipa de 
preconceitos.'' 

E prossegue: 

"A luz que a Alemanha assim acendeu, iluminou todos 
os arca nos do futuro. Suprimiu o tempo e a distância, aproxi~ 
mou as terras e gentes, ardendo sem consumir, estimulu a 
ciência, incita a arte, protege e resguardu as religiões t:: é o 
pjladino da liberdade." 

A boa imprensa praticada em O Fluminense eslâ agarrada aos 
ensinamentos e à pregação de Alcino Guanabara. Por isso que o no­
bre Deputado Alberto Torres víu desfilar pela tribuna do Senado 
toda a representação brasileira. O nobré Senador Vasconcelos Tor-
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res recebeu apartes de diversos colegas nossos. Eu tive a honra de ser 
apartedo pelo Senador Heitor Dias, que representa a Bahia, pelo 
Senador Henrique de La Roc.-que do Maranhão, pelo Senador Eurico 
Rezende, Espírito. Santo, pelo Senador Mauro Benevides Cearâ, 
Senador Dirceu Cardoso, pelo Espírito Santo, Senador Amara! 
Peixoto pelo Estado do Río de Janeiro, Senador Paulo Brossard, 
pelo Rio Grande do Sul, Senador Cunha Lima, pela Paraíba e tam­
bém pelo Senador Agenor Maria do Rio Grande do Norte. 

Ê realmente esta uma manifestação do Senado da República e 
sendo o Senado a mais alta representação popular, aqui está o povo 
brasileiro. Aqui, hoje, falou o povo brasileiro. Na verdade, esse 
jornal merece o respeito e a gratidão do nosso ·povo, porque é uma 
boa imprensa, um jornal bem informativo, um jornal consciente da 
sua responsabilidade, um jornal à altura dos melhores jornais deste 
País. 

Portanto, é um dos grandes jornais do Brasil que estamos 
homenageando, quando se aproxima a data do primeiro centenário 
de sua fundação. E quando homenageamos um jornal dessa- nature­
za, que se afina com (Js bons jornais, que está em consonância com a 
grande imprensa, estamos abrindo, também, um crédito de 
confiança à imprensa, que é uma tribuna de defesa do povo, em seus 
grandes ideais de Justiça, de Democracia e de Liberdade. 

Homenagear um jornal como esse é, pois, confiar nesses ideais 
que fazem grandes os homens. 

Por isso estou orgulhoso de estar ocupando a tribuna, trazendo 
minha modesta participação. Fui agraciado com essa designação e 
procurei desincumbir-me com a humíldade que me caracteriza, não 
dando realmente nenhum brilho a esta solenidade, mas apenas uma 
manifestação sincera de um representante do Estado do Rio a um 
grande jornal, O Fluminense, que honra o Brasil e tamtiém a dos 
países mais civilizados do mundo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia, para uma comunicação. 

O SR. ORESTES QUÉRClA (MDB-SP. Para uma comu­
nicaç.1a. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Na qualidade de: Senador por São Paulo, no dia em que se indi· 
ca o futuro Governador do meu Estado, pretendo deixar marcada 
uma ligeira comunicação a respeito. 

Não tenho nenhuma restrição pessoal ao Sr. Laudo Nate\. Ao 
contrário, quando eu era Prefeito de Campinas e S. Ex• Governador 
do Estado,. nenhuma diferenciação senti, da parte dele, pelo fato de 
eu pertencer ao Partido oposicionista. 

A restrição que pretendo deixar assinalada nada tem, portanto, 
de pessoal. Tenho plena convicção de corresponder à opinião de São 
Paulo, ao fazer veemente restrição à maneira pela qual o Sr. Laudo 
Natel foi ungido futuro delegado do Governo central nas terras de 
Piratininga. 

Conc~rdo com o matutino da minha terra que, no editorial de 
hoje, lembra que a sociedade civil está de olhos abertos e não pode, 
de maneira nenhuma, estar de acordo com esse processo de escolha. 

Com a indicação. hoje, do futuro dirigente paulista, configura­
ram-se a usurpação da soberania popular, um esbulho ao MDB co­
mo Partido político e uma desconsideração para com as lideranças 
arenistas do Estado. 

Os brasileiros de São Paulo têm legitimo direito à soberania na 
escolha do Governador. Quando não fora pela imposição histórica 
desse direito, devemos lembrar que sempre os Governadores eleitos 
pelo povo foram melhores, mais eficientes, mais corajosos, mais tu­
do. O povo, por certo, lembra-se, com saudades incontidas, dos 
governos Jânio Qu<:~dros, Curvalho Pinto e Adhemar de Barros, os 
quais comparados aos dirigentes nomeados ganham por uma diferen~ 
ça enorme. 

Em segundo lugar, ultimou-se o esbulho ao MDB iniciado pelo 
pacote de abril. 

O Sr. Gi1van Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso. Falendo soar '' cam­
painha.) - Em pequenas çomunicações. podem set dados apartes. 
No entanto. observo que o discurso de V. Ex• é de cunho político, 
não umJ comunicação. 

O SR. ORESTES QU~RC'IA (MDB- SP)- ê uma comuni· 
cação, SL Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José -lir.doso) - De forma que, em 
homenagem ao Plenário, devo observar que há outros oradores 
inscritos. Assim, peço a V. Ex• que conclua sua OJmunicação. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Agradeço, Sr. 
Presidente, e concederei o aparte, rapidamente. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Serei breve, Excelência. 
Aliãs, o MDB já tem uma posição definida, dita pelo Líder ontern, 
sobre as escolhas. porque nos repugna chamar estas indicações como 
eleições. Registraremos dois fatos; o primeiro, que ficará- indele­
velmente na história: Um homem assume a direção do mais impor­
tante Estado da Federação pela terceira. vez sem o aval do povo e pos­
sui no passado político um·a derrota pelo voto popular. Segundo -
neste caso não ê a Oposição que fala. formalmente, como tem falado, 
sobre o critério, mas e o próprio povo que está respondendo em pré­
vias eleitorais, que V. Ex• sabe, têm si<io feitas em São Paulo. Hoje 
um deputado da ARENA anunciava que. numa ú\tíma consulta 
popular, o prestígio do Sr. Laudo Natel está muito abaixo que o nos­
so líder Franco Montoro. Vê V. Ex~ que a escolha é c'l~.:anda!os;.l e 
possui o demonstrativo absoluto, inegável, de ser absolutamente 
impopular. O MDB não pod~ deixar de firmar, para a História e pa­
ra os Anais ctesta Casa, o protesto mai~ veemente por esse esbulho e . 
desrespeito que. mais uma vez. se faz à opinião pública nacional no 
grande Estado da Federação. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex~ 

Sr. Presidente, em segundo lugar, ultimou~se o esbulho do MDB 
iniciado pelo pacote de abril. O governo de São Paulo seria inevi­
tavelmente do MDB. tanto em eleições diretas, que são legitimas, tO.: 
mo também nas eleições indiretas, não tão legttimas da forma corno 
são consagradas no Brasil dos últimos tempos. O último resquício de 
legitimidade das eleições indiretas '"à moda brasileira", as quais 
consagrariam, mesmo assim, um governador emedebista para São 
Paulo, foi retirado pelo pacote de aórit, que atingiu, assim, o extremo 
do casuísmo. Ao invés de a maioria emedebista na Assembléia eleger 
o governador. à maneira das eleições indiretas brasileiras, inventou~ 
se um novo Colégio eleitoral. tão-somente para completar o esbulho 
ao MDB. 

Finalmente, entendo que houve uma desconsideração para com 
as lideranças arenistas do Estado, que não têm o mínimo direito de 
escolher o Governador e vão participar de uma convenção que será, 
na realidade, uma farsa, já que todos os candidatos estarão pre-· 
via mente escolhidos. O ··pacote de abril" diz que a ARENA indicará 
os governadores, os vices e os biônicos nas suas convenções. Nern o 
direito da_do pelo "pacote de abril" aos arenistas está sendo respei­
tado. Melhor seria, não tenho dúvidas, mais econôrnico também e· 
mais respeitoso. que o Governo central simplesmente nomeasc;e os 
"'governadores'', do que fazer os arenistas participarem de uma 

comédia. 

O Sr. Franco Montoro (MDB ~ SP) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ORESTES QUtRClA (MDB - SP) ~ c,)m t\'dn 
pra1er. 

O Sr. franco Montoro (MDB- SP)- O protesto de V. Ex• é 
de todo o Estado de São Paulo. Realmente, a população paulista 
acaba de receber uma condenação radical. Não foi ouvida direta 
nem indiretamente. Nem mesmo ali lideranças politicas de São 
Paulo, que se uniram para fazer indicações, foram sequer atendidas. 
Houve uma decisão absolutamente autoritária. O protesto de V. Ex• 
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- repito- é o protesto do povo de São Paulo. t preciso registrar 
este retrocesso em nossa vida pública. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que corrobora a nossa opinião, que- tenho a 
certeza - é a opíniào de todos os brasileiros de São Paulo. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Sr. \Y-Secretârio irâ 
proceder à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

de agradecimento de comunicação: 

Nq 86/78 {nl' 135/78, na origem), de 25 do corrente, referente à 
promulgação do Decreto Legislativo n\> 5, de 1978 e das Resoluções 
n9s 6, li e 12, de 1978; e à aprovação das Mensagens n~'s 33, 65, 68 e 
69, relativas à escolha de autoridades. 

OFICIOS 

.Do Sr. }~'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado auiógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 1!, DE 1978 
(nq 1.626--B/75, na Casa de origem) 

Permite a deduçio do imposto de renda de gastos com 
assistência médica, inclusive radiografias, exames da laboratô ... 
rio e cirurgias, no caso e condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {Q São dedutíveis da renda liquida, para efeito de tributa­
ção do imposto de renda, quando o contribuinte for segurado da 
Previdência Social, todo~ os gastos que realizar pª-rticularmente com 
assistência médica e odontológica, incluindo radiografias, exames de 
laboratórios e cirurgias. 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

DECRETO N• 76.186 
DE 2 DE SETEMBRO DE !975 

Apro~a o Regutame11to para a cobrança e fiscaUtaçb do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer Natureza. 

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA 
E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA 

LIVRO I 

Da Tributação das Pessoas Frslcas 

TITULO 111 

Dos Rendimentos Sujeitos à Declaração 

CAPITULO VI 

Dos Abatimentos da Renda Bruta 

........ ,. ········ ........ ······ 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

SEÇÃOU 

Dos Encargos de Família 

SEÇÃOIII 
Dos pagamentos a médicos e dentistas 

e despesas de hospltallzaçio 

Art. 71, Poderão ser abatidos da renda bruta: 

a) os pagamentos feitos a médicos e dentistas pelo contribuinte 
ou pessoas compreendidas éomo encargos de famflia, desde que tais 
pagamentos sejam espCcificados e comprovados, a ju(z.o da autorida~ 
de lançadora, com indicação do nome e endereço de quem os rece­
beu, podendo, na falta di documentação, ser feita i'ndicação do che­
que pelo qual foi efetuado o pagamento. 

b) as despesas de hospitalização do contribuinte ou das pessoas 
compreendidas como encargos de família nos termos do art. 70 e 
parágrafos. 

SEÇÃO IV 
Dos juros de dívidas pessoais 

SEÇÃO V 

Dos prêmios de seguros de vida 

SEÇÃO VI 

Dos prêmios de seguros de acidentes pessoais 

SEÇÃO VIl 

Das perdas extraordbuírlu 

SEÇÃOVJll 

Das contribuições e doações 

SEÇÃO IX 

Dos prêmios de estímulo à produçio Intelectual 
e bolsas de estudo 

SEÇÃO X 

Das despesas com prospecção de jazidas minerais 

SEÇÃO X! 

O as despesas com pesquius de recursos pesqueiros 

SEÇÃO XII 

Das despesas com instruçio 
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TITULO fV 

Da Renda Líquida, da Base, da Incidência 
e do cálculo do Imposto 

CAPITULO! 

Da Renda Líquida e da Base do Imposto 

SEÇÃO f 
Da Renda Líquida 

ArL 86. Considera-se renda líquida a diferença entre a renda 
bruta e os abatimentos de que trata o Capitulo VI do Título anterior 
(Decreto-lei n? 5.844/43, art. 21). 

( Ãs ~~~j~~~~s· d~ Ec·o·,;~~;~ ~~~·;i~~~~~.~ 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 16, DE 1978 

(N9 3l1-Cj7S, na Casa de origem) 

• Regula o exercício da profissão de Técnico em Radiologia, 
e da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' Os preceitos desta lei regulam o exercício da profissão 
de Técnico em Radiologia, conceituando-se como tal todos os Opera· 
dores de raios X que, profissionalmente, executam as técnicas; 

[-radiológica, no setor de diagnóstico; 
li- radioterápica, no setor de terapia; 
111 - radioisotópica, no setor de radioisótopos; 
f V- industrial, no setor industrial; 
V- de medicina nuclear. -' 
Art. 2'~ São condições para o exercício da profissão de Técnico 

em Radiologia: 
I- ser portador de certificado de conclusão de lY e 2Y ciclos do 

curso colegiaL ou equivalente, e possuir formação profissional por 
intermédio de escola técnica de radiologia, com o mínimo de três 
anos de dura~ão; 

n- possuir diploma de habilitação profissional, expedido pela 
Escola Técnica de Radiologia, registrado no órgão federal de saúde, 
ou congênere, da unidade têderada, na qual ocorra o exercício profis· 
sional. 

Parágrafo único. O menor de dezoito anos não poderá exercer a 
atividade de Operador de raios X. 

Art. 3"' Toda entidade, seja de caráter público ou privado, que 
se propuser instituir escola técnica de radiologia, deverá solicitar o 
reconhecimento prévio do órgão federal de saúde, ou seu congênere, 
da unidade federada. 

Art. 4"' As escolas técnicas de radiologia só poderão ser 
reconhecidas se apresentarem condições de instalação satisfatórias e 
corpo docente de reconhecida idoneidade profissional, sob a orienta­
ção de Físico Tecnológico, Médico Especialista e Técnico em 
Radiologia. 

§ !'l Os programas serão elaborados pela autoridade federal 
competente, válidos para todo o território nacionaf, sendo sua 
adoção indispensável ao reconhecimento de tais cursos. 

§ 2"' Em nenhuma hipótese, poderá ser matriculado candidato 
que não comprovar a conclusão de curso colegial completo, ou curso 
equíva!ente. 

§ 3"' O ensino das disciplinas será ministrado em aulas teóricas, 
práticas e estágios a serem cumpridos, no último ano do currículo 
escolar, de acordo com a especialidade escolhida pelo aluno. 

Art. 5"' Os centros de estágios serão constituídos pelos serviços 
de saúde e de pesquisas físicas, que ofereçam condições essenciais à 
prática da profissão na especialidade requerida. 

Art. 69 A admissão à primeira série da Escola Têcnica de 
Radiologia dependerá: 

1- do cumprimento do§ 2"', do art. 4~', desta lei; 
li - de aprovação em exame de saúde, obedecidas as condições 

estatuídas no art. 46, parágrafo único, do Decreto n~" 29.155, de 17 
de janeiro de 195 I. 

Á'rt. 7"' As Escolas Técnicas de Radiologia ex.istentes, ou a 
serem criadas, deverão remeter ao órgão cornpetente do Ministério 
da Saúd~. para fins de contrvle t! fts~.:alvação de registros, cópia da 
ata relat1va aos exames finais, na qual constem os nomes dos alunos 
aprovados e médias respectivas. 

.Art. 8"' Os diplomas expedidos por Escolas Técnicas de 
Ra?10logia, devidamente reconhecidos, tétn âtnbito nacional e 
\'ahdade para o registro de que trata a alínea b, do art. 2"', desta lei. 

Parágrafo (mico. Concedido o diploma, fica o Técnico em 
Radiologia obrigado a registrá-lo, nos termos desta tei. 

Art: 9"' Dentro de C{:nto e vinte dias, contados 'da publicação 
desta le1, o Departamento NaciofJal de Saúde, do Ministêrio da 
Saúde, baixará instruçõe~ às condições, programas e exames das 
Escolas Técnicas de Radiologia. 

Art. lO. Os trabalhos de supervisão da~ aplicações de técnicas 
em radiologia, em seus respectivos setores, são da competência do 
Técnico em Radiologia . 

Art. 11. São assegurados todos os direitos aos denominados 
Operadores de raios X, devidamente registtados no órgão compe· 
tente do Mimstério da Saúde, ou congênere da unidade federada, 
que adotarão a denominação referida no art. I"' desta lei. 

Parágrafo iinico. Os profissionais que se acharem devidamente 
registrados no Servi~o Nacional de Fiscalização de Medicina e F ar· 
mácia, não possuidores do certificado de conclusão do 2'~ ciclo do 
curso colegial, poderão tnatriculat~se nas escolas criadas, na cate· 
goria de ouvinte, recebendo, ao terminá·lo, certificado de presença, 
observadas as exigências regulamentares das Escolas de Radiologia. 
Os dispositivos desta lei se aplicam, no que couber, aos auxilíares de 
radiologia que trabalham com câmara clara e escura. 

Art. 12. Ficam criados o Conselho Nacional e os Conselho!i 
Regionais de Técnicos em Radiologia, órgãos diretamente subor· 
dinados ao Ministério da Saúde, que funcionarão nos mesmos mo1· 
des dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina, obedecida igual 
sistemática para sua estrutura, e com as mesmas finalidades de 
seleção disciplinar e defesa da classe dos Têcnicos em Radiologia. 

Art. 13. Fica aprovado o Código de ttica do Técnico em Ra· 
dio\ogia, elaborado e aprovado por unanimidade, em lO de julho de 
1971, pela assernbléía-geral ordinária da FATREB- Federação das 
Associações dos Técnicos em Radiologia dos Estados do BrasiL 

Art. 14. A jornada de trabalho dos profissionais abrangidos 
por esta lei será de vinte e quatro horas semanais, corn direito a quaM 
renta dias de férias anua h;; divididas em dois períodos. 

Art. \5. O~; benefícios desta lei são e'l.tensivos aos contratados 
do serviço público federal, autárquico e pantestatal. 

Art. 16. O salário mínimó dos profissionais, que executam as 
técnicas definidas no art. \9 desta lei, será equivalente a dois salários 
míriimos profissionais da região, incidindo sobre esses vencimentos 
quarenta por cento de risco de vida e insalubridade. 

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de ate cento e oitenta dias. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 29.155, OE 17 DE JANEIRO DE 1951 

Regulamenta a Lei ll'~ 1.234, de 14 de novembro de 
!950. 

O Presidente da República, IJsando da atribuição que lhe confe· 
re o art. 87, item 1, da Constituição Federal. e tendo em vista o dis· 
posto no art. 6"' da Lei n"' \.234, de 14 de novembro de 1950, decreta: 

CAPITULO 

Disposi~ões Gerais 

Art. 19 Os direitos e vantagens instituídos_ pela Lei n'~ 1.234, 
de 14 de novembro de 1950, são extensivo!) a todos os servidores pú· 
blicos civis da União, e aos empregados das entidades paraestatais de 
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natureza autárquica, que no exercício de suas funções operem, direta 
e habitualmente, com Raios X ou substâncias radioativas, próximo 
às fontes de emanação. 

Parágrafo único. No que se refere aos mHitares, a Lei n~' 1.234 
terá regulamentação à parte. 

Art. 2~' Para os efeitos do art. 49 da Lei fi9 I .234, de l4 de no­
vembro de 1950, consideram-se tarefas acessórias ou auxiliares as 
que não constituírem atribuições normais e constantes do cargo ou 
função, as que forem ex:ercidas esporadicamente ou a título de cola­
boração transitória, as que não expuserem a emanações diretas por 
um período mínimo de oito horas semanais e as que forem exercidas 
fora das proximidades das fontes de irradiação. 

Art. J~' A partir da vigência deste Regulamento é vedada, sob 
pena de responsabilidade, a designação para operar com Ralos X ou 
substâncias radioativas, de pessoa que exerça cargo ou função, cu.i.Q 
provimento não exija especificamente habilitação técnica para esse 
mister. 

§ (9 Só serão concedidos os direitos e vantagens previstos na 
lei a que se refere este Regulamento aos funcionãrios que figurarem 
nos cadastros aprovados pelo Departamento Nacional de Saúde. 

§ 2ç A autoridade que aprovar os cadastros providenciarâ sua 
imediata publicação no órgão oficial. 

§ 3'i' Os servidores que se julgarem prejudicados pela sua não 
inclusão nos cadastros poderão, dentro de 120 dias a contar da publi­
cação, recorrer, na forma do Capítulo XIV do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos, ao Departamento Nacional de Saúde, reconhecen­
do-se a este a faculdade de indeferir de plano os recursos que não esti­
verem devidamente fundamentados, 

§ 4q Os chefes de serviço r~meterão mensalmente as notifica­
ções sobre alterações que se verificarem na lista fornecida anterior­
mente, cabendo ao órgão de pessoal respectivo fazer publicar as refe­
ridas alterações notificando-as, por sua vez, ao Departamento Nacio­
nal de Saúde para os fins do§ \'i' deste artigo. 

Art. 5'i' O Departamento Nacional de Saúde manterá um 
cadastro atualizado de todos os órgãos do serviço público federal e 
das autarquias que possuírem instalações de Raios X e substâncias 
radioativas, com as necessárias características de identificação de 
equipamento, local, condições de funcionamento e fins em que são 
utilizadas. 

Art. 6~ A partir da vigência deste Regulamento, só serão 
autorizadas novas instalações de Raios X ou substâncias radioativas 
em repartiçôes federais ou autarquias, mediante parecer favorável do 
Departamento Nacional de Saúde, que considerará, sobretudo, se 
tais instalaçôes são indispensãveis às finalidades do órgão e apresen~ 
tam as necessárias condições de segurança para os operadores de 
acordo com as normas de proteção estabelecidas neste decreto. 

§ I'~ Em casos especialíssimos poderá o Presídente da Repú­
blica autoriza,r a dispensa do parecer a que se refere este artigo, desde 
que seja devidamente comprovada que as instalações oferecem o 
grau de segurança nece!isária. 

§ 2'1 Para o cumprimento do disposto neste artigo, o Depar­
tamento Nacional de SaUde poderá ouvir o Instituto Nacional de 
Tecnologia ou qualquer entidade técnico-científica de reconhecida 
idoneidade desde que não se trate de instalaçõos em estabelecimentos 
médicoS ou hospitalares. 

Art. 79 Os chefes de repartição ou de serviço que determina­
~em ~ afastamento imediato dO trabalho de servidor que apresente 
1~díc10s de lesões radiológicas, orgânicas ou funcionais, providertcia­
~ao para que o mesmo ~ja submetido a exarne médico, para efeito de 
licença, ainda que lhe tenha atribuído tarefas sem risco de irradiação. 

Parágrafo único. Verificando-se em inspeção médica a 
conveniência de ser o servidor licenciado, aplicar-se-lhe-á 0 disposto 
na legislação relativa a licenças. Em caso contrário será ele mantido 
no novo regime de trabalho que lhe tenha sido prescrito. 

Art. 89 O servidor afastado por apresentar índices de lesões 
radiológicas e ao qual tenham sido atribuídas tarefas sem risco de 
irradiação, deixará de fazer jus aos direitos e vantagens instituídos 

pela Lei n'i' 1.234, de 14 de novembro de 1950, se uma vez julgado 
apto em inspeção médica não reassumir suas funções primitivas ou 
não voltar a executar os trabalhos em virtude dos quais lhe foram 
assegurados os citados direitos e vantagens. 

§ 1'~ A cassação dos direitos e vantager nà\. excluí o procedi­
mento disciplinar que acaso couber. 

§ 29 O disposto neste artigo e seu § f9 aplica-se, igualmente, ao 
servidor que após a terminação da licença não voltar ao exercício de 
suas funções. 

Art. 99 O afastamento para o desempenho de tarefas sem ris­
co de irradiações será sempre determinado por prazo certa, findo o 
qual será o servidor submetido a exame de saúde, e se julgado apto 
deverá reassumir as funções, em caso contrário, o prazo de seu 
afastamento será prorrogado. 

Art. lU. Será punido com as penas do art. l62, § 5", do Estatu­
t~ dos Funcionários quem afastar, irregularmente, do trabalho, ser­
VIdor sob pretexto de lesão radiológica, ou aprovar rehu;:ão nominal 
em que figure pessoa que não ~e.enquadre nos termos do art. !9 deste 
Regulamento. 

CAPITULO H 

Das Normas de Proteção ao Trabalho 
Das Unidades de ROntgendiagnóstico e ROntgenterapia 

a) Da Higiene geral 

Art. l L As salas, em que se opere com Raios-X, disporão de 
baàs aeração e ventilação. natura! ou artificial. de vãos de abertura, 
direta para o exterior dos edifícios ou para amplas galerias internas. 

Art. 12. O ar ambiente será renovado, de preferência, por aspi­
ração durante o funcionamento da aparelhagem radiológica e, pelo 
menos, uma hora após o término dos trabalhos, mormente quando 
haja rede exposta de alta tcnsào, hipótese em que deverão sempre ser 
exauridos o ozona An3 e os gases nitrosos produzidos. 

Art. 13, Nos locais ou salas onde se encontrarem geradores 
providos de retificaç1'io por vályulas eletrônicas expostas, deverá sér 
assegurad;l proteção adequada contra a possível emissão de Raios X 
por essus válvulas. 

b) Da proteção contra os riscos puramente elétricos 
Art. 14. A corrente elétrica, alimentadora da ínstalaçào cen­

tral ct'o gerador de alta tensão, será interceptável por fusíveis gerais, 
relacionados com a capacidade do gerador, e comandada por uma 
chave ou um interruptor geral, de grande tamanho e fâcil manejo, si­
tuado em local de visibil.dade e acesso fáceis, de preferência próximo 
ao pm:to de comando do aludido gerador. 

Art. 15. Os geradores, que abasteçam mais de um posto de exa­
me ou aplicação, disporão de interruptor de alta tensão ou chave de 
derivação, que isole completamente os postos entre si e torne inermes 
os que estiverem fora de uso. 

Art. /6. Os geradores providos de condensadores de alta ten­
são terào dispositÍVOii adequados à descarga da energia residuaL 

ArL t 7. A pavimentação das salas de exame ou de irradiação e 
dos postos de comando deverá ser feita de materiais que aumentem a 
proteção dos operadores contra as descargas à "terra" (madeira, 
cortiça, borracha. etc.) 

Art. 18. As redes aéreas de alta tensão, que terão dispositivos 
de de~carga à '"terra'', e de segur<~nça contra queda, deverão ser insta­
ladas 11 altura mínima de dois metros e meio do piso, sobre isoladores 
de matcriúl inalterável sob a ação do tempo, da umidade, dos 
eflúvios e de nutras elementos, e construídas com condutores de for­
ma, di'>tânciu entre si e diâmetro tais que. sob voltagem máxima, seja 
anulado o efeito de eflúvio ou de corona. 

Art. !9. De preferência serão utilizadas aparelhagens à prova 
de choques. 

Art. 20. As mesas de exames radioscópicos e radiográficos, de 
rõntgenterapia, superficial ou profunda, os suportes radiográficos e 

• 
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as mesas e acessórios de comando 'ierào ligados à "terra" por fio 
condutor, de diâmetro nunca inferior a dois milímetros, soldado em 
suas ligações terminais. 

·Art. 2L Os exames radiológicos, procedidos em salas de ope­
ração, serão feitos apenas com aparelhos que possuírem rede protegi­
da de alta tensão, sempre que forem empregados anestésicos inflamâ­
veis. 

c) Da proteção contra radiações em trabalhos de rOntgen­
diagnóstico 

Art. 22. O tubo produtor de Raios X deverá ser montado den­
tro de cúpula inteiriça ou que recubra ao máximo possível o aludido 
tubo, cuja proteção equivalerá, no mínimo, a dois mi\imetros de 
chumbo. 

Art. 23. No trajeto do "feixe direto" útil de Raios X, o mais 
perto possível do seu plano de emergência e ao nível da abertura da 
cúpula, será montado um filtro de alumínio de espessura nunca in­
ferior a 0,5 mm. 

Art. 24. O diafragma radiosc6pico, em sua abertura máxima, 
deverá permitir a passagem de feixe direto útil cuja seção norma f, no 
plano de Ouoroscopia, não seja maior que o vidro de anteparo 
fluoroscópico, o qual deverá ter proteção equivalente a dois milíme­
tros de chumbo. 

Art. 25. Os seriógrafos, para a prática de radiografias visadas, 
possuirão proteção suplementar adequada, excedente e flexível. 

Art. 26. A conexão de alta tensão, em trabalhos de radiosco­
pia. far-se-á por meio de interruptores de pressão, manual ou a pe­
dal, devendo ser rejeitados os modelos de contato permanente. 

Art. 27. Na prática de exames radioscõpicos será obrigatório o 
uso de palpadores indiretos de qualquer tipo, Juvi).s plumbíferas de 
proteção int~gral. dorsal e palmar, com substâncias de bailli:O peso 
atômico, tecidos de !à ou algodão, interposto entre o couro ou a bar~ 
racha e a pele. e aventais plumbiferos, todos com proteção eqUivalen~ 
te pelo menos a 0,5 milímetros de chumbo. 

Art. 28. A mesa de comando radiográfico deverá ser montada 
de preferência fora do campo de incidência de qualquer feixe direto 
de Raios X e à retaguarda de guarita ou biombo, ou em peça situada 
ao lado da sala de exames - assegurando ao operador proteção 
nunca inferior a dois milímetros de chumbo. 

Art. 29. O visar de vigilância no posto de comando terá vidro 
plumbífero fixo, de proteção nunca inferíor a dois milímetros de 
chumbo. devendo ser abolidos os vidros móveis por dobradiça, 
guilhotina ou sistema equivalente. 

d) O a proteção contra radiações em trabalho de rOentgenterapia. 

Art. 30. As salas de rüentgenterapia. bem como os postos de 
comandos e de vigilância de visar fi.l(O, deverão ~er protegidos de mo­
do a absorver as radiações que possam atravessar pisos e paredes, 
para isso existindo uma camada de chumbo ou material equivalente, 

·cuja expessura será variável de acordo com as voltagens empregadas, 
as condições da sala, o grau de proteção de tubo e outros fatores que 
serão estudados em cada caso. 

Parágrafo único. Para energias superiores a 225 kv o chumbo 
poderá entrar em combinação com material conglomerado denso e 
não poroso (tijolos, concreto. bário-concreto, etc.), de modo a asse­
gurar proteção tal que só permita a tolerância máxima de O,\ r por 
dia, controlada com ionômetro. 

Art. 31. A determinação da proteção em chumbo, nas irradia­
ções com tubo excitado por quilovo\tagens compreend,idas entre 250 
kv e 3.{)00 kv segundo miliamperagens variáveis de 0,5 t'-1·A· a 30 
M.A. e distâncias foco-operador de O,Sm a 10m, deverá ser feita de 
acordo com o monograma de Binka. anexo. 

Art. 32. Os aparelhos de rõentgenterapia deverão ser providos 
de dispositivos de sinalização que indiquem a produção de correntes 
de alta tensão e de Raios X, e a presença de filtros. 

Art. 33. Durante as aplicações de rõentgenterapia somente se­
rá permitida na sala a presença de pessoas estranhas, quando devi~ 

• 

darnente autorizadas pelo médico; o enfermo será observado por 
meio de visar apropriado, e, se for julgado conveniente, poderá se 
comunicar com o posto de comando e vigilância por meio de sinais 
óticos ou acústicos, ou por campainha elétrica. 

Do emprego de !JUbstântias radiatlvu 
naturais ou artificiais 

a) Dos sais de radium 

Art. 34. Às pessoa~ que manipularem preparações radiativas 
deverá ser assegurada proteção contra a ação lesiva das irradiações 
sobre as suas mãos e contra as lesões orgânicas ou perturbações 
funcionais dos órgãos da reprodução, causadas por essa irradiação. 

Art. 35. A proteção para diferentes quantidades de radium, 
~proximadamente equivalente a 0,1 r por dia, será determinada pelo 
diagrama de Faita, anexo, no qual são estabelecidas as combinações 
convenientes dos fatores espessura de chumbo e distância foco~opera­
dor. 

Art. 36. As preparações radiativas deverão ser manipuladas à 
distância, por meio de longas pinças, não devendo ser tocadas direta· 
mente com as mãos, e a preparação de moldes e aparelhos será feita 
em local bem ventilado, destinado exclusivamente a esse fim, deven­
do o operador trabalhar em mesa regular em L, com anteparo espe­
cial de 5 em de chumbo interposto entre o referido operador e a 
preparação radiativa. 

Art. 37. As preparações radiativas fora de uso deverão ser 
guardadas em cofre, em compartimentos próprios formados por 
caixas especiais, isoladas uma das outras e assegurando, em todas as 
direções proteção, cujos valores \erão determinados pc:lo diagrama 
de Faílla, anexo. 

Art. 38. O local em que serão tomadas as medidas para 
preparação de moldes e aparelhos serâ bem ventilado e isolado de 
outras peças onde haja substâncias radiativas. 

Art. 39. Os enfermeiros e outros auxiliares só poderão 
permanecer nas càmaras de tratamento dos enfermos quando obser· 
vados os limites estabelecidos pela tabela H, anexa. 

Art. 40. O transporte do radium nos hospitais e no~ :entras 
urbanos far-se_-á por meío de díspositivos providos de longas· alças, 
observados os valores 'indicados na tabela Ill, anexa, e seus porta· 
dores não deverão receber dose superior a O, Ir por dia, medida de 
foco de radium à ciC<Jtriz umbilical. 

Art. 4 L O transporte interurbano de radium obedecerá às 
seguintes determinações: 

I -por mar- colocando-se o material radiativo em comparti· 
menta estanque, o mais distanciado passível de locais de trabalho ou 
de permanência da tripulação e dos passageiros; 

H - por terra - observando-se rigorosamente os valores indi­
cados na tabela lV, anexa. 

b) Do radon 

Art. 42. No preparo e emprego do radon, cuja proteção deve­
rá ser -assegurada como se fora contra o radium, serão observadas as 
seguintes disposições: 

I - a captação do radon deverã ser feita pelo menos du~s vezes 
por'semana, a fim de evitar o aumento de pressão nos aparelhos e 
conseqiJente rutura das canalizações de instalação e contaminação 
do ar ambíente; 

[[ - todas as manipulações do radon serão efetuadas logo após 
a sua captação; 

li I - os locais onde se realize a preparação do radon disporão 
de sistema de controle e acelera~o da ventilação, em caso de aciden­
tes nos aparelhos; 

JV - o ar ambiente deverã ser movimentado e exaurido meia 
hora antes de serem ocupados tais locais; 

V - depois de captado, o radon serâ separado etn sementes de 
ouro por meio de mecanismos a esse fim apropriado~, a fim de asse­
gurar proteção adequada ao operador; 
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VI- o cofre, que contiver o recipiente com a solução de radium 
deverá oferecer proteção de chumbo de acordo com a_quantidade 
dé radium em solução, observados os valores indicados pelo diagra­
ma de Failla, anexo. 

c) Das substâncias radiativas artificiai~ 

Art. 43. No uso terapêutico e na pesquisa científica de substân­
cias radiativas artificiais deverão ser tomadas todas as providências 
que assegurem a proteção do pessoal, tendo em vista, em cada caso, 
a natureza, a intensidade e a duração das emissões. 

d) Das pesquisas sobre fisica nuclear e suas aplicações a o11tros 
nns 

Art. 44. Nos taboratórios de pesquisa científica, onde se fize­
rem estudos e aplicações sobre transmutação atômica, deverão 
existir os elementos adequados à proteção contra as radiações 
"alfa", "beta" e "gama", e especialmente contra os nêutrons. 

Art. 45, A proteção visará também a possível contamina-vão 
das roupas, do mobiliário do laboratório, das águas de uso e resi­
duais, a cor1centração radiativa no ar ambiente e atmosferas cir­
cunvizinhas, a inalação e a ingestão de elementos radiativos e a ação 
dos produtos de cisão nuclear. 

Do Pessoal 

Art. 46. A admissão do pessoal que mariipula aparelhagens de 
Raios X e substâncias radiativas, ou que procede a estudos e 
pesquisas sobre física nuclear será sempre condicionada à realização 
de exame prévio de sanidade e capacidade fisica, o qual incluirá 
obrigatoriamente o exame hématológico. 

Parágrafo único. Não deverão ser adTnitidas em serviços de 
terapia pelo radium e pelo radon as pessoas de pele seca, com tendên­
cia a fissuras, e com verrugas, assim como as de baixa acuidade 
visual não corrigível pelo uso de lentes. 

Art. 47. O pessoal em serviços de rõntgendiagnóstico ou 
rõntgenterapia superficial ou profunda, será submetido ainda a um 
exame clínico por ano e um exame hematológico por semestre. 

Art. 48. O pessoal em serviço de terapia pelo radium ou pelo 
radon, ou de pesQuisas sobre física nuclear, será submetido ainda a 
um exame clínico por semestre, o qual compreenderá cuidadosa 
observação dermatológica das mãos, e um exame hematológico 
bimestral. 

Art. 49. Para o pessoal que trabalhe com serviços de ri:Snt ... 
gendiagn6stico, rõntgenterapia, de radium e de radon, a dose 
máxima de tolerância será de O, I r por dia, que além de outros 
métodos técnicos dé verificação, será controlada usando cada pessoa 
em seus bolsos, periodicamente, durante quinze dias consecutivos de 
trabalho. um filme dentário recoberto de chumbo peta metade. 

Art. 50. Para o pessoal, que trabalha em pesquisas sobre física 
nudear. o cootro\e dos sistemas de proteção far·se-â como dispõe o 
artigo anterior, e também o filme dentário de prova totalmente re­
coberto por delgada camada de cadmium, radium e indium. 

Parágrafo único. Verificado que o filme dentário de prova 
sofreu impressão apreciável, deverá ser apurada e eliminada a falha 
do sistema de proteção. 

Art. 51. O presente decreto entrará: em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

Rio de Jomeíro, 1.7 de janeiro de 1951; 1309 da Irtdependência. e 
63• da República. - EURICO G. OUTRA - Jo~ FrlndS<O Dias 
Fortes- Sylvio de Noronha- Canrobert p, da Costa- Raul Fer~ 
mandes - Guilherme da Silveira - João Valdetaro de Amorim e 
Mello - A. de Novaes Filho - Pedro Calmon - Marcial Dias Pe­
queno- Armando Trompowsky. 

TABELA i 

Proteção contra radiações diretas em rõntgendiagnóstico em 
rõntgenterapia. espessura de chumbo correspondente às várias quilo· 
voltagens. a l,.Som do foco do tubo (U.S National Bureau of Stan· 

dards, H.B. 2l. New York, lnternational Comitte of X- Ray and 
Raidum Protection, 1937). 

K• Pb.mlll. 

75 
I()() 1.5 
125 2 
150 2,5 
!75 3 
200 4 
225 5 
300 9 
400 !5 
suo 22 
600 34 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 1.234, DE 14 DE DEZEMBRO DE !950 

Confere direitos e vantagens a servidores que operam com 
Raios-X e substâncias radioativas. 

Art. I"' Todos os servidores da União, civis e militares, e os 
empregados de entidades paraestatais de natureza autârquica, que 
operam diretamente com Raios~X e substâncias radioativas, próxi­
mo às fontes de irradiação, terão direito a: 

a} regime máximo de vinte e quatro horas semanais de trabalho; 
b) férias de vinte dias consecutivos, por semestre de atividade 

profissional, não acumuláveis; 
c) gratificação adicional de 40% (quarenta por cento) do venci~ 

menta. 
Art. 2"' Os Serviços e Divisões manterão atualizadas as reJa~ 

ções nominais dos servidores beneficiados por esta Lei e indicarão o_.; 
respectivos cargos, ou funções, lotação e local de trabalho, relações 
essas que serão submetidas à aprovação do Departamento Nacional 
de Saúde, do ~ínistério da Educação e Saúde. 

Art. 3"' Os chefes de repartição ou serviço determinarão o 
afastamento imediato do trabalho de todo o servidor que apresente 
indícios de lesões radiológicas, orgânicas, ou funcionais e poderão 
atribuir-lhes, conforme o caso, tarefas sem riscos de irradiações, ou a 
concessão ex officio. de licença para tratamento de saúde, na forma 
da legislação vigente. 

Art 4~' Não serão abrangidos por esta Lei: 

a) os servidores da União, que no ex:ercício de tarefaS acessórias 
ou auxiliares, fiquem expostos às irradiações, apenas em caráter 
esporádico e ocasional: 

b) os servidores da União, que, embora enquadrados no dispos­
to no art. I~> desta Lei, estejam afastados por quaisquer motivos do 
exercício de suas atribuições, salvo nos casos de licença para trata· 
menta de saúde e licença à gestante, ou comprovada a existência de 
moléstia adquirida no exercício de funções anteriormente exercidas, 
de acordo com o art. I" citado. 

Art. 59 As instalações oficiais e paraestatais de Ra.ios~X e 
substâncias radioativas sofrerão revisão semestral, nos termos da 
regulamentação a ser baixada. 

Art. 6"' O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias e estabelecerâ as medidas de 
higiene e segurança no trabalho, necessárias à proteção do pessoal 
que manipular Raios· X e substâncias radioativas, contra acidentes e 
doenças profissionais e reverá, anualmente, as tabelas de proteção. 

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor n.a data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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CÚDIGO DE ÉTICA DO TÉCNICO EM RADIOLO­
GIA ELABORADO E APROVADO POR UNANIMI­
DADE NA ASSEMBLÉIA-GERAL ORDINÁRIA NA 
FATREB - FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇ0ES DOS 
TtCNICOS EM RADIOLOGIA DOS ESTADOS DO 
BRASIL- EM IODEJULHODE 1971, EM SÃO PAULO. 

CAPITULO I 
Da Profissão 

Art. I~' ~objeto da profissão do Técnico em Radiologia a rea­
lização de exames radiológicos ou tratamentos radioterápicos, con­
forme o campo dessas especialidades a que se dedique, 

CAPITULO 11 
Normas Fundamentals 

Art. l'>' O Técnico em Radiologia, no desempenho de suas ati­
vidades profissionais, deve respeitar integralmente a dignidade da 
pessoa humana ijo paciente. 

Parágrafo único. Deve o Técnico em Radiologia cuidar de to­
dos os pa<:ientes com a mesma dedicação. sem distinção de raça, na­
cionalidade, partido político, classe social ou religião. 

Art. 311 Deve o Técnico em Radiologia pautar a sua vida 
observando na profissão e fora dela, os mais rígidos princípios mo­
rais para a elevação de .sua dignidade pessoal, de sua profissão e de 
toda a Classe. 

Art. 4"' Deve o Técnico em Radiologia dedicar-se permanentt­
mente ao aperfeiçoamento de seus conhecimentos técnicos-cie-ntífi­
cos e à sua cultura geraL 

Art. 5"' Deve o Técnico em Radiologia perten~er à Associação 
de Classe da região em que trabalha, pois sua admissão ao quadro so­
cial significa ser merecedor do respeito e da consideração de seus co­
legas, face seus valores morais e profissionais. 

Art, 6'! O Técnico em Radiologia está obrigado pela t.tica e 
pela-Lei (art. 154 do Código Penal) a g11ardar segredo sobre todas as 
confidências recebidas e fatos de que tenha conhecimento ou haja 
observado no ex.erdcio de sua profissão obrigando-se a exigir o mes­
mo segredo de seus auxiliares. 

_ Parágrafo lmico. O Técnico em Radiologia não se obriga a de­
por, como testemunha, sobre fato de que tenha conhecimento profis­
sional, mas, intimado a prestar depoimento, deverá comparecer à au­
toridade competente para declarar-lhe que está ligado à guarda do se­
gredo profissional, (aÍ-t. 144 do Código Civil). 

CAPITULO 111 
Relatões com o Paciente 

Art. 711 Jamais deve o Técnico em Radiologia esquecer qu~ o 
pudor do pacir;-•·ie merece, de sua parte, o maior respeito, mesrno em 
se tratando de ~.:rianças. 

Art. 8'! O Técnico em Radiologia, no setor de radiodiagnósti­
co, jamais deverá fornecer ao paciente informações diagnósticas, ver­
bais ou escritas, sobre o exame realizado; e, no setor de radioterapia, 
informações sobre o prognóstico do tratamento que estâ efetuando. 

Parágrafo único. Tanto o diagnóstico radiológico coma a 
orientação e o prognóstico do tratamento radioterâpico são da com­
petência exclusiva dos médicos radiologistas daquelas respectivas es­
pecializações. 

CAPITUlO IV 
Relações com us Colegas 

Art. 91' Nào deve o Técnico em Radiologia praticar quaisquer 
atos de concorrência desleal aos colegas. 

§ \'>' Deve abster-se de acump\iciar-se, ou colaborar por qual­
. quer forma. com os que exercem ilegalmente sua prof1ssào. 

§ 29 Não é perrnitido ao Técnico em Radiol-ogia aceitar empre­
go deixado por colega que tenha sido injustamente dispensado, salvo 
conse;Himento da Associação filiada a que pertença e com o referen­
do da F ATREB. 

§ 311 Constitui ato atentatório à dignidade profissional um 
Técnico em Radiologia procurar ocupar emprego que esteja sendo 
exercido por outro colega. 

Art. lO. Deve o Técnico em Radiologi~ adotar uma atitude 
tal, de solidariedade e consideração a seus colegas, respeitando sem­
pre os padrões de ética profissional e pessoal estabelecidos, indispen­
sãveis ao bom entendimento, harmonia e elevação cada vez rnaior 
de sua profissão, dentro da crasse e no conceíto público. 

CAPITULO V 
Relações cQm os Serviços Empregadores 

Art. 11. O Técnico em Radiologia deverá abster-se junto ao 
paciente dt fazer críticas ao:$ serviços hospitalares e assistenciais, à 
sua enfermagem ou a seus mêdicos, devendo encaminhá-las, discreta­
mente, à consideração das autoridades competentes. 

Art. 12. Quando investido em função de Chefia, deve o Têcni­
co em Radiologia:, em suas re\ações com os colegas e demais auxilia~ 
ress, pautar sua conduta pelas normas do presente Código, exigindo 
dele~ i~ualmente fie! observância dos preceitos éticos. 

Parágrafo único. O respeito aos legítimos direitos de seus cole~ 
ga~ não deve implicar nunca no esquecimento, por estes, de se\ls de~ 
vçres, e ate11çôes, como subordinados hierárquicos, para com o cole­
ga em cargo de chefia. 

CAPITULO VI 
Responsttbilidade Profissional 

Art. 13. Deve o Técnico em R~diologia reconhecer as possibi­
lidades e limitações no desempenho de suas funções profissionais e 
só executar exames radiológicos ou tratamento radioterápico me­
diante requisição ou pedido médico. 

Art. 14. O TC:cnico em Radiologia responderá civil e penal­
mente por atos profissionais danosos ao paciente a que tenha dado 
causa por imperícia, imprudência, negligência ou omissão. 

Art. \5. Deve o Técnico em Radiologia assumir sempre a 
responsabilidade profissional de seus atos. dexando de atribuir, injuS­
tamente, seus insuce~sos a terceiros ou a circunst~ncias ocasionais. 

Art. 16. O Tél'nico em Radiologia deve observar, rigorosa e 
permanentemente, as normas legais de proteção contra as radiações 
ionizantes no desempenho de suas atividades profissionais, para res­
guardar sua saúde, a do paciente, de seus auxiliares e de seus depen~ 
dentes. 

Parágrafo único. Deve o Técnico em Radiologia exigir dos ser~ 
viços em que trab<~lhe todo o equipamento - indispensável - de 
proteção radioJógka, cumprindo determinações legais, podendo ne­
gar-se a executar exames ou tratamento na falta daqueles acessórios. 

CAPITULO VIl 
Remuneração Profissional 

Art. 17. Os serviços profissionais do Técnico em Radiologia 
devem ser remunerados em níveis compatíveis com a dignid~.tde da 
profissão e sua ímportância reconhecida no quadro da Medicina. 

Art. 18. O Técnico em Radiologia receberá tào·somente a 
remuneração profissional nas condições estabelecidas em seu contra­
to de trabalho, devendo recusar, delicadamente, outras importâncias 
que se lhe ofereçam- a qualquer título. 

Parágrafo único. E vedaao ao Técnico em Radiologia receber 
comissões, vantagens ou remunerações que não correspondam a ser­
viços efetivamente prestados. 

CAPITULO VIII 
Trabalbo em Equipe 

Art. 19. O trabalho em equipe não diminui a responsabilidade 
individual do;;; profissionais empenhados em suas funções específic.as, 

Art. 20, O Técnico em Radiologia, integrado à equipe médica 
tratará a todos com a urbanidade e consideração que merecem em 
suas nobres funções, não lhes prejudicando o cumprimento de suas 
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obrigações e deles exigindo igual comportamento e a fiel observância 
dos preceitos éticos profissionais básicos. 

CAPITULO IX 
Das Associaçõl's de Classe. da Observância 

e Aplicação do Código 

A.rt. 21. Compete à FATREB- Federação das Associações 
dos Técnicos em Radiologia dos Estados do Brasil -e às Associa­
ções fili<.tdas orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão 
do Técnico em Radiologia, bem como lhes cabe a aplic<Jçào de me­
dida~ disciplinares que possam garantir a fiel observância do 
presente Código. 

~i l~' A FATREB e as Associações filiadas exercerão as 
prerrogativas deste artigo até que a profissão do Técnico em Radiolo­
gia .~eía regulamentada. quando estas funções serão observadas pelos 
órgãos oficiais competentes que forem criados. 

~ 2° Aos associados infratores deste Código serão aplicadas as 
seguintes medidas disciplinares: 

a) advertência confidencial; 
b) censura confidencial; 
c) suspensão: 
d) expulsão. 
§ 3<' As referida!> penas ~erào aplicadas pelas Associações e 

comunicadas à F A TR EB, que dará ciência às demais filiadas. 
~ 4"' Ao prejudicado caberti recurso a ser encaminhado à 

fATREB para que a Assembléia de Delegados se pronuncie no pra­
zo de até 60 (sessenta) dias após o recebimento do requerimento. 

Art. 22. Ao se inscrever em qualquer associação filiada à 
FATREB o Técnico em Radiologia assume tacitamente a obrigação 
de respeitar o presente C'6digo. 

Art. 23. Deve o Técnico em Radiologia ser solidário com os 
niovimcntos generalizados e justos de defesa dos interesses da Classe. 

Parágrafo único. O Técnico em Radiologia tem o dever moral 
de participar do trabalho da F ATREB, visando obter o Regu­
lamento da Profissão. 

CAPITULO X 
Disposições Gerais 

Art. 24. As dúvidas e os ca\i.os omissos serão resolvidos pela 
FATREB, para a qual podem ser encaminhadas consultas que, não 
asssumindo caráter de denúncia, incorrerão nas mesmas exigências 
de discri1;ào e fundamentação. 

Art. 25. Caberá à FATREB e às Associações filiadas promo­
verem a mais ampla divulgação do presente Código entre os 
Têcnicos em Radiologia c os serviços e hospitais em que trabalhem. 

Art. 26. O presente Código de Ética do Têcnico em Radiologia 
foi elaborado pela FA TR EB atendendo ao disposto no art. 3'? -
letras e e i de seus Estatutos Sociais. 

t Ãs Comi.~sões de Saúde. de Legislação Social e de 
Fif!anra.~- J 

(')PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•4, DE 19'78 
(N'? tSS/77, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as contas do Senhor Presidente da República, re­
lati-..as au exercício de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Do Ex.pedíente lido 
consta o Projeto de Decreto Legislntivo n~' 4(78, que, nos. termos do 
§ lq do art. )91 do Regimento Interno, após sua publicação e distri­
buição t:m avulsos, ficará sobre a mesa, durante três sessões ordi­
nârias, para recebimento de emendas. 

O SR. PRESIDE:"tiTE (José Lindoso)- A Presidência comuni­
ca que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o 
arquivame'lto, por terem recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foram distribuidos, dos ProjetOs de Lei 
do Senado n~'s: 

182, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que institui 
o "'Dia do Eletricisw'": 

187, de 1977, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que introduz 
alterações no art. 164 da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
estabelecer garantias aos representantes classistas nas Comissões ln­
lernas de Prevenção de Acidentes do Trabalho (CIPAS): e 

258, de !977, do Senhor Senador VascorH.:elos Torres, que fixa 
em 27 de setembro :1 comemora~ào do ''Dia da Criança". 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Prerldência comuni­
ca ao Plenário que a sessão conjunta convocada, anteriormente, para 
as 19 horas de hoje. fica transferida para as lq horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, comu­
nicações que serão lidas peJo Sr. 19-Secretârio. 

São lidas p . ., .,·er:uinte.~ 

Oo Líder da M nioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 

Em 26 de abril de 1978 

Nos termos do ~ I"' do art. !O do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional. tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Sr. Senador Renato Franco, pelo nobre Sr. Senador 
Heitor Dias, na Comissão Mi.~ta do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre o Projeto de Lei n"' 4. de !(}7B, (CN) que "autoriza a 
revers~o, ao Municfpio de Santarém, Estado do P<trá, do ímóvel que 
menciona 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
Maioria. 

Do Líder da Maioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrónio Portella 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 

Em 26 de abril de 1978 

Nos termos do § 19 do art. tO do Regimento Comum do 
Congresso Naciomll, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
•;ia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
suhstituiçào do nobre Sr. Senador Cattete Pinheiro, pelo nobre Sr. 
Senador Otto Lehmann, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o Projeto de ~ei n"' 4, de 1978 (CN), que 
"autoriza a reversão, ao Município de Sant<.lrém, Estado do Pará, do 
imóvel que menciofla." 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
Maioria. 

Do Líder da Maioria 
Ao Ex.ce!entÍslõimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presiden\c 

Em 26 de abril de 1978 

Nos termos do § \"' do art. lU do Regimento Comum do Con­
gresso Nacwna!, tenho a honrd de comunicar a Vossa Excelência, 
pa ·_tos devidos ftns, que esta Liderança deliberou propor a suhst1tui~ 

(•) s~rá publicado em Suplemento à pres<:nte edição. 
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çào do nobre Sr. Senador Cattete Pinheiro, pelo nobre Sr. Senador 
Otto Lehmann, na Comissão Mista do Congresso Nacional que darâ. 
parecer sobre o Projeto de Lei n"' 5, de 1978 {CN), que "dispõe sobre 
alienação, por permuta, de imóveis residenciais de propriedade da 
União, localizados no Distrito Federal, e dã nova redação ao item 
VlJ do artigo 39 da Lei n"' 5.861, de 12 de dezembro de 1972." 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta esti~ e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da Maio-­
ria. 

Do líder da MaiOril\ 
Ao Excelentíssimo Serlhüf 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Em 26 de abril de i978 

Senhor Presidente 

Nos termos do§ \9 do art'. lO do Regimento Comum do Con~ 
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta·· Liderança deliberou propor a substitui~ 
ção do nobre Sr. Senador Murilo Paraiso, pelo nobre Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o Projeto de Lei n~ 5, de 1978 (CN), que "dis~ 
põe sobre alienação, por permuta, de imóveis residenciais de pro. 
priedade da União, localizados no Distrito Federal, e dá nova reda­
ção ao item VII do artigo 3., da Lei n'~ 5.861, de 12 de dezembro de 
1972". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da Maio­
ria. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

rio. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Si'. l'~·Secretâ· 

São lidos os Jeguinte.r 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 72, DE 1978 

''Introduz alteratâo no Código Nacional de Trânsito (Lei 
n~ 5.108, de 21 de setembro de 1966). 1' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Ao art. \lO da Lei n'~ 5.l08, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito), é dada a seguinte redação: 

"Art. 110. As infrações pendentes de julgamento não 
impedirão a renovação da licença do veículo." 

Art. 2<.> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. }'t' Revogam-se as disposições em contrário. 

JustHlcad.o 

O art. 110. da Código Nacional de Trânsito, que aqui se preten­
de alterar, tem atualmente a seguinte redação: 

"Não será renovada a licença de veículo em débito de 
multa." 

Tal disposição tem levado, não raro, a situações absolutamente 
injurídicas erri que, basta haver a multa não paga, ainda que 
pendente de julgamento, para ser negada a renovação da licença do 
veiculo. 

Um verdadeiro absurdo. como se percebe facilmente, já que 
ninguém está obrigado a pagar obrigação pendente de julgamento, 
até porque o resultado desse julgamento pode lhe ser favorável. 

Indispensável. pois, a modificaçilo, aqui pleiteada, quando 
menos para deixar claro na legislação do trânsito o direito de defesa 
relativamente às multas aplicadas. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
lEiN' 5.1U8-DE21 DE SETEMBRO DE 1966 

Código Nacional de Trânsito 

Art. 110. Não será renovada a licença de veículo em débito de 
multas. 

(Às Comis.çife.r de Comrituíçào e Justiça e de Transportes. 
Comunicações e Obra.<; PUbUcas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 73, DE 1978 

- Altera o 8rt, 79 do Código Eleitoral rw que se refere à 
exclusão do eleitor falecido. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 1~ O art. 7Q do Código Eleitoral (Lei n<~ 4. 737, de 15 de ju- . 
lho de 1965}, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7Q. No caso de exélusão por falecimento, tratando:. 
se de caso notório ou decorrente de comunicação oficial do 
Cartório do Registro Civit, serão dispens.2das as formali­
dades previstas nos n'~s I( e fi I do art. 77". 

Art. zq Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<~ Revogam-se as disposições em contiârio. 

Justificaçio 

Este projeto está sendo apresentado juntamerite corn outro, que 
visa alterar a Lei dos Registros Públicos no que se refere ao registro 
de óbitos, a fim de tornar harrnôniços os dois estatutos legais. 

O objetivo visado por ambas as proposições é o de ex.pungir os 
fichários e folhas de votação dos Cartórios Eleitorais dos chamados 
"c;Jeitores fantasmas'', isto é, daqueles que, embora jâ falecidos, con­
·tinuam a figurãr como cidadãos vivos, nos arquivos e documentos da 
Justiça Eleitoral. 

Tal fato tem provocado inúmeras fraudes nas eleições. 
A fim de aprimorar o processo eleitoral e tornar os pleitos cada 

vez mais isentos, que traduzam fielmente a vontade manifestada pelo 
corpo eleitoral, são tomadas duas providêncías por dois projetos que 
estamos apresentando simultaneamente: o primeiro modifica a Lei 
dos Registros Públicos, a fim de tornar obrigatória a comunicação 
ao Juiz Eleitoral competente, pelo oficial do Registro Civil, da 
lavratura do assento de qualquer óbito ocorrido no território na­
cional. 

Como se sabe, a Lei dos Registros Públicos jà obriga o Cartório 
do Registro Civil a inserir, no assento de óbito, a circunlitância de ter 
sido eleitor e falecido (art. 80, n9 li). 

Portanto, ao lavrar o assento de óbito, o cartório toma conhe­
cimento da existência ou não do titulo eleitoral. Por meio desse do· 
cumento, fica, então, ciente, de todos os dados do eleitor falecido: n'i' 
da inscrição, zona eleitoral e respectiva seção, filiação, etc. 

Por isso, o segundo projeto que apresentamos determina que, ao 
flm de cada mês, o Oficial do Registro Civil comunique ao Juiz 
Eleitoral competente o nome do eleitor falecido, com os dados cons· 
tantes do respectivo título eleitoraL 

Daí. a modificação que este projeto pretende introduzir no Códi­
go Eleitoral, a fim de que haja harmonia entre os dois diplomas le­
gais, porque, assim, será mais fácil atingir o objetivo visado: aprimo­
rar o processo eleitoral, expungindo-o dos chamados "'eleitores fan­
tasmas", que, segundo se diz, ainda votam aos milhares nas eleições ... 

A alteração que pretendemos introduzir no Código Eleitoral é 
irwerida no art. 79. que cuida precisamente da hipótese de exclusão 
do eleitor falecido, 
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A redação atual é a seguinte: 

"Art. 79. No caso de exclusão por falecimento, tratao· 
do-se de caso notório, serão dispensadas as formalidades 
previstas nos n~'s 11 e lll do art. 77''. 

Os incís.os li e lll se referem à publicação de editais para conhe­
dmento e impugnação de terceiros. 

O projeto acrescenta, no textó do art. 79. a expressão "ou decor· 
rente de comunicação oficial do Cartório do Registro Civil", após as 
palavras "caso notório". 

f: evidente que, havendo comunicação oficial do Cartório de 
que foi lavrado, no Hvro competente, o assento de óbito de deter­
minado eleitor, o Juiz não precisará mandar publicar editais, porque 
se trata de comunicação oficial de fato tegistrado em Cartório, que 
merece fé pública. 

, Por isso, caberá simplesmente ao Juiz determinar o cancelamen­
to da inscrição (Código Eleitoral. art. 71. inciso IV) e a exclusão do 
eleitor da respectiva folha de votação. 

Isto feito, ninguém poderã votar em lugar do falecido. 
Os arquivos estarão expungidos de eleitores falecidos. Não have­

rá mais, portanto, "deitares fantasmas". O processo eleitoral estarã 
livre de muitas fraudes. As eleições serão mais corretas e os manda­
tos delas oriundas rilais legítimos. Haverá, portanto, um novo apri­
moramento do processo eleitoral. que só poderá beneficiar o regime 
e as instituições democráticas. 

É: este o objetivo dos projetos que entregamos à consideração 
dos nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1978 ~ Lázaro Bllrboza. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'4.737-DE 15 DE JULHO 
DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 77. O juiz eleitoral processará a exclusão pela forma se­
guinte: 

l - mandará autuar a petição ou representação com os do­
cumentos que a instruírem; 

li - fará publicar edital com prazo ele lO (dez) dias para <.:iênda 
dos interessados. que poderão contestar dentro de 5 (cinco) dias; 

111 -concederá dilação probatória de 5 (cinco) a lO (dez} dias, 
se requerida; 

IV- decidi rã no prazo de 5 (cinco} dias. 

f À Comissão de Constituirão e Justiça. 1 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N• 74, DE 1978 

- Altera a Lei dos Registr~ Públicos. a firn de deter­
minar a comunicação da ocorrência de óbitos ao Juiz Eleitoral 
da respt'ctiva Zona Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A Lei nq 6.015, de 3 I de dezembro de 1973, com as alte­

rações introduzidas pela:<~ Leis n\>s 6.140, de 28 de novembro de 1974, 
e 6.216, de 3ü de junho de 1975, passa a viger com o acréscimo do 
seguinte parágra.ro ao art. 80: 

"Art. BU. 

"Paiãgrafo único, Ao final de cada mês, o 0ficial do registro 
civil oficiará ao JuJZ Eleitora! competente .;;omunicando os nome!! 
das pessoas falecidas maiore.'> de dezoito (18) anos, e mencionando o 

nUmero do respectivo titulo eleitoral e os demais dados dele cons­
lantes, para efeito da exclusão do eleitor (Código Eleitoral, art. 79). 

Art. 2~ 
Art. J9 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusrificação 

Um dos grandes males eleitorais do Brasil, sempre profligado 
pelos políticos. tem sido a existência de "eleitores fantasmas". São 
aqueles que não existem por já terem falecido. Esta é uma das mo­
dalidades de fraude. E evidente que outras existem. 

Este projeto tem essencialmente por objetivo impedir que conti­
nuem a existir, isto ê. que continuem a ser tidos como eleitores 
pessoas já falecida:<~, ensejando a utilização do respectivo título por 
terceiros de mã-fé. 

Para isto, são tomadas duas iniciativas: uma delas é a constante 
deste projeto. A segunda é objeto de outra proposição, que modifi~ 
cará o Código Eleitoral. 

De acordo com o disposto na Lei dos Registros Públicos, 
artigo 77, 

"Nenhum sepultamento será feito sem certidão do ofi­
cial de registro do lugar do falecimento, extraída após a 
lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de médi­
co, se houver no lugar. ou, em caso contrário, de duas 
pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a 
morte". 

A mesma Lei dos Registros Públicos, no seu art. 80, determina 
que o assento de óbito deverá conter a informação de que o falecido 
era ou não eleitor (Art. 80, n~" li). 

Portanto. ao la.vfar o assento do registro de óbito, o oficial toma 
conhecimento do título de eleitor do falecido. 

Fácil será. portanto, ao Cartório ter uma relação mensal de 
todos os eleitores. falecidos, com indicação da zona eleitoral e do nú­
mero de inscrição. além dos demais dados que constam do título elei­
tora.!. 

Nada lhe custará, portanto, comunicar ao juiz eleitoral compe-
tente o falecimento de eleitores. . 

Esta proposição visa tornar tal comunicação obrigatória, a fim · 
de que se proceda ao cancelamento da inscrição e à execução do elei­
tor mr>rto 

De fato, o Código Eleitoral determina, no art. 7l, que constitui 
causa do cancelamento da inscrição o falecimento do eleitor (art. 71, 
IV). E o art. 79 diz que, no cuso de exclusão por falecimento, 
tratando-se de caso notôrlo, serão dispensadas as formalidades 
previstas nos n9s 11 e 1!1 do art. 77. 

Essas formalidades se referem à publicação de editais para ciên­
cia dos interessados, que poderão contestar e requerer dilação 
probatória, 

No caso previsto por esta iniciativa, não será também necessária 
a publicação de editais, eis que o juiz eleitoral receberá comuni­
cação oficial do Cartório do Registro Civil informando que foi 
lavrado o assento de óbito de determinado eleitor. 

Por isso, a exclusão do eleitor falecido será simples, sem necessi­
dade de editais ou de qualquer outra providência burocrática. 

Em compensação, evitar-se~a que o eleitor falecido contínui 
figurando nos fichários e folhas de votação como cidadão vivo e, por­
tanto, apto a exercer o dever cívico, circunstância que tem ensejado 
inúmeras fraUdes. praticadas pelos chamados ''eleitores farltasmas". 

Como se vê, trata-se de proposição que visa aprimorar a 
legislação eleitoral do País, coibir a fraude e contribuir para que o 
processo eleitoral seja \:<'Ida ve;.- mais legítimo e isento de erros, 
'"ícios e fruudcs. 

Por isso mesmo. contamos com a colaboração dos doutos na 
matêria. ,;r 

Juntamen!t' com este projet\), estlimos encamínhando à 
consideração d0 Conl!resso "'lac.iottal outra proposição de idêntico 
objetivo, a fim de alteiar no mesmo sentido o Código Eleitoral. 
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objetívando que os dois estatutos legais - Lei Eleitoral e Leis dos 
Registros Públicos - contenham dispositivos harmônicos, a fim de 
regular o mesmo fato, assegurando o pleno hito da iniciativa. 

Sala das Sessões. 26 de abril de 1 ()78. -lázaro Barboza: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.015- DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os registros públicos e dâ outras providências. 

Art. 80. São obrigados a fazer declaração de óbitos: 
\?) o chefe de família, a respeito de sua mulher, filhos, hóspe~ 

des, agregados e fâmu\os~ 
2'~) a viúva, a respeito de seu marido, e cada uma das pessoas\n~ 

dicadas no número antecendente; 
3~>) o filho, a respeito do pai ou da mãe: o irmão, a respeito dos 

irmãos, e demais pessoas de casa, indicadas rio nr 19; o parente mais 
próximo maior e presente; 

4~>) o administrador. diretor ou gerente de qualquer estabeleci· 
mento público ou particular, a respeito dos que nele faleceram. salvo 
se estiver presente algum parente em grau acima indícado; 

,59) n<l falta de pessoa competente, nos termos dos números ante­
riores. a que tiver assistido aos últimos momentos do finado, o médi­
co. o sacerdote ou vizinho que do falecimento tiver notícia; 

6~>) a autoridade policíal, a respeito de pessoas encontradas mor-
tas. 

Parágrafo únko. "A declaração poderá ser feita por meio de 
preposto. autorizando-o o declarante em escrito de que constMO os 
elementos necessários ao assento de óbito. 

LEI N' 6.140- DE 28 DE NOVEMBRO De 1974 

Dá nova r-edação ao artigo 49 e seus parágr-afos, e so 
item 79, do artigo SS, da Lei n~' 6.015~ de 31 de dezembro de 
19?3, que dispõe sobre os regístros públicos e dá outras tmni­
dências. 

LEI N' 6.215- DE JO DE JUNHO DE !975 

Altera a Lei n~' 6.015 ("'),de 31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os Registros Públicos. 

LEI N' 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
Institui o Código Eleitoral 

Art. 79. No caso de exclusão por falecimento, tratando-se de 
caso notório. serão dispensadas as formalidades previstas nos 
itens li e 111 do artigo 77. 

(À Com;ssào de Constiluiçtio e 1!4stiça./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 75, DE 1978 

Amplia a gratificação estabelecida· pela Lei n~' 4.090, de 
13 de julho de 1962. 

O. Congresso Nacional decreta: 

Art. }'? O artigo 19 da Lei nl' ~.090, de 13 de julho de 1962, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

- Nos meses de junho e dezembro de cada ano, a todo 
ernpregado será paga pelo empregador. uma gratificação sala­
rial, independentemente da remuneração a que fizer jus. 

* 19 Cada uma das duas gratificações previstas no caput deste 
artigo corresponderão a 1/6 e 1(12 avos da remuneração devida em 
junho ou dezembro, por mês de serviço, do ano correspondente. 

* 29 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho 
será havida como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

Art. 2'~ Os empregados que nas empresas pUblicas, privadas 
ou de economia mista jã recebem, a qualquer título ou justificativa, 
em função do vínculo empregatício existente, vantagens pecuniárias 
que igualem ou excedam a dois salários mensais, nos termos do res· 
{)ectivo contrato de trabalho, não farão jus à gratificação estipulada 
no artigo primeiro desta lei. 

Art. 3"' São mantidos os artigos 2"' e 3"' da Lei nq 4.090, de 13 
de julho de \Q:62. 

Art. 4~> No prazo de <)U (noventa) dias o Poder Executivo en­
viará ao Congresso Nacional projeto de lei disciplinando a aplicação 
do que se dispõe no presente diploma, reformulando e adaptando ao 
mesmo as normas contidas na Lei nq 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

Art. SQ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
c-ondicionada sua aplicação à existência do instrumento legal comple­
mentar. a que se refere o artigo 49 

Art. 6"' Revogam~se as disposições contrárias. 

Justificação 

Mais do que um projeto de lei, a medida ora proposta tem o 
sentido e a característica de uma tese. 

Uma tese simples e humana que consiste no reconhecimento­
que faço e proclnmo - da necessidade urgente de elevar o poder 
aquisitivo da grande, humilde e silenciosa massa de trabalhadores 
que constitui a parce\a maior da força de trabalho de que dispõe o 
Brasil. 

A instituição de um 149 salário para os trabalhadores patrícios 
tnsere·se na tinha. de justiça social aceita, hoje, universalmente, por 
aqueles que têm do trabalho e do trabalhador um concç.ito cristão, 
com o qual se. afina a idéia de criar sem demora condições que assegu­
rem melhor distribuição da renda no espaço social, atenuando as gri­
tantes desigualdades ainda presentes. 

Bem sei que a presente proposta encontrará resistências diver­
sas. O minimo que se dirâ dela, certamente, é que não passa de pro~ 
posição demagógica. e\eitoreira. Como aliás se disse também, em 
diferentes tons, quando teve curso a discussão do projeto que iria• 
transformar-se na Lei n9 4.040. 1 

O fato invariável ê que toda vez que um parlamentar propõe 
algo que beneficie concreta e diretamente o assalariado das catego .. 
rias mais modestas- a iniciativa. provoca as mesmas monótonas, in .. 
consistentes e veementes reações. 

Infelizmente permanece viva em nosso País, em algumas áreas 
patronais, estranha e retrógrada mentalidade, hostil à idéia de que o 
trabalh<~dor, mais do que simples autômato anônimo, é um ser huma­
no coin todo o direito a ser tratado como tal. 

Quando se instituiu o \39 salário, houve uma tempestade nas 
chamadas áreas conservadoras do País. Profetas não faltaram pre~ 
nunciando a falência próxima do Pais. 

Para decepção dele!". o País não faliu. Ao contrário, a e~periên­
cia comtatada pela já longa aplicação da lei mostra, hoje, seus efeitos 
sociais benéficos, 

Houve mais poder aquisitivo para muitos. Mais consumo. Mais 
produção para atender a esse consumo. Mais trabalho para viabili­
zar o aumento da produção. Mais lucros para os industriais e os 
comerciantes com a elevação do volume de negócios. E tudo isso 
resultou em mais satisfação, mais alegria para mi\hões de brasileiros. 
Brasileiros tão brasileiros como nós o somos, 

A instituição de um 14"' salário, estou certo, dinamizará a eco-, 
nomia do País numa escala ainda mais ampla. A medida contribuirâ 
para que se apresse a criação daquele grande e estável mercado inter· 
no de que tanto precisa o Brasil, para minimizar sua dependência 
econômica externa. 
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O as~ unto pode ainda ~cr considerado de outros ângulos. Desta­
que~se. por exemplo. que em numerosas empresas- públicas e de 
economia mista. além de bancos privados- já esiste em tranquila vi­
gência o regime dos r 4 ou mais salários pof ano. Isso para não falar 
nas gratificações e participações nos lucros de que se beneficiam dire­
tores de empresa. 

Por que. então. di,criminar'! Por que, se todos trabalham, para 
alguns todas as vantugens extraordinárias são lógicas, aceitáveis, nor­
mais- e para outros, aqueles que estão próximos ao nível do salário 
mínimo - brotam indignações e multiplicam-se os doutos pronun­
ciamentos técnicos contrários? 

Nào estou entre os que se deliciam com a elevação da renda per 
capita dos brasileiros, no silêncio didático das análises teóricas, mas 
não se comovem ante a de!\grt~ça viva dos que curtem a fome, a misé­
ria e a desesperança. Sou pela justiça social e este projeto de lei ê ape­
nas modesta contribuição que dou para melhorar a curto prazo as ru­
des condições de vida do\trabalhador brasileiro. 

Saia das Sessões, em 26 de abril de I Q78.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLA( ÃO CITADA 

LEI N"4.09U, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação de Natal para os trabalhadores. 

Art. 19 No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado 
será paga, pelo empregador, uma gratificação salarial, independente­
mente da remuneraç3o a que fizer jus. 

§ I" A gratificação corres ponderá a. I I 12 avos da remunera­
ção devida em dezembro, por mês de serviço, do ano corresponden­
te. 

§ 2~ A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho 
será havida como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior, 

Art. 2\' As faltas legais e justificadas ao serviço não serão 
deduzidas para os fins previstos no parágrafo 1" do art. I 9, desta lei. 

Art J9 Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de 
trabalho, o empregado receberá a gratificação devida nos termos dos 
parágrafos \9 e 2'~, do art. 19 desta lei, calculada sobre a remunera­
ção do mês da rescísão. 

( Ã8 Comi.uõeJ de Cons!ituicào e Justi(a, de Legislação 
Soda! r de Financas./ 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO N• 76, DE 1978 

Dá nova redação ao§ I'~ do art. 79l da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congre~so Nacional decreta: 

Art. J" O§ 19 do art. 791 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. arrovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de I 9 de maio de 1943, passa 
a vigorar <:1)m a seguinte redação: 

"§ J 9 Nos dissfdios individuais os empregados e empre­
gadores poderão fater-se representar por intermédio do 
Sindicato, advogado, solicitador, estagiário ou provisionado 
ins<:rito na Ordem dos Advogados do Brasil.'' 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ar't. J9 São revogadas~.~ disposições em contrário. 

Justificação 

O § I<+ do art. 79 I da Consolidação das Leis do Trabalho 
faculta. ao empregado e ao empregador, fazer-se representar, peran­
te os órgãos da Ju.~tiça do Trabalho, por intermédio do sindicato da 
respectiva categoria ou de advogado, solicitador ou provisionado 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

A Lei n9 4.215. de IQ6J. que estabeleceu o novo estatuto da 
OAB, determinou a extinção do quadro de solicítadores, até então 

existente, ressalvando o direito dos que já exerciam a profissão à épo-' 
cada promulgação da Lei (art. 155). Por: outro lado, o supra referi­
do diploma legal faculto~ a inscrição na Ordem, na qualidade de 
Solicitador Acadêmica, "aos que <:omprovarem estar matriculados 
na 4~ ou 5• séries das Faculdades de Direito, oficiais ou reconheci­
das" (parágrafo úni<:o do art. 151). A norma, que deveria ter 
vigência limitada no tempo, foi, pela Ultima vez, prorrogada através 
do Decreto-lei n9 505, de 1969, desaparecendo, a partír de então, a 

figura do solicitador salvo no relativo às situações existentes anterior­
mente ao advento da Lei n~' 4.215, de 1963. 

O novo estatuto da Ordem, entretanto, instituiu no art. 47, 
item I L a categoria do estagiário que, na realidade, nada mais é do 
que o equivalente ao antigo solicitador acadêmico. 

Acreditamos ser necessário atualizar o texto do artigo 
<:onsolidado que trata da representação das partes, de forma a 
expres~amente permitir a atuação do estagiário neste campo de ativi­
dade jurídica. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLA(ÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• S.4S2, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConsoUdat;ào das Leis do Trabalho. 

SECÃO IV 
Das partes e dos procuradores 

Art. 791. Os empregados e os empregadores poderão recla­
mar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as 
suas reclamações até o final. 

§ I"' Nos dissídios individuaís os empregados e empregadores 
poderão fazer-se representar por intermédio do sindicato, advogado, 
solicitador, ou provisionado, inscrito na Ordem dos Advogados do 
BrasiL 

§ 2'~ Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a 
assistência por advogado. 

(Às Comissões de Comtituiçiio e Justiça e de Legislação 
Social.! 

I'ROJETODE LEI DO SENADO N• 77, DE 1978 

Dá non redação ao artigo 464 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O artigo 464 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, de }9 de maio de 1943, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 464. O pagamento do salário será efetuado con­
tra-rec'!bo do qual constará, manuscrito pelo empregado, a 
discriminação das parcelas e os respectivos montantes, a im­
portância total, a data, o tocai e a assinatura. Em se tratando 
de analfabeto, o recibo será redigido e firmado, a seu rogo, 
pelo representante do sindicato da respectiva categoria." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publícação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de teí visa coibir uma prática amplamente uti~ 
lizada com o intuito de fraudar os direitos assegurados pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Com efeito, é comum verificar-se que determinadas empresas 
exigem, no ato da admissiio do empregado, a assirlatura de diversos 
"recibos em branco" a fim de que qualquer pretensão salarial, even­
tualmente reclamada após a dispensa, jã esteja devidamente acober­
tada pela QUitação em causa. 
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O tr<Jb<llhador, por seu turno, deparando-se com a premente ne­
cessidude de conseguir uma colocação. é forçado a ceder e assinar to­
dos os "'recibos" que mais tarde serão usados para frustrar qualquer 
pretemiio sua. por mais legítima que seja. 

Acreditamos que, introduzindo na legislação preceito relativo à 
obrigatotiedUde de serem determina.das. partes do recibo redigidos de 
form<.~ munuscrha. pelo próprio empregado, a possibilidade de frau· 
de torn<n-se-á diminuta, será inexistente. 

A proposição. se adotada, terá 'ainda o mérito de descongestio· 
nm a J ustica do Trabalho de inúmeras reclamações que versam preci­
samente :sobre a validade de recibo~ firmados nas condições que aci· 
ma descrevemos. 

Sala das Sessões, 26 de abril de lq78.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CIT,4DA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 1• DE MAIO DE !943 

A pro" a a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 464. O pagamento do salário deverá ser efetuado contra­
recibo, assinado pelo empregado; em se tratando de analfabeto. me~ 
diante sua impressão digital, ou, não sendo esta possível, a seu rogo. 

I Ã s Comi.uôes de Constituição e Justiça e de Legirlação So· 
Cial.J 

O SR. PRE..';IDENTE (José Lindoso) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serào publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomurd- Braga Junior- Evandro Carreira- Cattete 
Pinheiro- Jarb<~s Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney­
Fausto Castelo-Branco- Virgílio Távora- Dinarte Mariz- Jessê 
r-'reire- Milton Cabral- Luiz Cavalcante- Augu~to Franco­
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Luiz Viana- Hugo Ramos­
Benedito Ferreira - Accio!y Filho - Paulo Bro.ssard - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediehte. Passa à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação. em turno único, do Requerimento nt> 57, de 
1978. do Senhor Senador Cunha Lima, solicitando a transcri· 
ção. nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo ex-Senador Argemiro de Figueiredo, por ocasião da 

srdenidade de lançamento do seu iivro "Discursos Parlamen­
tares", pelo Governo do Estado da Paraíba, no dia 9 de 
março de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Cunha lima, para encaminhar 

a votaçi:to. 

O SR. f'l!NHA LIMA (MDB- PB. Para encaminhar a VO· 

taçào. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~; 
Inicio o encaminhamento do pedido de votação, com as 

p<.~!:IVr<ls da Manchete. que publicou o discurso do eminente Senador 
/\rgemiro de Figueiredo, no dia 9 de março de 1978: "Poucos têm a 
(.'Of<Jg:ern de homenagear um adversário político". 

O discurso. Sr. Presidente e Srs. Senadores, que solicito a 
V. Ex~" seja transcrito nos Anais do Senado é da lavra do Senador 
Arrgerniro de Figueiredo, que pontificou neste Congresso Nacional 
desde a nossa Assembléia Nacional Constituinte de 1946 até os idos 

de JQ70, quando integrava a Bancada minoritária do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Muit()s desta Casa o conhecem. 0<; que tiveram a felicidade do 
seu convívio no Palácio Tiradentes, no Monróe, e nesta Casa pri~ 

varam e a~sistiram aos seus grandes e eloqüentes discursos, em que 
dissertava sobre os problemas constitucionais, a dernocracia, o 
desenvolvimento do Nordeste e da Paraíba, encenando, também, os 
dias da nacionalidade em que viveu naquela época fatídica. 

Vive hoje em Campina Grande. na sua Fazenda Itararé, cercado 
de amigos e correligionários. de adversários até, que ali vào colher os 
seus conselhos e subsídios para melhor prestação de serviços à Pátria 
e à nacionalidade. 

A sua cidade, a que tanto serviu e prestou inumeráveis e 
comensur<iveis serviços. já cercou a sua vivenda como um abraço 
fraterno de reconhecimento e gratidão "pelo bem que fe:i: a sua terra 
natal. . 

Não é o Cavaleiro de Itararé, d<t batalha que não houve, é sim, o 
cavaleiro de tantas lutas e de tantas glôrias. que empolgou Campina 
Grande, <1 Nação inteira e o Congresso Nacional com o seu verbo, 
com a sua cloqUência. com a sua cultura e com o seu talento_, na 
prestimosidade dos serviços à Nacão, dos serviços à democracia e à 
Pátria. 

Campina Grande há poucos anos prestou-lhe uma homenagem: 
erigiu-lhe em praça pública uma estátua, em corpo inteiro, ele com 
o dedo em riste, parecendo que estava na praça pública renovando 
aqueles episódios em que conclamava o povo à redemocratização 
do País. em 1945, em que chamava o povo às lutas cívicas de tOdas as 
épocas, que vi_vemos de 45 a esta parte. 

Continua ele na sua atividade política, não pleiteando cargos 
eletivos, não pleiteando oposições eletivas, mas indicando os seus 
amigos, orientando os mais moços e até os mais velhos nas diretrizes 
melhores para a redemocratização do País, para os melhores 
caminhos das nossas caminhadas democráticas. (Muito bem!) 

Lembro as suas palavras. rígidas, fortes a sua voz metálica na 
praça pública, conclamando, em todas as campanhas cívicas, para a 
democracia e para a liberdade. 

O St. Dnníel Krieger- (ARENA - RS)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. CUNHA UMA (MDB - PB) - Com todo prazer, 
Senador. 

O St. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Ingressei no Senado 
Federal, há 23 anos, com Argemiro de Figueiredo. Com ele fiz uma 
fraterna amizade que, mercê de Deus, conservo com orgulho. 
Argemiro de Figueiredo. indiscuti_velmente foi uma das grandes 
figuras do Senado Federal, pelo brilho de sua inteligência, pela cultu· 
ra, pela coragem, pela superioridade. É um homem que merece os 
elogios 4ue V. Ex~ está fazendo, porque uma grande expressão 
política da Nação brasileira. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Agradeço, Senador 
Daniel Krieger. Mas nesta oportunidade, já tenho uma confidência a 
fazer; quando vim para esta Casa o Senador Argemiro de Figueire~ 
do, que é nosso orientador político em Campina Grande, na Paraíba, 
já dizia: Procurem o Senador Daniel Krieger que é nosso amigo, um 
homem de bem, que tem prestado relevantes serviços à Nação. 

O Sr. Benjamim F'arah (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com todo o prazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O nobre orador está en~ 
caminhando a votação. A Mesa se acumpliciou com o descum· 
primento do Regimento através da-palavra do Sr. Senador Daniel 
Krieger, porque, em se tratando de uma figura de atuação extraor­
dinária, no Senado. como o foi Argemiro de Figueiredo, achou que 
poderia .. realmente, ser superada a norma regimental. Pediria a 
V. Ex•s que não aparteassem o orador que, como disse. está 
encaminhando a votação. 
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O SR. ct:NHA LIMA (MDB- PB) -Ressalvo a insorte de 
não poder ouvir o aparte do nobre Senador Benjamim Farah. 

Campina Grande, a cidade natal de Arge1"]1iro de Figueiredo, já 
lhe prestou uma significatív<l homenagem: erigiu-lhe, repito, em pra­
ça pública, uma imagem de corpo inteiro, a sua estátua em bronze. 
pa.ra que perpetuasse a sua memória perante os tempos e perante a 
própria H1stória. E, recentemente, no mês passado, precisamente no 
dta Ci de março, dia do seu aniversário. Campina Grande lhe prestou 
outra grande homenagem. E não foi só Campina Grande, foi o Es­
tado inteiro. foi a Paraíba toda, por iniciativa de elementos de Cam­
pina Grande provenientes dt: toda as camadas sociais e de todos os 
credos políticos, que, em comitiva. se dirigiram ao Pa/ácío da Reden­
ção. <~O Governador Ivan Bichara e pediram a impressão dos seus 
princ1pais discursos que çonstavam dos Anaís do Congresso 
Nacmnal. Depois de alguns meses de espera, tivemos a rasposta 
atirmativ<l e justamente no dia q de março prôximo passado, em 
homenagem a que estive presente, fo1 lançada a obra monumental do 
Senador t\rgcmiro rigueiredo durante a sua W1jetó_ria no Congresso 
Nacivnal. São discursos parlamentares em que S, Ex~ se envolve em 
prohlcmas democráticos. em problemas da Paraíba, em problemas 
do Norde:.tc c em problemas da Nacào e onde, principalmente, 
quero re<,.~altar neste instante, porque a minha tônica nos discursos 
no Scnudo tem sido a salv<\ção da agricultura do Nordeste, a maior 
ênfa~e do Senador Argemiro Figueiredo, foi sempre a agricultura, 
sempre a pecuárin nordestina. 

I ·oi S. Ex• que na instituiçiio, na organilaçào da SUDENE pres­
tou os mais relevantes serviços e colaboração, emprestando a sua 
lucide;, a <,ua cxpcnência. a sua cultura para a elaboração do Plano 
Diretor da SUDENE. de que ele discrepou várias vezes e, por causa 
disso, várias vc7CS foi íncrepado de impatriota e de falta de patriotis~ 
mo de rordc~t\no. 

O Senador Argemiro de Figueiredo mereceu de todos os 
c:.nnr1ncme.~ e de toda a Paraíba, naquela noite cívica, a melhor das 
homcna.[!cns: ele que pn;stou a Hla cidadl! natal os melhores serviços, 
quando Governador dn Est"ddo, doando-lhe, dando-lhe o serviço de 
{iguu c esgoto. que lhe deu a redenção e que lhe deu a recuperação e o 
dcscn\olvimento. E a cidade inteira hoje o abraça física e espiritual­
mente. Abraça-o fi.~icamente porque a cidade invadiu a sU:a própria 
casa. di;.tante do !..'entro. As indústrias, as ruas, as avenidas, os clubes 
e as mansões entraram no seu lar para abraçá-lo cfusivamente, num 
gesto de gratidão e de reconhecimento. 

Todo o povo campinense, toda a população, emedebistas e 
arenistas de todas as direções c de todo o posicionamento o pro­
curam para aconselhamento, para diretrizes melhores para o desen­
volvimento da Nação. 

Ne.~tt: instante, proponho ao Senado a transcrição do discurso 
do Scn<ld\H Argcmiro de Figueiredo em que S. Ex' agradece ao 
Governador lv:.m Bichura a publicação do seu livro, editado peta 
grMica do Governo do Estado, graças ao conceito de que S. Ex• 
g.01a dentro da socied<Jde paraibana. 

S. E.'i'. no teatro Municipal de Campina Grande, recebeu a 
melhor hnrnenag:em no lançamento do seu livro, que compila os seus 
melhores pronunciamentos públicos, os seus discursos cívicos e 
parlamentares, tanto no Senado Federal como na Câmara dos Depu~ 
tados, Naqud<1 oportunidade, qgradcccu num discurso, com pala­
vra~ emocionantes de civismo c fê democrática, que peço aos nobres 
pare.. que Ltçam tran~crevê-las nos Anai'i. do Senado Federal, para 
que elas M! perpetuem na lembrança como uma homenagem ao 
homem a quem se dedicou e se dedica toda sua vida pública e parti­
cul:n ao hem-estar da coletividade a que pertence e à causa pública 
da Naçiin. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra 
nobre Senador Henrique de La Rocque, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQ\:E DE LA ROCQIJE (ARENA- MA. Para 
encaminhar ::1 vota<:;i:io.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Quem ~erviu ;10 .~eu rovo com dedicação e inesgotável amor de· 
ve merecer a reverência de que são credores seus predicados altamen-

te positivos. Este é o caso do requerimento do nobre Senador Cunha 
Lima. 

O Senador Argemiro Fígueirt:do teve exemplar conduta no Se· 
n~do Federal. E agora quando o ilustre filho da Paraíba lança o seu 
livro sob os aupícios do Governo do seu Estado, coletânea dos seus 
pronunciamentos parlamentares, desejo formular as minhas melho· 
res congratulações pelo evento. ' 

Entre nós, como exemplos vivos de que não só ele mas tambêm 
os seus filhos são portadores de capacidade~ modelar conduta, estão 
suas filhas, Sara e lone totalmente voltadas para a mednica funcio­
mil categorizada da nossa Casa Legislativa. Quem não as conhece? 
Dificil. sim. é fixar~lhe os dotes mais marcantes. 

Aproveito o instante, na certeza de falar pela unanimidade dos 
companheiros. para transmitir a cada qual o nosso melhor aplauso, 
(Muito bem!) 

O Sr. Virgílio Tá~ora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Virgílio Távora, para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Para encami­
nhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Cctsa, a quem S. Ex• tanto honrou, representando seu Esta~ 
do, e muito mais o Nordeste, vai prestar ao solitário de Campina 
Grande aquela homenagem que de há muito se fazia ffiister. 

Recordamo-nos. de um Nordeste ansiando por desenvolvimen­
to. Do Nordeste que sonhava com a SUDENE, do Nordeste que te~ 
ve esse instrumento, do Nordeste que teve Argemiro Figueiredo, um 
dos batalhadores para a implantação do órgão, uma das vozes maio· 
res da ârea, clamando pelas suas necessidades, mas também um des· 
t_emido e solitário e aguerrído combatente, quando viu, em uma épo­
c<J, esse instrumento, tào sonhado de desenvolvimento da região, to-­
mar destinos diferentes daqueles para que fora criado. 

Honramo-nos como seu amigo ao vê-lo quase sozinho, solitãrio, 
combater o bom combate quando faz qualquer restrição à política 
desenvolvimentista, então instalada no Nordeste, parecia um peca­
do. Honramo-nos em vê-lo enfrentar a incompreensão de todos, in~ 
c\u:sive de muitos dos seus conterrâneos, em vê-lo representar a bra­
vura, a seriedade. a honradez do nordestino. 

E nos dias de hoje, Sr. Presidente, quando num gesto que eno­
brece estll. Casa. pudemos ver a transcrição em seus Anais do discur~ 
soem que S. Ex~ com aquela mesma e!evaçào proclama, junto aos 
agradecimentos do adversário governante, o respeito que tem a atitu~ 
de que ele tomara. fa"zendo editar as suas memórias políticas- por~ 
que seus discurws parlamentares representam verdadeiramente um 
m<.trco bem pronunciado na História Política nordestina, em que cri· 
ticas mais cadentes, h<J.via, inclusive, às posições governamentais. 
Nós nos rejuhilamos com a Paraíba, mais ainda com o Senado, pela 
homenagem que. pM iniciativa do Senador Evandro, vai no momen­
to prestar com a inserção, nos seus Anais desse discurso, que, na 
SU<l síntese, é como que uma reafirmaçào do amor que este homem ti~ 
nhil por sua terra. por sua gente, por toda a região nordestina. (Mui~ 
to bem! Pa!m<J.s.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Caidoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com um pórtico magnífico, telúrico, Argemiro de Figueiredo 
abre o seu pronunciamento, no Teatro Municipal de Campina 
Grunde, ao agradecer, numa oração toda eloqUência e toda ternura, 
a homenagem que recebia do povo de sua terra natal, ao alçar as edi~ 
ções definilivus de s\Ja obra "Discursos Parlamentares". 
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la. Hoje_, a Paraíba repete o ato, através do Governo de Ivan Bichara, 
com a edição de um livro que retraia partes da história da minha 
vida públíca: 

As homenagens levam-me a dizer que me considero um homem 
realizado, sem temer, portanto, que o meu nome e os meus atos 
sejam um dia cobertos pela poeira do esquecimento. 

Na Estátua, vejo a minha pessoa em bronze, que não se desgasta 
pelo tempo: no livro, vejo a minha projeção na história. 

Ele é menos meu do que de Vossa Excelência, Sr. Governador. 
O que vale dizer: é dos paraibanos. Ê dos que mourejam em João 
Pessoa. a terra queridà" onde in{ciei a minha ascensão na vida públi­
ca. É dos que habitam o litoral, o sertão e o brejo e dos que vivem em 
Campina. terra do meu nascimento e, se Deus o permitir, a terra que 
eu pretendo_~eja a -~ltim~ ví<;ào dos_meus olhos. 

Muito obrigado, Senhores". 

O SR. PRESI~ENTE (José Lindútio)-ltem 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 82, de 
1978, do Serihor Senador Franco Montara, solicitando a reti­
rada do Projeto de Lei do Senado n9 210, de 1977, de sua 
autoria, que regula o provisionamento dos práticos e oficiais 
de farmácia. 

Tem a palavra o nobre Senador Franco Montara, para 
encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O objetivo do requerimento de retirada da proposição é permitir 
o reexame da matéria. O projeto, por nós apresentado, decorreu de 
moção que nos foi encaminhada pela Câmara Municipal de Soroca­
ba que, por unanimidade, aprovou proposi~ão do ilustre Vereador 
Santo Mantovani Filho. Aprovada a moção pelo plenário, o Presi­
dente da Câmara Municipal de Sorocaba, Edward Emerenciano da 
Silva, enviou-nos uma representação com a justificação do projeto. 
Realizado o estudo da matéria, formulamos a proposição que rece­
beu, na Casa, o nf" 21Óf77. O projeto já recebeu parecer favorável da 
Comissão de Constituição e Justiça e encontra-se em tramitação. 

Entretanto, Sr. Presidente, recebemos duas outras representa­
ções, com ponderações em sentido contrário ao das considerações 
formuladas na moção da Câmara Municipal de Sorocaba. São do 
Conselho Federal de Farmácia, em representação firmada pelo seu 
ilustre Presidente, Márcio Antônio da Fonseca e Silva, e a representa­
ção do Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, as­
sinada, também, pe!o seu ilustre Presidente, Dr. Renato Baruffaldi. 
Pela consideração e respeito que temos para com os signatários des­
sas representações, pela autoridade dessas entidades e pelo fato de 
representarem elas pessoas jurídicas de Direito Público, parece--nos 
que a matéria merece um exame mais aprofundado. 

Neste sentido, requeremos a retirada da matéria para o seu re­
exame. Ouvidas as ponderaçõe.~ feitas nessas representações, apresen­
taremos nova proposição, atendendo às sugestões que nos foram for­
mulliSÍas. Este o sentido do requerimento de retirada do projeto, cujo 
atendimento espero do P!enârio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 3: 

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídi-

• 

cos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fundamen~ 
tais", tendo 

PARECERES, sob n~>s 405, 4V6 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade~ 

-de Educação e Cultura- I~' pronunciamento: favorá­
vel. com voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e 
voto vencido, em separado, do Senhor Senador Otto 
Lehmann: 29 pronunciamento (reexame solicitado em Plená~ 
rio): contrário. com voto vencido dos Senhores Senadores 
Evelãsio Vieira e Adalberto Sena. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o rrojeto, em primeiro tUrno. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Peço a palavra, Sr. Presi~ 
dente, para encaminhar a votação. 

O SR. l'RESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É oportuno, neste instante, referir a resolução da Conferência 
Nacional dos Bispos Brasileiros em favor da anistia aos presos polítí· 
ços do País. Esta é uma reivindicação nacional, a que soma o seu 
prestígio a Igreja Católica. Não hã, neste País, quem não sinta, hoje, 
a necessidade de devolver ao lar, à família, aqueles desgarrados pelas 
punições revolucionárias. 

QUatorze anos transcorridos, parece haver chegado o instante 
da concórdia. do esquecimento, da harmonia. Neste instante, 
Sr. Presidente, em que se focaliza a inclusão nos Cursos Jurídicos, 
da cadeira de "Direitos Humanos Fundamentais", não pode deixar 
de ser registrada a solidariedade de quantos acompanham o desen-.. 
volvimento político nacional, da palavra da fgreja Católica.~que tra­
duz, sem dúvida, o sentimento generalizado de todo o povo brasiJei­
ro. 

Este anseio de anistia é um anseio que há de empolgar o Pa; ... e 
que certamente será um dia ouvido pelo Governo da República. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides)- Em votação o pro­
jeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. GiJvan Rocha (MDB- SE)- Sr. Presidente, requeiro ve­
rificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vai-se proceder à 
verificação solicitada. Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar, vo­
tando em seguida os Srs. Senadores. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Gilva.n Rocha - Ad<.~lberto Sena - Agenor María - Benja­

mim Farah- Cunha Lima- Dirceu Cardoso- Franco Montoro 
- Gilvan Rocha - Marcos Freire - Nelson Carneiro - Paulo 
Brossard. 

VOTAM .. NÀO" OSSRS. SENADORES: 
Otto Lehmann- Alexandre Costa- Luiz Cavalcante- Men~ 

des Canale- Virgílio Távora- Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Votaram a favor 
do projeto 1 1 Srs. Senadores; contra, 6 Srs. Senadores. Não há quo­
rum para delibe~açào. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em virtude da fai~ 
ta de número para deliberação, ficam adiada:> as matérias constantes 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Quinta-(eira 27 1711 

dos itens n'?s 4. 6 e 8 da Qrdem do Dia, uma vez que dependem da vo­
tação de requerimentos lidos em sessões anteriores. 

São os Jeguintes os irenJ que ficam adiados: 

-4-

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 1, 
de 1977 (n~ 2.320-A/74. na orígem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que regula a locação predial urbana, e dá 
qutras providências. tendo 

PARECER. sob n'? 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituitão e Justita, favorável ao Projeto, com as Emen­

das que apresenta de n'~s I a 12-CCJ, com voto vencido, em 
separudo. do Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da vota­
ção do Requerimento n<J 6\, de 1978, de adiamento da discussão, 
para ree:4.ame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SeMdo 
nt;> 265, de 1976. do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a exi~ 
gência do período de carêncía para concessão, pelo INPS, de benefí~ 
cios em \ irtude de im::apacidade para o trabalho ou morte do segu­
rado, lendo 

PARECERES, sob n"s 465 e 466, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

da de e, no mérito. favorável; e 
-de legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento nQ 77, de 1978, de adiamento da discussão para reexa­
me da Comissão de Legislação Social. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno). do Projeto de Lei do Senado n<? 144, de 1977, do 
Senhor Senador Benjamim farah, que autoriza o Poder E1lecutivo a 
determino.~r o pagumento de grutificaç:lo especial ao funcionalismo 
civil e militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"'940, de 1977. da Comissão: 
-de Constittdção e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, co01 voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
C:11rneiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n' 59, de 1978, de adiamento da discussão, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em conseqüência, 
passi~se ao item n9 5: 

Discussão. em primeíro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 64, de \974, do Senhor Senador Franco Montoro, 
estabelecendo que, se o INPS não prestar assistência médica 
à gestante, deverá reembolsar o segurado pelas despesas 
comprovadamente realizadas, tendo 

PARECERES. wh n"'s 463 e 810, de 1977, das 
Comi~sões: 

-de Redll(;'ào, oferecendo t1 redação do vencido na apre­
ciação preliminar: c 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discu:isão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usâ.r da palavra, declaro encerrada 
sua discussão, ficando a vot<!Çào adiada por falta de quororn. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 7: 
Di~cusr.ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n" 63, de 1977, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, 
que aplica ao dirigente sindical candidato a cargo eletivo o 
disposto no art. 14 da Lei n9 6.055, de 17 de junho de 1974, 
tendo 

PARECERES. sob nç.s 1.306 a 1.308, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça. }9 pronunciamento: peta 
com;titucionalidade e juridicidade e, no mérito, favorável; 29 

pronunciamento: peta constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissão de Legislação Social; e 

-- de Legishttào Social, favorável nos termos do 
substitu\ivo que apresenta. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua vo­

tação adiada por falta de qu.nrum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esgotada a maté~ 
ria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senadnr Virgílio Tãvora, como Lí-

der. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O eminente Senador Paulo Brossard, em disc~:~rso pronunciado 
nest::t Casa. que já teve, por parte da Liderança do Governo, resposta 
no toc<~nte a seus aspectos político-institucionais afirmou, no que diz 
respc!ito à condução da política econômica e financeíra, algo que está 
a merecer da Maioria uma explicação. Esta será dada da maneira 
mais sintética possível. sem nada esconder, corrlo de nosso costume. 

Di1 S. Ex"-, - só possuímos as notas ta.quigrálícas e por elas 
temos que nos guiar: 

"Essa gente esti" de tal forma fora da realidade que não 
vê a face das coisas e se apraz em fazer ironias diante da 
cures tia que martiriza o povo'? 

Como se tal não bastasse, os mesmos irônicos Ministros 
dão ao caso do Bar,co Econômico a solução escandalosa que 
em outros tempos teria posto por terra os seus agentes e que 
agora não chega a ferir a sensibilidade do Chefe do Governo, 
responsável pelo que ocorre no Governo, especialmente no 
que concerne à composição em que estão envolvidos Minis­
tros de Estado." 

' E, mais adiante, S. Ex~ glosa a expressão utilizada pelo Sr. Mí-
;ni~\ro da Indústria e do Comércio. nos termos seguintes: 

.,Conhecedor dos segredos governamentais, anunciou 
que a preocupação do Governo é distribuir, equitativamente, 
a "infelicidade". 

Estes dois tôpicos serão objeto, pois, de nossas consider~Ções. 
Srs. Senadores: 

Em agosto de 1976, o Banco Econômico recusou-se a pagar dois 
cheques de sua emissão, que haviam sido endossadOs pela Proinvest 
Distribuidora. de Títulos e Valores lmobiliâríos à corretora 
SOCOPA {Cr$ q5 milhões) e ao Banco Inteccontinental de Investi_. 
mentos (C r.~ 102 milhôes). E por quê? 

A recusa fundamentou-se no fato de o Econômico haver consta­
tado a existência de um conluio fraudulento envolvendo o seu Geren­
te da Filial da Rua do Ouvidor, no Rio de Janeiro. Logo em seguid>t. 
o Econômico ingressou em juízo contra o runcionúrio e com ações 
objetivando a anulação dos cheques, promovendo paralelamente e 
por iniciativa própria o depósíto judicial dos Cr$ 198 milhões em 
ORTNs. 

Adotou. assim, o Econômico, as providêncías que lhe parece­
ram necessãrias ao resguardo de seus interesses, inclusive depositan­
do a importância em litígio, apartada de seus ativos operacionais. 

Transferindo, assim, o assunto para a área judicial, entendeu o 
Governo, para tranqüilidade do mercado financeiro, de conçeder. 
através do Banco Central e com recursos próprios dessa instituição, 
empréstimo que, a par de atender às necessidades da caixa das duas 
corretoras, amparasse também os interesses dos investidores (pe:.­
soas físicas) indiretamente envolvidos na operação. 

Após prolongadas gestões, chegou-se finalmente, em ja~eiro úl­
timo, a um acordo. segundo o qual caherá às duas corretoras ressar­
cir o Banco Central dos empréstimos concedidos em agosto de \916, 

'· \ 
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cumprindo ao Econômico. por sua vez, indenizar a cada uma delas 
50% do valor dos cheques. 

Vê-se, portanto, que, desde o primeiro momento, o Banco Eco­
nômico manteve coerência de atitudes, transferindo, como lhe facul­
ta a legislação em vigor, a matéria para discussão no âmbito judicial, 
mas promovendo, na época, o depósito total da quantia reclamada. 

Onde, portanto, os alegados ganhos do Banco Econômico? Se, 
ao invés de ter bloqueado esses recursos em ORTNs, os tivesse apli­
cado em operações tipicamente bancárias, evidentemente a receita ge­
radora seria bem superior. 

Se o Econômico houvesse pago, de imediato, o valor dos dois 
cheques, teria sido fesado em Cr.i 198 milhões em face das circuns­
tânóas fraudulentas que envolveram a questão. 

Por outro lado, dentro do que foi estabelecido no já referido 
acordo, o Econômico, teve que arcar com um prejuízo real de 
Cri 99 milhões, o que corresponde a 50% do valor dos cheques, fi. 
cando o Banco Central como o maior beneficiário do acordo, uma 
vez que irá ressarcir-se, a curto prazo do valor dos mencionados che· 
ques, a nível de juros semelhantes ao que cobra em diversas linhas de 
crédito. 

Ainda mais. atualmente os cheques encontram-se vinculados ao 
processo criminal que se acha em tramitação na Justiça do Rio de Ja· 
neiro. Não se pode, po.rtanto, prejulgar a questão. Há que se aguar­
dar o desfecho judicial do processo, no juízo criminal. 

De outro lado, cabe deixar bem clara a ausência de participação 
do Ministro Ângelo Calmon de Sá em todo esse episódio. Licenciado 
da Diretoria do Econômico desde março de 1974, assumiu, em segui· 
da, a Presidência do Banco do Brasil, desligando-se assim, totalmen· 
te, das atividades do Grupo, do qual ele não tem o domínio, confor­
me afirmou o Senador da Oposição. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- Ct)- Com imenso 
prazer recebemos, primeiro, a presença de V. Ex•, pois íamos, 
constrangidamente pronunciar o discurso na sua ausência, conforme 
havíamos avisado, por termos que viajar. Mas já que V. Ex• ouviu a 
fala do Deputado Tancredo Neves e, agora, nos brinda com sua 
atenção .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Apenas para dizer ao 
eminente Senador que este assunto voltará a ser examinado nesta 
Casa. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Perfeitamen· 
·te. E, ao mesmo tempo, não poderíamos viajar sem dar a V. Ex• a 
•satisfação na parte que nos tocava. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Muito agradecido a 
V. Ex• 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA - CE) - Quanto à 
"distríbuiçào de infelicidade", outro ponto glosado por S. Ex•, refe­
re-se, o ilustre Líder da Oposição, a uma frase solta que foi retirada 
de uma análise mais ampla em entrevista concedida à Imprensa pelo 
mesmo Ministro. Aludia ele- ao choque de interesses entre produto­
res e industriais de determinados bens de capital. cujas reivindicações 
o Governo não poderia atender totalmente. Em tais condições, o Go­
verno daria as soluções possíveis, cabendo aos referidos seto'res arcar 
com uma parcela de sacrifício. Como se vê, o comentário foi específi­
co com relação a determinados setores da economia, não cabendo, 
portanto, ser estendido à população em geral, que tem merecido as 
melhores atenções por parte do Governo. 

Estas as explicações que havíamos de dar ao eminente líder da 
Oposição. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao ilustre Senador Otair Becker. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

/ 

/ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cunha lima. 

O SR. CUNHA LJMA (MDB- PB. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É do nosso dever nesta Casa, assumirmos com responsabilidade 
a firme posição de analisar, debater, fiscalizar os atos do Executivo, 
oferecendo a nossa contribuição com críticas construtivas e com indi­
cações de caminhos que oferecem alternativas de soluções. 

Pretendemos hoje. c nesta oportunidade, nos deter na análise da 
Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República ao 
Congresso Nacional, notadamente no que diz respeito ao interesse 
da agropecuária dentro do contexto da política econômico-financei· 
ra do País, conforme enfatizou S. Ex~ 

Inicialmente, declaramos que nos despertaram aten~ão, e até 
curiosidade e surpresa, os indicadores estatísticos sobre o desempe­
nho da agropecuária diante do crescimento econômico, indicado co­
mo sendo em torno de 5% em I 917. ficando aquele setor com uma 
contribuição de cerca de 9,6% contra J,CJ% para a indü:stría. 

São citados para o conjunto da economia nacional indicadores 
otimistas e comparações em relação ao dinamismo dos países desen­
volvidos no período 7Jj77. fixando para esses uma taxa de 8% de 
hescimento e renda per capita estagnada, contra 33% de crescimento 
e renda per co pita de 19% para o Brasil. 

Todos os números que a Mensagem teve interesse de expor são 
apresentados de modo otimista, progrçssivos, no que tínhamos inten­
ções de crescer e, explicativamente regressivos, no que se pretendia 
decrescer. lnforma~se que a dívida e~ terna, mesmo crescendo • para 
31.2 bilhões de dólares, regrediu em relação a 1976 e que, em 1977, 
alcançamos 7,2 bilhões de dólares em reservas monetárias- "o mais 
alto nível alcançado pelo Pais." Tudo é maravilhoso nas pinturas 
estatísticas do crescimento e bem manipulado quando se pretender 
explicar os declínios. forçando-se a compreensão na justificativa da 
conciliação da "manutenção do crescimento, reequilíbrio gradual do 
balanço de pagamentos e o controle da inflação." 

Segundo a Mensagem presidencial, o nosso Nordeste cresceu, 
surpreendentemente, após a seca de !976,.chegando a ampliar a sua 
área cultivada em 13,2% contra 6,2% para o País inteiro, em 1977. 

O Nordeste. de agricultura difícil e da mais rígida estrutura agrá­
ria. desta vez venceu estatísticamente o Centro-Sul, o Centro-Oeste e 
o Norte do País, que oferecem melhores condições e maiores facilida­
des para a expansão da fronteira agrícola. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Cabem. já agora, algumas interrogações, diante desses indicado­

res, desses índices e desses números. Estaria o País. realmente. com 
sua economia agrícola ou em seu conjunto organizado e em desen­
volvimento? 

Estaria mesmo o nosso País com esse privilégio na atual conjun­
tura econômica internacional, colocando-se acima do conjunto dos 
países desenvolvidos em termos de crescimento? 

Estariam as nossas posições monetárias, em reservas, merecen­
do o destaque dos balanços internacionais com esta reserva de 7,2 bi­
lhões de dólares. apesar do nosso superal'il ter sido de apenas l38 mi­
lhões: Podemos considerar isto realmente reserva ou simplesmente 
empréstimos ou crescimento da dívida externa? 

Poderíamos confiar na renda per capito citada como alcançando 
o nfvel de I ,452 dólares, mesmo sabendo-se que r.J.o se mede desen· 
volvímento com renda per capila. e sabendo-se, entretanto, que aí 
poderemos encontrar indicativos de concentração da renda'? 

Qual será o real perfil da renda dos brasileiros em todas as cama­
das sociais, quando sabemos ser miserável o salário mínimo e que 
grande parte da força do trabalho disponível não percebe sequer esse 
ínsutíciente piso salarial? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Segundo levantamento 
oficial, ou quase oficial, cerca de t8 milhões de brasileiros percebem 
no máximo um salário mínimo. 

' O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Agradeço a colabora-. 
ção de V. Ex•. nobre Senador Paulo Brossard. 
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O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Pois não, nobre Sena­
dor Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE)- Muito a calhar, estou 
fazendo uma análise da parte referente à saúde pública da Mensagem 
Presidencial, por designação do nosso Líder, e tenho em mãos um 
caderno editado por um organismo absolutamente isento: Organiza· 
ção Mundial da Saúde, órgão, como V. Ex• sabe, das Nações Uni­
das. Na página l<} do caderno Relações Entre Programa de Saúde e 
Desenvolvimento Social Eçonômico- vou ler para V. Ex•. porque 
acho que vem a calhar, justamente quando V. Ex• fala sobre o 
produto ínterno bruto - ao analisar a programática de desenvolvi~ 
merito econômico e social, dizem as Nações Unidas, através da Orga~ 
nização Mundial da Saúde: "Indicou-se também que, desde largo 
tempo. o emprego do conceito de produto nacional bruto ê objeto de 
duras críticas." Faz uma análise, que não quero repetir para não me 
alongar no aparte, mas, termina por esta assertiva, que é primorosa e 
cai muito bem no discurso de V. F'\~: 

"Por conseguinte. o Produto Nacional Bruto rtão se pode empre­
gar como indicador completo da produtividade nacionaL" Vé 
V. Ex~ que ê um engôdo que os tecnocratas insistem em faz:er, 
porque não querem enxergar com os olhos de ver, mas sim, com 
números manipulados sobre o progresso que existiria no nosso Nor­
deste. V. Ex'. que é espectador visual daquela sofrida região, dá o 
seu testemunho, de muito maior valia, do que os números manobra· 

·dos por varinhas de condão dos milagreiros da nossa economia. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Nobre Senador Gi1van 
Rocha. agradeço a colaboração ao meu discurso, em aditamento de 
corroboração às palavras que acabei de pronunciar, de que o cresci~ 
mentpdo Produto Nacional Bruto não induz aumento de renda per 
capita. V. Ex! acabou de disciplinar, com a sua terminologia, bem 
própria e adequada, que isso significa coisa bem diferente. Nós, do 
Nordeste. sentimos um quadro estranhamente diverso do que é pin­
tado na Mensagem Presidencial. 

O Sr. Hei.tor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. CUNHA UMA (MDB - PB) --Com prazer, nobre 
Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Não entrarei em análise 
clrcunstanciad .. sobre a interpretação de renda per capita, mas não 
posso deixar de, referindo-me ao assunto, fazer alguns poucos 
comentários. Há pouco tempo, talvez um ou dois meses, o ilustre 
Senador Franco Montoro. da tribuna do Senado Federal, fazia 
questão de provar que a renda per capita nacional não é dos mil e 
duzentos dólares, mas que estava na faíxa dos quatrocentos dólares. 
Então, pergunto: se a interpretação não vale para mostrar o cresci~ 
menta, por que será que há de valer para mostrar o subdesenvolvi~ 
menta? Segundo: também faço parte do Nordeste; conheço os seus 
problemas.. conheço o sacrifício daquela gente, como é o sacrifício de 
toda gente pobre. Mas, o que não se pode negar é que, nestes últimos 
anos, o Nordeste também tem crescido. Admito que não tenha um 
crescimento à altura das suas necessidades, à altura das reivindi~ 
cações do seu povo. Mas, ninguém pode deixar de reconhecer que o 
Nordeste também tem crescido. E não há como contestar essa 
evidência, quando V. Ex• sabe: o mercado de trabalho cresceu entre 
nós; o número de trabalhadores nas indústrias, nas fâbricas, em servi~ 
ços conexos, cresceu, também. Logicamente, um grande número de 
marginalizados foi trazido para esta faixa de trabalho e de produção, 
Reconheço que, no que diz respeito a nossa agricultura, há uma certa 
defasagem, que h.á de ser corrigida. Outras nações, em situação de 
desenvolvimento muito superior a nosSa, têm passado também por 
crises na sua agricultura, de precisar o auxílio de nações também 
desenvolvidas. De modo, eminente colega, eu, embora compreenden· 
do o ínteresse e até o alcance das palavras de V. Exl, não posso 
endossá-las, totalmente, na mesma interpretação que estã fazendo. 

O Sr. Franco Montoro (MOB - SP) - Permite V:..Ex• um 
aparte? Fui cit;.~.do pessoalmente. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB)- Com pra:Ler. nobre 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) ~O nobre Senador Heitor 
Dias refere-se a pronunciamento meu na tribuna. Acho que S. Ex~ se 
equivocou. O pronunciamento foi do nobre Senador Gilvan Rocha, 
que se referia à contestaçàQ que a CEPA L faz aos dados menciona· 
dos pelo Governo. adm.ndo que a renda per capita não ê de 1.400, 
ma~ inferior. Esse aspecto, entretanto, não invalida a grande afirma­
ção de V. Ex~. O Governo 1nsiste na renda per capita e omite, na sua 
Mensagem. maiores referências ao salário. A renda per capita é um 
d<'ldo teórico. Por exemplo: se uma pessoa ganha um milhão de cru­
zeiros c outra um cruzeiro, a média é muito boa: são quinhentos mil 
crureiros e cinqüenta centavos. 

O SR. CLJNHA LIMA (MDB- PB)- O interessante é o perfil 
da renda. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Exato, disse V. Ex• mui· 
to bem. Um poderá estar morrendo de fome e o outro, de indisges· 
tão. De modo que diz V. Ex~ muito bem: o importante é ver o salá­
rio. E a situação do salário, no Brasil. é terrível. O Governo inventou 
uma fórmula e não a cumpriu. A política efetivamente seguida no 
Brasil ê hoje objeto de críticas de todos, a tê do próprio Governo que 
inventou uma fórmula chamada ironicamente de Robln Hood: ia ti~ 
rar dos ricos para dar aos pobres. Mas verificou-se que não iria fazer 
isso. I ria tirar do salário para dar para outro salário. E o Governo 
agora decl<Jra que nem essa fórmula será apresentada; ê a confissão 
de que esta política salarial vai ma\. A riqueza aumenta, o salário di~ 
minui. V, h' fere um dos pontos fundamentais da crise do desenvol­
vimento brasileiro. Aumentam-se os empregos. Ê evidente que têm 
que aumentar. A população cresce, é evidente que os empregos de­
vem aumentar. Mas, o que não aumenta é a remuneração. Nem se 
mantêm; estã sendo achatada, reduzida. O exemplo citado po\ 
V. Ex~ atinge o ponto central, na crítica que se pode e que se deve fa­
zer ao nosso desenvolvimento. V. E,;', com o seu pronunciámento, 
honra o Estado que representa e afirma, de uma forma impressionan­
te. como homem do Nordeste brasileiro, a crítica, que principalmen~ 
te o Nordeste tem o direito de fazer, a este modelo que está orientan­
do o nosso desenvolvimento. 

O SR. CUNHA LIMA (MQB- PB)- Muito ob,igado pelo 
aparte. nobre Senador Franco Montoro. As minhas palavras não me­
recem mais recompensas, nem elogio.s, após seu aparte. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB ~SE)- V. Ex~ me permite um 
aparte'? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Permita-me. Senador 
Gilvan Rocha. responder ao aparte do meu nobre colega nordestino, 
Senador Heitor Dias, para em seguida, ouvir V. Ex~ 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas a Bahia também faz 
pane do Nordeste? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Sei que ele, que ê nor~ 
destino como nós outros, não respondeu, com a ênfase que deveria 
ter dado. quando me referi ao salário mínimo, quando me referi à 
renda per capira do Nordeste. Sabe ele da disparidade e ete compa~ 
rou mal a renda per capila do nordestino com a renda per capita do 
paulista. E queremos ressaltar, neste ínstante, que V. Ex•, nobre Se­
nador Heitor Dias. consultando o perfil da renda nordestina, verifi~ 
carâ a disparidade, a desigualdade das rendas regionais em todo 0 

País. 

O Sr. Gilvan Rocha (M DB- SE)- Permjte V. Ex~ um aparte'? 

O SR. Ct>NHA LIMA (MDB- PB)- Ouço o nobre Senador. 

O Sr. Gilvan Rocha (MOR- SE)- Não tumultuarei o díscur~ 
so de V. Ex' Apenas- como autor citado- quero fazer uma revi-
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são dos tonccitos do ilustre representante da Bahia, que, no afã de 
defender o Governo- e é uma pena que esse afã não tenha sido reco­
nhecido na divisão do ho/o baiano - S. Ex• confundiu as coisas. 
Ninguém disse aqui que renda per capita é um dado a ser abandona­
do, e sim. que não deve ser um dado de primeira linha. Os economis­
tas, os sociólogos. estão elegendo índices sociais, tais como mortali­
dade infantil- que. no dia que o Governo quis usar oomo índice, foi 
aquelç desastre total. Mas vejam V. Ex•s e Q ilustre representante da 
Bahia: a renda per capita brasileira: será a que o Governo diz ou será 
a que a CEPA L dii! O nosso custo de vida: será aquele do DIEESE 
ou será aquele do deflator implicíto do Ministro Delfim Neto? A 
nossa dívida externa: será a que o Governo diz ou a que dizem os 
banqueiros internacionais - nos jornais de ontem e de hoje- que é 
muitíssimo superior? Vê V. Ex• o imbróglio em que se meteu o Go­
verno ~ dirigido por economistas que não têm a sensibilidade- in­
sisto - nem estomacal, nem visual, para com o nosso pobre povo 
nordestino, que vem sofrendo desde que Pedro 11 vendeu as jóias pa­
ra consertar o Nordeste. V. Ex• sabe que esse Governo, que aí está, 
em 14 anos, não resolveu nenhum dos problemas básicos do Nordes? 
te. Essa é a verdade límpida que os números escamoteados não po­
dem cobrir com a fantasia que eles encerram. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Muito obrigado. Sena­
dor Gi!van Rocha. minhas palavras subseqüentes responderão as 
suas percepções e aos anseios de muitos que estão a nos apartear. 

Concedo a palavra, novamente, ao representante da Bahia, Se~ 
nador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Não desejaria inter­
rompe-lo. tanto mais quanto sei que V. Ex.• vai fazer um grande dis~ 
n.1rso. que ê melhor do que um discurso grande. Mas não posso dei­
:~ar de voltar à tona, depois das palavras do eminente Senador Fran~ 
co.Montoro e, também, da análise feita por V. Ex.• Não há dúvida 
<Jlguma de que hâ uma disparidade entre o salário míni'llo do Norte 
e po Sul. Contra essa situação eu também me levanto; mas devo dizer 
t{uc essa disparidade não é de agora. Quando o eminente Senador 
Franco Montara era Ministro do Trabalho, também havia essa 
diversid<~de.: o Norté ganhando menos do que no Sul. Agora. o que 
devemos querer. evidentemente. é que haja um salário compatível pa­
ra todo o País e, não, essa divergência, essa diversidade. Estou de pie~ 
no acordo, no particulur. com essa posição, mas é preciso que se colo­
que os pontos nos is para não parecer que somente agora é que essa 
diversidade se observa. 

O SR. CUNHA liMA (MDB- PB)- Senador Heitor Dias, 
admito os conceitos adotados por V. Ex• Essas são as intenções do 
Movimento Democrático Brasileiro: a igualdade de renda, a parida~ 
de de renda entre o Norte e o Sul e em toda a região Nordeste. 

Ouço o nobre Líder Paulo Brossard. 

O Sr.·Paulo Brossard (MDB- RS)- Não quero privar o Sena~ 
do de ouvir o seu discurso, mas ele é tão interessante que mal V: Ex• 
começou e já se estabeleceu um debate vivo e do maior interesse. 
Não quero interromper a sua oração e vou ouvir, como V. Ex•, o 
aparte já solicitado por companheiros do Nordeste. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Então, concedo o apar~ 
te ao nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Pode haver controvérsias 
quanto ao verdadeiro índice- de renda per capita. O Governo tem 
demonstrado que nem sempre tem sido seguro na publicidade de cer~ 
tas taxas oficiais. No entanto, não há dúvida quanto à miserabili~ 
dade do indice de salário mínimo que campeia neste País, em que 
milhões e milhões de brasileiros não têm, com o salário mínimo que 
ganham, condições de sobreviverem condignamente. Se o Líder do 
Governo. ou qualquer ,um deles provar que a renda per capita do 
Brasil é mais alta do que aquela que a Oposição acredita, para mim, 
mais odioso é o regime, porque mostra, exatamente, a disparidade de 
rendas existentes entre nós. Mas de qualquer forma, congratulando~ 
me com V. Ex•, quería dizer que vou cobrar do Senador Heitor Dias 

voto favorável, ao projeto de minha autoria, que está recebendo 
parecer contrário na Comissão de Economia, por determinação do 
Governo. que uniformiza os salários mínimos neste País. Porque, no 
Nordeste. o teto do salário minimo é inferior ao do Sul do País, e as 
estatísticas. pelo menos as oficiais, mostram que o custo de vida, no 
Nordeste. é superior e, inacreditavelmente, o salário é o menor de to. 
do o País. S. Ex• disse que realmente, comungava da discordância 
dessa disparidade c por tanto vou ter oportunidade de cobrar de 
S. Ex• o voto favorável pela uniformização do sa!arío mínimo. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Eu não faço parte da 
Comissão de Economia. 

O Sr. Mar<:os Freire (MDB- PE)- Mas o meu projeto vai 
cheg;:Jr ao plenário. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Muito obrigado 
Senador Marcos Freire e creio. com V. Ex•. que este pseudo-aumen­
to da renda per capica poderá significar indicativo de concentração 
de rendas no Brasil. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Cunha Uma, 
infelizmente, nos dias atuais, o que temos de anaiísar é que é um pro­
blema de filosofia. O Governo optou por uma filosofia, onde o finan­
ce·iro sohrerõe-se ao econômico; a criatura humana é um mero e sim· 
pies instrumento. V. Ex• disse no início do seu discurso que aumen· 
tou o número de trabalhadores, aumentou o espaço fisico de tra· 
balho na agricultura. mas aumentou a miséria, aumentou o endivi­
damento de toda aquela área a um ponto em que o salário de hoje, 
no Nordeste. é menos do que no Sul em mais de 30%. Ele comprava, 
em 1963, antes da Revolução. o equivalente a dez quilos de açúcar, 
dez quilos de arroz, dez quilos de carne, dez quilos de café e dez qui­
los de sal. e ficava ainda com um saldo de CrS 3,02. Este operário do 
Nordeste comprando os mesmos.produtos hoje, fica devendo no bar­
racão, Cr~ 545.00. Essa é a defasagem do salário de 1963 para 1978. 
E o pior ainda, Senador. é que este operário que tem hoje o Fundo de 
Garantia, que lhe tirou a estabilidade, vende o Fundo de Garantia a 
cad<.~ seis meses. premido pela falta de poder de compra, jogado na 
sarjeta do sofrimento. do abandono e da dor,· relegado a sua própri/ 
sorte. Essa é a grande realidade do Nordeste. E hoje isso não aconte­
ce só no Nordeste. Estive em Mato Grosso na semana passada. Lã o 
agricultor sofre. Estão vendendo as matrizes enxertadas porque, com 
esse dinheiro. no mercado de capital aberto destâ Nação, ele }ucrarâ 
o equivalente a três ou quatro bezerros por ano, sem o risco da 
geada. da !';eca, das intempéries. O de que precisamos.; Senador, é que 
seja modificada esta filosofia, para que esse homem, que trabalha e 
produz nesta terra, se sinta motivado e possa bater no peito: sou po­
bre, mas posso viver as minhas custas. Porque, infelizmente. o tra· 
balhador de hoje nào pode mais dizer que víve as custas dele. A tami­
lia está na fila da LBA à espera das sobras dos alimentos gratuitos 
dados pelo Governo, que desfibram o riosso povo. Muito obrígado a 
V. Ex• ~· 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CtlNHA LIMA (MDB ~ PB)- Permita-me, antes, res­
ponder <w Senador Agenor Maria. 

Senador. ninguêm como V. Ex•. nesta Casa, poderá melhor dis­
cernir n problemática da região nordestina, o sentimento da gente 
nordestida e do trabalhador rural. V. Ex.• disse, e muíto bem, das 
dificuldades. Delineou um quadro qt~e é indefectível na estrutura 
agrária do Nordeste e MUito beM pode receber o aplauso, não só des­
ta Casa. como do 0rad\": q'-le ocupa esta. tribuna. 

Ouço o nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. O<ih"r!<"T('-iliei .. 9 • •.: '·'\.'A.- G0\- Sô agora, nobre Se­
nador. cheg.c ~ t:st-& C a~: -; . :C~mp2r~ ",á1 com os colegas ·oa 
ARENA e do MDB do praz:e,. de ouviklo. Por isso não tenho o teor 
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completo do seu discurso. Permito·me, portanto, aparteá-lo a propô­
sito de intervenções havidas. Ouvi o Senador Marcos Freire cobrar 
uma posição a ser assumida pelo nobre representante da Bahia, Se­
nador Heitor Dias, de um projeto de sua autoria que fixa um salário 
mínimo para todo o território nacional. Só me permito lembrar a 
S. Ex~ que foi o esforço deste Governo, foi o trato sério da política 
salarial que fet com que reduzíssemos maís de oito ou nove salários 
distintos, espalhados por "n" regiões do Brasil para um número 
menor: ao ideal se chegará. Não se\ se o momento é o correto para a 
unificação do salârio mínimo em todo o territôrio nacional. Tenho 
dito, repetidas vez.es, que o ideal seria o salário mínimo ser tripli­
cado, quintuplicado ou decuplicado, mas isso seria quebrar as empre­
sas nacionais que nós defendemos. Isso seria criar problemas com a 
estrutura de produção que. a nós, incumbe preservar. O nobre Se­
nador Agenor Maria faz colocações bastante sui generis no aparte 
que fat a V. Ex~ comparando o salário de 63, se não me engano, com 
o salário atual. fala que. antes, o salário podia comprar 1 Okg disso, 
!Okg daquilo, gêneros alimentícios, em primeiro lugar e, ao compa­
rar com o ~lário atua\ diz que, agora, o orerârio compra tudo isso 
mas fica devendo Cr\ 45,00 ou Cri 50,00 do barracão. A verdade, 
Sr. Senador, é que agora ele fica devendo CrS 45,00 ou CrS 50,00 de 
um barracão que nào tinha no passado, porque em toda a história 
dei>ta República, construíram-se. até JQ64, 6.000 casas financiadas e, 
hoje. já atingimos, praticamente, a casa de um milhão e meio. das 
quaís cerca de um milhão foram construídas para trabalhadores. Pa· 
ra S. Ex~. com a ênfase e com o amor que tem ao velho Nordeste diz 
que. agora, o pobre trabalhador tem que de seis em seis meses lançar 
mào do seu Fundo de Garantia para resolver problemas sociais. Ben­
díto Fundo de Garantia, Senador, que, antes, não existia, hoje ele P<l· 
de, de seis em seis meses, usar esse Fundo de Garantia que se consti­
tui numa reserva do seu trabalho coisa que, ontem, não existia e gra­
ças ao Governo implantado neste País, a partir de 64, foi possível 
realizar em favor do trabalhador brasileiro. Louvo V. Ex' nas colo­
cações que devam ser feitas à polítka salarial, à política financeira, à 
política econômica, mas é preci!>o analisar os fatos e as .ocorrências 
ao longo do tempo, seriamente, sob pena de estarmos brincando de 
fazer parlamento. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Peço a colaboração 
dos nobres Senadores para que o orador possa prosseguir o seu dis­
curso. 

O SR. CUNHA l..IMA (MDB- PB)- Nobre Senador Osires 
Teixeira, infelizmente V. Ex• chegou um pouco retardado ao nosso 
pronunciamento, 

O Sr.l'aulo Brossard (MDB- RS)- Bastante tarde. 

O SR. CUNHA"LIMA (MDB- PB)- A abordagem feita. até 
o momento, é sobre a renda per capita nacional; a disparidade de ren­
da que existe entre o Norte, o Centro Sul, o Sul e o Nordeste do 
Brasil. Quisera Deus, qui~;;á, que todos n(lssos brasileiros tivessem, 
pelo menos, um salári<> mínimo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! . . 
O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Mas, o que existe é 

subsalário, ê desemprego e subemprego em toda esta Nação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- V. Ex•. naturalmente, 
que responde por um Estado progressista, como o Estado de Goiás, 
terá a felicidade de ver no seu Estado esta condição de vida do povo 
coestaduano. Mas, nós nordestinos, aqui representado por mim 
humildemente, ternos a ressaltar esta discrepância, esta divergência, 
a disp<~ridade da renda deste País. 

Ouço o nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MOB- RN)- Senador Cunha Lima, fui 
citado, nominalmente, pelo nobre SenadoF Osires Teixeira e, por este 
motivo, pedi o aparte. O problema do Fundo de Garantia, que tirou 

a estabilidade do operário brasileiro -e estou me referindo ao Nor~ 
deste- é o seguinte: o operário recebe esse fundo se sair de acordo 
com o patrão porque, caso contrário, ele precisa esperar 90 dias para 
receber o Fundq de Garantia. Quando o operário se especializa, e faz 
JUS a um bom salário, o patrão simplesmente dá o Fundo de Garan· 
tia ao operário. para conseguir outro operário a custo menor Essa é 
a grande realidade, hoje, do Nordeste brasileiro. Não querl1' tomar 
mais o seu tempo e vou aguardar, no pronunciamento que V. Ex• irá 
fazer, com a certeza inequívoca e inabalável de que os lideres do Go· 
verno vão entender que V. Ex•, como homem do Nordeste, que 
conhece es5a região e eles não a conhecem pode, realmente, desta 
Cas<1, falar das agruras do Nordeste brasileiro. Muito obrigado a 
v. Ex•. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Senador Agenor 
Maria. mais uma ve1 obrigado pela colabowção que dá ao meu dis· 
cur:.o. 

Estaria agora, o Nordeste, com a expansão de sua bllse agrícola 
como foi indicada, rompendo os obstáculos que o inferiorizam há 
mais de um século em relação a outras regiões do Pais? Como expli~ 
cam esse crescimento de ex.paru;ão agrícola? Será que os nossos vales 
já foram todos irrigados e esse Congresso não sabe? 

Estaria a agricl.lltura brasileira realmente obtendo ganhos de 
produtividade e crescendo ao ponto de sair do descompasso que a 
di~tanciava dos demais setores da economia? 

Com todos os percalç~s que a agricultura vem sofrendo, com o 
até agora inútil combate à inflação e com toda a contribuição que 
ofl.:rt:ce à nossa receita cambial, e!>t<~ria o País. de fato. reequilibran­
do o seu halançode po.~gamentos ~reduzindo o custo de vida rara o 
~eu povo'! 

A o.~g.ricuttura e a economia, no seu conjunto. estMiam ofcrecen· 
do oportunidades de emprego para os atuais desempregados 
que já a! armam São Paulo e para os subempregados que formam a 
nossa problemática periferia urbana, e o nosso interior sombrio, 
além da geração que a cada ano cresce e luta desesperadamente em 
busca de trabalho? 

Esses crescimentos "bruto" e per capi1a, são justos, geram 
benefício" para lodos, eliminam a!> disparid;tdes na distribuição da 
renda e as desigualdades regionais ou, pelo contrário, as estão 
agravando? 

Ah~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, seria ótimo se tudo fosse 
afirmativo e que os números da mensagern presidencial tivessem 
condições de ser comparàdos com a realidade que vivemos, pois, 
como poderíamos ter crescido tanto na nossa produção agropecuâ~ 
ria. se estilo aí a crise no abastecimento. o desenfreado custo de vida, 
a escassez dos ·bens essenciais e as anunciadas "safras" de impor­
taçào dos gêneros de primeira necessidade? 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aParte, nobre Senador Cunha Uma? 

O SR. CUNHA LJMA (MOB - PB) - Com todo o prazer, 
Senador M aura Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senádor. antes 
de mais nada, desejava ressaltar a excepcional oportunidade em que 
V. Ex• ocupa a tribuna desta Casa para focalizar esse problema. 
Realmente, há quarenta e oito horas o Consetho Monetãrio Na­
cional. numa decisão, que obteve larga repercussão no Centro-Sul do 
País, beneficiou os produtores rurais dessa ãrea do território 
brasileiro com um crédito de oito bilhões de cruzeiros, importância 
mdiscutivelmente expressiva para atender 'àqueles que produtem 
nesse outro recanto, que não o nosso, do território pátrio. Essa notí~ 
da j(J correu ~1 Nordeste. Ainda ontem, a Associação Comercia! do 
Ceará discutiu exaustivamente esse problema, inclusive com a parti· 
Clpaçào de outros líderes empresariais nordc~tinos, 4Uandt1 a que~­
tào foi apreciada sob os seus vários ângulos. Portanto, V. Ex•, neste 
discurso abalizado, seguro, aborda o problema com muita percuciên­
da c, sobretudo, com oportunidade. Pode ser que, em função desse 

• 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- 00. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Era exclusivamente para repor. Quem feriu o 
Regimento e interrompeu o Senador que está na tribuna foi o Se­
nudor Marcos Freire. A e!e devem ser dirigidas as repreensões da 
Mesa. A mim mio as aceito, Sr. Presidente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex• estâ-se 
insurgindo contra a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Todas as vezes que 
o Regimento for ferido, chamarei a atenção dos Srs. Senadores. 
(Muito bt!nt~ Palmas.) 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - V. EX' não 
chamou a atenção do ';(:nadar Marcos Freire, que rompeu o Re­
gimento. Então. por uma questão de ordem, lavro o meu protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Solicitei a 
colaboração de todos os Srs. Senadores, para que o orador pudesse 
pros~eguir no seu discurso. 

O Sr. Osircs Teixeira (ARENA- GO)- Mas o Senador Mar­
cos Freire não colaborou, Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Peço a V. Ex•, que 
já apresentou su:t que ... tào de ordem, permita ao orador prosseguir 
no seu discurso. 

(Cruzam-se apartes.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Se V. Ex• continuar 
intervindo. suspenderei a sessão. 

(Cruzam-se apartes) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a 
campainh<-1.)- Está suspen.sa a sessão. 

1 Su.tpen.w à.\ 18 hrmu e 20 minutos, a sessão é reaberta às 18 
horas e 24 minutos. I 

O SR. PRESIOENTF.: (Amaral Peixoto) - Continua com a 
palavra o nobre Senador Cunha Lima. Pediria a S. Ex• não conce­
desse mais a panes, pois seu tempo está terminando. 

o SR. C'l!NHA LIMA (M DB - P"B) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tenho participado da convivência desta Casa e. preci­
puamente, com V. Ex.\ nobre Senador Osires Teixeira. em muitas 
instantes. neste Plenário e em algumas Comissões técnicas. Até então 
tinha observado a linguagem alta, a linguagem parlamentar com que 
trata"l-·;l os seus companheiros de Bancada e demais companheiros do 
Senado. Desta feita. ouvi e constatei uma observação que nos contra­
riou, não somente a mim. mas a toda Bancada do Movimento Demo­
crátim Brasileiro, ao afirmar V. Ex• que as nossas intenções erarn 
eleitoreiras. Dizer-s.e que estamos usando linguagem eleitoreira é ar· 
gumento que tem sido usado com veemência nesta Casa quando não" 
dispõem os adversário!<. do MDB de argumento contra a Oposição. 
Assim, respondemos ao aparte do nobre reetesentante do Estado de 
Goiás, Senador Osires Teixeira. repetindo que as desigualdades re· 
gionais remontam a um século mafs ou menos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) ........ V. Exime permíte um 
aparte? 

O SR. CUNHA UMA (MDB _. PB)- Um momento, Senador 

Marco~• Freire. 

Mas. baseado nos números, nos fndices, nos indicadores da 
Mensagem Presidencial, nó~ verberamos e contraditamos que este 
Governo. que este sistema tenha contribuído para melhorar a situa­
ção do Nordeste, porque. çada vez mais, notamos o empobrecimento 
da nossa região, infelizmente para o nosso infortúnio e para a nossa 
infelicidade, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Peço ao orador que 
não conceda mais apartes, porque faltam apenas cinco minutos para 
..::oncluir o seu discurso. 

O Sr. Marcos Freire (MOB- PE)- V. Ex' me permite um 
aparte? Serei breve. 

O SR. CT~HA LIMA (MDB- PB)- Ouço o nobre Senador 
Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- O discurso de V. Ex• é 
realmt;nte uma oração séria, como sério, permita-me, dou o meu 
aparte a V. Ex• Referia-se V Ex~ ao sistema de irrigação do Nordes~ 
te. Citei dado~ e mostrei que a SUDENE, através do seu JV Piano Di­
retor, estabeleceu metas para irrigar áreas do Nordeste em montan­
tes que não foram cumpridos pelo Governo, Se não me engano, o 
montante previsto era de mais de 83 mil 800 hectares irrigados, e, 
ap~sar de anos decorridos do término do IV Plano Diretor, longe 
estamos de termos atingido aqueles objetivos. Portanto, Ex•, eu trou~ 
xe dados. números. citei instituições sérias deste País que projetam 
planos e que não são executados pelo Governo. Enquanto isso, não 
falta dinheiro para faz:er uma ponte Rio-Niterói; para fazer um 
aeroporto super.sõnico; para fazer a Rodovia dos Imigrantes; para 
construir haipu; para fazer a Transparaense e a Transamazônia. Por­
tanto, Ex~, o que estamos discutindo é o tratamento discriminatório 
dado ao ;..oordcste. Porque. quem propôs irrigar os 83 mil e 800 
hectares no Nordeste até 1973, não fui eu, não foi o MDB, não foi a 
Oposição: fr,i o próprio órgão de Gm'erno. Estas meta& não são cum~ 
pridas. E não são cumpridas por quê? Porque não se dã ao Nordeste 
a prioridade que ele necessita. Quando se fala assim não se está fazen­
do demagogid não se está procurando tirar proveito eleitoral. Esta­
mos, portanto. com dados ml mão. Agora, o Governo e seus Líderes 
não têm condições de refutar os dados que nós apresentamos. Esta a 
razão pela qual tive de levantar a minha voz de revolta, porque não 
foi o meu aparte que fugiu à êtica parlamentar. 

O SR. CUNHA UMA (MDB- PB)- Muito obrigado, Sena­
dor Marcos Freire. pela colaboração que dá ao meu discurso. 

O Sr. Gil\'an Rocha (M DB- SE}- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. C'UNHA UMA (~DB - PB)- Infelizmente, Senador 
Gi\van Rocha, a. Presidência adverte-me de que não posso mais con­
ceder apartes, diante da exigilidade do tempo. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores. os dois grandes órgãos irri­
gando apenas 3.934 hectares ao ano, nesta morosidade e neste des­
compasso, irão alca.nçar a meta anunciada pela Mensagem de \45 
mil hectares irrigados e uma ocupação de 95 mil pessoas ou 19 mil 
famílias até 1979? 

Esses números, infelizmente, não serão alcançados e se o fos­
sem. ainda assim, seriam insignificantes para a grande necessidade de 
emprego no setor rural e o grande potencial de irrigação de que 
dispõe a região nordestina. 

Nesta oportunidade, fazemos lembrar nesta Casa a brilhante 
passagem do Senador paraibano· Argemiro de Figueiredo, em seus 
memoráveis discursos analisando os programas da SUDENE. Aque­
le eminente homem público. levintou a sua voz com firmeza e conhe­
cimento sobre a equação da problemática nordestina, quando 
demonstrava que a solução para o Nordeste não era um dire­
cionamento isolado para o crescimento industrial. 

Dizia o Senador Argemiro que a solução residia na base agríco­
la, com empregos, com renda para o homem nordestino e com a 
produção de que tanto somos carentes. Já àquela época e com gran­
de oportunidade aquele ilustre conterrâneo assumia essa posição afir­
mativa de defe~a da agricultura e da irrigação para o Nordeste, e, ho­
je, constatamos que. infe!it.mente, o Nordeste continua o mesmo, 
porque o problema da agricultura e da irrigação não foi compreendi­
do e en-"Jtninhado com decisão e determinação nas proporções de 
sua extensão. 

Visto que tudo o que até agora foi feito nesSe setor ê insignifican­
te e reconhecida a grande necessidade de solução hidroagrícola, de­
ve-se. nesta ocasião, reclamar dos Ministérios do Interior e Agri­
cultura. firmes determinações para urgente desenvolvimento dos 
programâs de irrigação com uma advertência parà a simplificação 
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estrutura! dos processos irrigatótios, minimizando os custos para me­
lhor eficiência rio uso dos recursos que se venham a destinar. 

Verificando o que diz a Mensagem sobre as aplicações em Crédi­
to Rural para o País, notamos que a estatística citada no documento 
apresenta uma cifra que poderia até impressionar, afirmando que o 
crédito rural, mesmo subordinado aos controles dos meios de pa­
gamer.to. cresceu, em 1977, 40.4~m relação ao ano anterior. 

E importante o direcionamento do crédito para a atividade agrí­
cola, e sabemos que principalmente o crédito de custeio não é infla­
cionáno, pois zera ao final de balanço com o resultado do produto. 

O SR. PRESiDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a cam­
painha.)- Peço a atenção do nobre orador; faltam dois minutos pa­
ra terminar a sessão. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Vou <::onc!uir, Sr. Pre­
sidente: 

Mus, na verdade, o crédit<l rural quase nada cresceu. Conside­
rando-se a informação oficial que situou a inflação em 38,8%, con­
c!ui~se que, em termos reais, o crescimento do crédito rural para 
custeio e investimento foi de apenas t ,6%. 

E assim que se dá prioridade à agricultura? Ê assim que se pro­
cura combater a alta do custo de vida? Ê assim que se pretende 
reequilibrar o balanço de pagamentos: 

. Com esse mini-esforço de aplícação de crédito, não se consegui­
rá áh:erar a irraciona/idade da nossa estrutura agrária e se obter a 
organização da nossa produção rural. 

Apesar disso. será que esse crédito rural alcançou efetivamente 
o produtor? Ou foi atraído pelo fluxo canalizador dos lucros do setor 
bancário. drena dor da renda nacional? 

Vem a Mensagem, dando destaque às operações do Governo no 
acatamento ao preço mínimo de produtos agricolas, encampando 
operações de compra com base nesse preço oficial que alcançaram, 
em 1977, aquisições 79% superiores às efetuadas no exercício ante~ 
rior, em quantidade física. 

Poderemos ter essa estatística como indicadora de progresso? 
Fácil compreender que essa situação é, evidentemente, demonstrati­
va da desorganização da produção agrícola e da comercialização a ní­
vel de produtor. 

Sabendo-se que o preço mínimo em nosso País ê um .preço politi­
co, não representando a realidade dos custos para o produtor. se o 
Governo teve que comprar 79% a mais do que no ano anterior, é 
porque o agricultor não encontrou mercado organizado para vender 
os seus pn}dutos ou não teve capacidade de armazenamento para 
uma melhor oportunidade de comercialização. 

Deve-se ressaltar ainda que, mesmo assim, o Governo compran­
do a preço mínimo, o produto chegou ao consumidor· com preços fi­
nais elevados por diversas agregações. Apesar disso. não há estoques 
estratégicos. para atender qualquer crise no abastecimento. recor­
rendo-se sempre às importações. 

Disto se conclui que o Governo extraiu renda do produtor, per­
mitindo que ela se transferisse para o setor bancário e para os inter­
mediadores; não consegue fazer estoques estratégicos por deficiência 
da estrutura de estocagem e armazenamento. evidenciando, em tudo 
isto. a desorganização da nossa economia agrícola, mesmo com o 
anúncio do crescimento bruto em 9,8% no ano passado, que, afinal 
de contas. não beneficiou nem ao produtor nem ao consumidor. pois 
as crises de abastecimento estão aí, comprovando essa realidade. 

No item referente à colonização. de que tanto o País depende pa­
ra orientar a marchá de úcupaçào dos nossos espaços vazios e de nos­
sas áreas agricuháveis, fazenco com que ela seja mais dirigida e me­
nos espontânea, evitar.do as especulações fundiárias e a desorganiza­
ção de base, concluímos Gue aí também nada se realizou de concreto, 
pois apenas 2.716 titulo-; ddinitivos foram entregues, quando se sabe 

que a massa de tr<tl::>a/hado:es do campo, desempregada, subempreg'-1-
da e sem terras. attr"t~e à algun" milhôes de pessoas. 

o órgão oficial encarregado de c;otoniz.açào e reforma agrâria, 
que dispõe de elevadas somas de recursos. tem demonstrado ser inoM 

perante e improdutivo, pois não reforma e 1\ào coloniza, mas tem si­
do instrumento político para satisfazer ambições de alguns de seus di­
rigentes. 

Fala a Mensagem no Sistema Nacional de Planejamento Agríco­
la. Nós, senadores e brasileiros, desconhecemos inteiramente a exis­
tência de planejamento agrícola no País. O órgão que aí está é sim· 
plesmente uma repartição coletora e manipuladdra de dados estatísti­
cos ou pretende realmente planificar a produção agrícola do País~ 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a cam­
painha.)- Estando prestes a se esgotar o tempo destinado à presen­
te sessão, esta Presitiência propõe a prorrogação da mesma por vinte 
minutos. para que o orador possa concluir o seu discurso. 

Submeto a proposta ao Plenário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanece.r senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
V. Ex~ pode prosseguir o seu discurso. 

O SR. CFI'\'HA LIMA (MOS - PB)- Continuo, Sr. Presi­
dente, com os meus agradecimentos. 

Um país com a nossa dimensão territorial e com as diferencia~ 
ções fisiográficas de que dispõe, tendo hoje um elenco de instrumen~ 
tos de política agrícola totalmente descordenado, sem eficientização, 
necessita ter, e com urgência, um sistema de planejamento capaz de 
identificar em todos os níveis as diferenças do nosso meío físico. O 
Planejamento agrícola deve ser capaz de promover a ocupação huma~ 
na das nossas áreas já com tensões sociais, os vazios em outras re~ 
giões reclamando o<::upação racional, o nosso potencial hídrico, quer 
na superfície. quer no subsolo, reunindo as~im todas as funções para 
um adequado e racional zoneamento agricola, planificando inclusive 
a estrutura, a política e todo o sistema da produção aos centros con­
sumidores. 

Como poderemos enfrentar as futuras crises de abastecimento 
em nosso País e as pressões do nosso balanço de pagamentos, se a 
nossa economia agricola não está planificada? 

E evidentemente importante darmos à agricultura brasileira 
uma perfeita coordenação através de uma eficiente planificação que 
reúna todas as variâveis componentes do sistema produtivo, induin~ 
do transporte, beneficiamento, armazenamento e comercialização fi· 
na L 

Valiosa. sobretudo, ainda dentro dos aspectos do planejamento 
agrícola, é a orientação da pesquisa e da experimentação, no desafio 
de produzirmos mais e melhor para oferecermos com ganhos de pro~ 
dutividade melhor renda ao produtor rural, melhores preços para o 
consumidor final e melhores condições de competitividade pura o 
País no mercado internacionaL 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Cabe-nos também, nesta oportunidade, proceder a um exame 

da Mensagem do Excelentíssimo Presidente da República no que po~ 
deria se referir ao importante subsetor da nossa ec~momia rural -a 
pecuária. A Mensagem nada informa. A omissão foi conveniente pa~ 
ra não retirar o brilho do enfoque pretendido. Esta confirmação se 
comprova com a constatação de que, 11a Mensagem, ll única e vaga 
citação encontra-se sumariamente na página 28 que, na íntegra, aqui 
reproduzimos; 

"A produção animal cresceu, em I Q71, cerca de 5%, de· 
terminando crescimento global de cerca de 9,6%, duas vezes 
superior ao PIB." 

Com todas as crises na pecuária. quer de leite, quer de corte; 
com todos os probltmas no abastecimento. implicando importações 
de feite (em pó) e de carne, a pecuária não poderia merecer maiores 
explicações para não prejudicar o sentido de otimismo global visuati­
zado para o conjunto do setor. 

Não se pode ocultar este problema diante da sua gruvidade e 
com a extensão e propagação das suas dificuldades. 

O setor agropecuário tem que ser cuidadosamente examinudo 
na devida dimensão dos seus importantes subsetores com a planifica-
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cão e coordenação integrada do íntimo inter-relacionamento das 
suas atividades., Não se pode desmerecer ou relegar o importante e 
complexo subsetor pecu.:Jrio. 

No falho entendimento de combate ou controle d<l inflação, 
com excessiva e prolongada intervenção do Estado na submissão dos 
preços, a pecuâria foi sacrificada. Estamos aí com o quas~ abandono 
da atividade, quando o esforço seria para racionalizar e modernizar. 
Daí a resultante: 

a) abate indiscriminado de fêmeas; 
b) relaxamento nas vacinações sistemâticast. defesa, profil.:nia e 

manejo; 
c) desestímulo no tratamento alimentar dos rebanhos, por não 

haver compensações aos investimentos em suporte forageiro e 
suplementação protêica e mineral. 

Tudo isto implicando na redução do rebanho com a eliminação 
das matrizes, queda da fertilidade, baixa progressiva no rendimento 
e no desfrute, frustrando a evolução e destruindo todo o esforço até 
agora emrreendido. 

Para o subsetor pecuário a desordem generalizou-se. Desordem 
na produção. Desordem na comercialização. Desordem na indústria 
de abate. Dessa crise em cadeia as repercussões serão imprevisí~·eis. É 
necessário um adequado planejamento, ao lado de urgentes medidas 
práticas e objetivas, em que se contemplem todas as fases de uma 
racional explorucão pecuária de grande, médio e pequeno porte, 
equacionando-se ordenadamente as necessidades para o Nordeste, o 
Centro~Su\, o Centro-Oeste e o Norte do País. 

Necessariamente esta planificação deve congregar a fase de cria 
em um bem detalhado estudo para a evolução do rebanho, tomando 
por base a quantidade de matrizes de que dispomos para a produção, 
conciliando a este plano um financiamento compatível com esta 
e:5C.pansào, tendo em vista a quantidade de fêmeas possível de ser 
fmanciada na evolução de cada ano. 

As fases de recria e de engorda teriam também que merecer 
igual tratamento de planificação, coordenação e controle, visando, 
sobretudo, a eliminar os inconvenientes das entressafras, regularizan­
do assim a oferta de animais para abate. 

Enquanto não existirem instrumentos eficientes que conduzam 
à orientação do desenvolvimento integrado da nossa pecuária, estare­
mos sempre embarcados nas perturbações das barreiras e dos abis­
mos gerados pela crescente desorganização. 

Precisamos salvar a pecuária do Brasil, pois é evidente o seu 
estado agonizante, tanlo assim é que passou desapercebida na 
Mensagem Presidencial para não desmerecer ou complicar o enfoque 
otimista daquela prestação de contas. 

O Sr. ~aulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

~ SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, no desempenhe do nosso mandato, estamos 
cumprindo a nossa missão de debater os problemas nacionais, 
advertir, sugerir soluções e apontar caminhos, na expectati"a de que 
mantida essa compreensão, venceremos os obstáculos que nos 
desafiam. 

Com c.ssa contribuição levamos à nação a nossa fé nQ destino 
deste País, pois. os 115 milhões de brasileiros reclamam por trabalho 
e por justiça e nesta consciência, encontraremos o caminho do nosso 
futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- S~ Pre1.idente, Srs. Senadores: 

Os círculos culturais do Ceará receberam, profundamente 
contristados, a notícia do falecimento ocorrido, domingo último, no 
Rio de Janeiro, ,do escritor Amora Maciel, ali residente há vários 
anos, embora rhantivesse permanente contato com o seu Estado 
natal. 

Nascido em Pacatuba, a !3 de outubro de 1895, o t.xtinto 
bacharelou-se pela nossa Faculdade de Direito, Integrando a turma 
de 1924. 

Ingressando nos quadros funcionais do Tribunal de Contas da 
Uniào, Amora Maciel galgou destacados postos naquela Egrégia 
Corte, aposentando~se após a prestação de longa folha de serviços ao 
País. 

·No campo das atividades literárias, projetou·se merecidamente 
através de numerosas obras - a primeira das quais "Cantigas de 
Pà", editada no ano de J 926! 

Com o romance "lmbés", foi premiado em concurso promovi­
.do por "O Jronal", do Rio, recebendo, inclusive, menção honrosa da 
Academia Brasileira de Letras. 

De sua lavra são, ainda, "Sol sobre Vidraças", "Tição" e "No 
Tropel dos Passos", que alcançaram repercussão favorável nos 

. meios intelectuais da antiga Capital da República. 
Pertencendo à Academia Cearense de letras, como sócio 

correspondente, Raimundo Amora Maciel chegara já a ser membro 
efetivo daquele conceituado soda!ício, ocupando a cadeira que tinha 
como patrono o inolvídãve\ Agapito dos Santos. 

A celebrada pintora Sinhâ D' Amora foi, sem dúvida, ~ grande 
incentivadora de seu intenso labor cultural, além de esposa dedicada, 
que o acompanhou desveladamente, até o seu desaparecimento, no 
dia 24 do corrente. 

Vulto preeminente. também, da Academia Brasileira de Trovas. 
Amora Madel fot um do~ decidias estimuladores de seu funçiona· 
mcnto. participando, inclusive, de memoráveis tert6\ias, que o cOnsa~ 
grar.:w1 como poeta de e"<traordínária sensibilidade e rara inspiração. 

Por se tratar de conterrâneo dos mais ilustres, Sr. Presidénte, 
foi que deliberei registrar, nesta tribuna, o seu desapar~cimento, 
rendendo-lhe o preito da minha admiração e saudade! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte d_iscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Continuam chegando às nossas mãos inúmeras sugestões para a 
anunciada reforma da Consolidação das Leis do Trabalho. O 
assunto, como já dissemos, deveria ser objeto de estudo, amplo e pro­
fundo, que permitisse debate intenso do qual participassem todas as 
partes interessadas. Mas o Governo optou por manter estudos si­
gilosos e, afinal, promoveu a reforma gradual, o que, no final, redun- :..;; 
dará em falhas e erros que terão, fatalmente, que ser corrigidos a 
curto praw. 

Retornando à baila o problema da mulher que. trabalha, o Sr. 
Antonio Gomes Clannini, Presidente da Federação dos Trabalha­
dores Cristãos do Estado do Rio de Janeiro, nos encaminha uma sé­
rie de ponderações a respeito, que resumiremos adiante, a fim de que 
a colaboração fique à disponibilidade de todos. 

Entende a Federação que não deve ser, pura e simplesmente, 
revogada a proibição do trabalho noturno da mulher, após as 22 
horas, exceto em casos expressos em que a função exige o oposto. 
Afirma a necessidade de maior fiscalização, denunciando a existên­
cia de abusos generalilados, praticados por empregadores que, 
burlando a lei, obrigam mulheres a trabalhar até alta madrugada. 

Nota que, em casos excepcionais e conforme critério justo e se­
guro, se poderia aceitar o trabalho noturno da mulher, desde que se 
impedisse as empresas de pressionar as trabalhadoras, sobretudo ges­
tantes, ao trabalho noturno. Verifica-se, aqui, a complexidade da 
questão, pois há sempre que exercer eficiente vigilância sobre empre­
gadores "inescrupulosos. 

A seguir, a. Federação insiste na aposentadoria da mulher aos 25 
anos de serviço, com 80% do salário adicional e 5% por ano 
excedente, até 35 anos de trabalho, reivindicação pela qual nos vimos 
batendo, desde quando, na outra Casa do Congresso, subscrevia 
projetos nesse sentido juntamente com o eminente Deputado Ulysses 
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Guimarães. Outra reivindicação justa é a que diz respeito à reinte­
g:r~lcàn de pens5:o rara a viúva, ·quando os filhos atingem ·,1 idade­
limite para o behclú:io. 

Grande interesse revela a Federação pela reformulaçào da lei 
sobre creches, sugerindo que suJ adminis.traçüo seja atribuíd:1 a ór­
gãos como S~SI, SENAl. SEN,\C, SESC. LBA. etc" nos bairros ou 
conjuntos habitacionais, onde pudessem as mães deixar s.eus f1!hos. 
sem despesas de locomoção e perda de tempo. Afirma a Federação 
que gwnde é o número de empresas que burlam a lei, muitas sequer 
se importando em pagar multas, que são meramente simbólicas. 

Sr. Presidente. a Federação de Trabalhadores Cristãos do 
Estado do Rio de Janeiro enumera, ainda, outras reivindicações para 
a mulher que trabalha: 

1) assegurar à gestante seis semanas de licença e mais duas antes 
e depois do parto: 

2) severa fiscalização que assegure à mulher poder se casar sem 
o fantasma do desemprego; 

3) eliminar toda forma de discriminação de sexo nos contratos 
de trabalho, que desde 1967 conseguimos converter em texto 
constitucional; 

4) irrestrita repulsa ao aborto, que constitui crime premeditado. 
Sr. Presidente, são pontos de grande importância e que merecem 

cuidadoso estudo por parte dos que elaboram o novo texto da 
Consolidação das Leis do Trabalho. E importante é a audiência de 
entidades e órgãos como a Federação de Trabalhadores Cristãos do 
Estado do Rio de Janeiro, que deveriam ter acesso às restritas comís· 
sões que examinam problemas de tão grande significado para o País 
e o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os trabalhadores e os empresários sentem a necessidade inadiá­
vel de uma Consolidação de nossas leis sobre Previdência SociaL 

Há pouco mais de dois anos a Comissão de Legislação Social 
chegou u aprovar para esse fim a constituição de uma Comissão 
Especial, que teve como Relator o nobre Senador Accioly Filho. 
S. E\' proferiu parecer favorável ao projeto de Consolidação por 
nôs oferecido ao Congresso Nacional. No entanto, antes da aprova­
ção dessa Consolidação pelo Congresso, por proposta da ARENA, 
foi inserida, pa Lei n" 6.243, a seguinte disposição: 

"Art. 69 O Poder Executivo expedirã por decreto, 
dentro de sessenta (60) dias da data da publica~ão desta lei, a 
Conl>o!idação ~a Lei Orgânica da Previdência Social. com a 
respectiva legislação complementar, em texto único revisto, 
atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal 
substantiva, repetindo anualmente essa providência.'' 

Vencedor esse ponto de vista, e em sua obediência, o Poder Ex e· 
cutivo baixou o Decreto nq 77.077, de 24 de janeiro de 1976, que 
expede a Consolidação das Leis da Previdência SociaL 

Quanto ao mérito desta Consolidação, nenhuma objeção temos 
a oferecer. Parece-nos, em geral, perfeitamente adequada à atual 
situação da legislação brasileira da Previdência Social, com alguns se­
nões. que terei oportunídade de mencionar. 

É evidente, entretanto, que tal decreto não revogou, nem pode­
ria revogar a legislação nele consolidada. Admitir o contrârio, seria 
subverter a hierarquia das leis. Seria admitir que um decreto pudesse 
revogar uma lei. 

Dessa forma, permanecem em pleno vigor os textos de toda a le­
gislação consolidada e, o que é pior, coexistem. a um só tempo, as 
referidas leis, a Consolídação e o Regulamento do Regime de Previ­
dência Social. 

Sob esse aspecto, é evidente, os objetivos buscados pela Consoli­
dação da legislação previdenciária foram frustrados. De fato, com a 
edição do Decreto n" 77.077, de 1976, ao invés de reduzirmos, como 

!>e impõe. o número de estatutos legais vigentes, o que se fez foi am· 
pliú-lo. 

Tal não teria ocorrido se a Consolidação das Leis da Previdên­
cia Socíal tivesse sido aprovada, mediante a promulgação de lei ordi­
nária ou delegada. 

Para regularízar essa situação e oferecer :J comunidade traba­
lhadora o qu:Jdro atualizado das disposições vigentes sobre a Previ· 
dência Social. arresentamos ao Congresso o presente projeto de 
Consolidação. 

É um serviço que o Legislativo prestará ao País, 11s vésperas da 
duta do trabalho, dia \9 de maio. 

Era o que tinhu a dizer. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pehoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Vítima de um doloroso desastre na estrada de Campos a Nite­
rói, morreu. !óeXta·feira última, num choque de veiculas, o Sr. João 
Renato Fraga. industrial da carne no Estado do Rio, e filho de uma 
das mais conceituadas familias do Espírito Santo. 

João Renato era um dos diretores do Frigorífico Industrial de 
ltaperuna. jutltamente com seus irmãos de que era sócio, e que tinha 
sido soerguido de uma fase de decadência e quase fechamento, para 
uma fase áurea de movimentação e progresseo graças ao dinamismo 
e acerto desse grupo de moços que o adquiriu e que lhe imprimiu no· 
vas diretrizes, impulsionando-o para o ponto que hoje desfruta, co­
mo do!'. mais pujantes frigorificos do Estado do Rio, abastecedor de 
carne do Rio e Niterói. 

Membro de uma diretoria em que se destacam seus irmãos Ho­
nório Fraga, Haroldo Fraga e Avides Fraga e seu particular amigo 
Nilson Barreto de Cnrva!ho. o Frigorífico Industrial de ltaperuna 
:lpàs melhMamen\os contínuos c arnplia-:ão dt: suas instah1çÕes jú 
est~lv:l matando 400 hois· por dia, a ~,;aminho de maior particip:Jçào 
na h:ttalha do abastecimento do Rio de Janeiro. 

Fazendeiro em meu Município, com uma modelar fazenda de 
criação, dotada de todo o conforto moderno, inclusive piscina, João 
Renato Fraga. com apenas 33 anos, estava destinado a um grande fu­
turo na indústria a que dedicava seu tempo e sua v1da. 

Filho de uma família de grandes pecuaristas do meu Estado e 
cujo pai. Honório Fraga, foi dos grandes administradores de Colati­
na. o maior município do Norte do Estudo, e net'o do maior produ· 
tor de café de seu tempo e do maior produtor de leite de sua i!poca 
que foi João Vieira de Fraga, João Renato tinha, no seu sangue, a fi­
bra do pecuarista e do industrial da carne em que vinha trilhando ca· 
minhas significativos. 

Daqui enviamos a seus irmãos e à sua querida e inconsolável 
mãe, D. Ormuntina Fraga, também grande fazendeira do Norte do 
Estado, as nossas condolências pela perda que vem de sofrer a coleii­
vidade industrial de ltaperuna e a comunidade agrâria e pecuarista 
de meu Estado, o Ef>plrito Santo. 

Era o qu~ tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amara! Peixoto}- Não há mais orado­
res inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno Unico, do Requerimento n" 64, de /978, dos 
Senhores Senadores Eurico Rezende e Lourival Baptista, solicitando 
a transcríção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo General João Baptista Figueiredo, em 8 ·de abril de 1978, por 
ocasião da solenidade de encerramento da Convenção da Aliança R e· 
novadora Nacional. 
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-2-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 64, de 1974, do Senhor Senador Franco Montoro, estabelecendo 
que, se o lNPS não prestar assistência médica à gestante, deverá 
reembolsar o segurado pelas despesas comprovadamente realizadas, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 463 e 810, de 1977, das Comissões: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido na apreciação 

preliminar; e 
-de Legislação Social, favorável. 

-3-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que dispõe so. 
bre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da 
disciplina "Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n9s 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri· 

di cidade; 
-de Educação e Cultura- )9 pronunciamento; favorável, com 

voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann; 

2" pronunciamento (reexame solicitado em Plenário): contrário, 
com voto vencido dos Senhores Senadores Evelásio Vieira e Ada!ber· 
to Sena. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 63, 
de 1977, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, que aplica ao dirigen. 
te sindical candidato a cargo eletivo o disposto no art. 14 da Lei 
nY 6.055. de 17 de junho de 1974, tendo 

PARECERES, sob n~ 1.306 a l .308, de 1977, das Comis5ões: 
-de Constituição e Justiça- 19 ptohunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade e, no mérito, favorável; 2" pronu11ciameo­
to: pela constitUcionalidade e juridicidade do substitutivo da Comis· 
são de Legislação Socíal; e 

- de Legislação Social, favorável nos termos do substitutivo 
que apresenta." 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 OI, 
de 1977 (n~' 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Pre· 
sidente da República, que regula a locação predial urbana e dá ou. 
tras providências, tendo 

PARECER; sob n9 777, de \977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen. 

das que apresenta de n"'s I a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa. 

rado, do S~nhor Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n9 6\, de \978, de adiamento da discussão. nara 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a "ex i· 
gência do período de carência para concessão, pelo INPS. de benefi. 
cios em virtude de incapacídade para o trabalho ou morte do se· 
gurado. tendo 

PARECERES, sob n"'s465 e 466. de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiç-a, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade e. no mérito. favoráveL e ~ 
- de Legislação Social. contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n" 77, de 1978, de adiamento da discussão para reexa· 
me da Comissão de Legislação SociaL 

-7-

Discussão, em primeiro turno (ap•eciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regi· 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977. do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n'~ 940,de 1977,daComissão: 
-de Constituição e Justiça. pela incons~itucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n'~ 59. de 1978, de adiamento da discussão. 

-8-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar dajuridíci. 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de 
Lei do Senado n9 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidráu!i· 
co e para o Eletricista do Grupo de lnst<Jluções Elétricas, Gás, 
Hidráulicas e Sanitária. tendo 

PARECER, sob n"' 21. de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Accíoly Filho, Leite Chaves, Nelson C ar· 
neiro e Cunha lima. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) 
se~sào. 

Estã encerrada a 

t Lel'an/a·se a sessão. às"''J 8 horas e 48 minuros.} 
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MESA 

Pr~:~sidente: 3~'-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrónio Portella (ARENA- Pt) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurko Rezende 
Vke-Uderes 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 

19-Vice·Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM) 

29-Vice·Presidente: 

Amaral Peixoto (MDS- RJ) 

19-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretário: 

Mauro Benevides (MOS- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones.: 23·62« e 25·8505- Ramais 193 e 257 

49-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretário: 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MOS- AM) 

Ofair Bet.ker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA-~) 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossard 

Vice-líderes 
Evelósío Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
leite Chaves 

Mortos Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

Titulares 

(7 memb~os) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 1, Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chete: Clá>Jdio Carlos Rodrigues Costa 

local: AMxo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teotônio Viiela 

2. Jo~ So.rney 
3. Otair 6eck:er 

5. Srogo Junior 
MDB 

1, Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha.- Roma/312 
Re\Jniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
L<X:al: Solo "Clóvis Bevilácqua'' -Anexo 11- Roma! 623 

COMPOSIÇÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulores 

I. Otair Becker 

2. 8enedi1o Ferreiro 

3. ltalivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torfes 

1. Agenor Maria 

2. Roberto Satvrnino 

Pr~ao:sidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinorte Mariz 

2. Saldanha Dttrzi 

3. Mattos lttàc 

.. 
MD8 

1. Adolberto Seno 

2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlo.s Rodrigues Cosia- Ramais 301 e 313 

Revníões: Terços-foircn, às 10:30 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

• 

Titulares 

1. Ac.cioly filho 

COMPOSIÇÃO 

Pres.ider\te: Daniel Krieger 
1~"-Vice-Presidente: Ac.cioly Filho 
2~>-Vice·Presidente: leite Cl\aves 

Suplentes 
ARENA 

1 . Mattos leão 
2. Gvstovo Coponema 2. Lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nvnes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Otto lehmann 

1 O. Os ir~ Teixeira 

1. Dirceu ü:m!oso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brouard 
5. Orestes Quercia 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5 .. Milt(),n Ce1bral 
6. José Sarney 

MD8 
1. Franco Monforo 
2. Lázaro Borboza 
3. Cunha lima 

Assistente: Maria He!e!\0 6\.\eno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, âs 10:00 1-.oras 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

-
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
{l1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

YKe-Pres.idente: Itamar franto 

Titvlares 

I. Heitor Dias 

2. Murílo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldant-Jo Derxi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

S. Alexandre Casto 

I. Itamar franco 

2. Lázaro Barboza 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MOS 

Suplente! 

1. Augusto franco 

2. JoM Sarney 

3. Braga Junior 

..C. Akevir Leal 

5. lui:r..Cavolcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

lusiJie-nte: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

ReuniCSes: Quintas-feiras, às 10:00 horo'S 

Local: Sala "Rvi Barboso"- Anexo 11- Rarna1s621 e716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torrtll 

Titulares 

1. Míhon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jo$é Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

S. Murilo Paroiso 

6. Vasconcelo'S Torres 

1. Oinorte Mariz 

8. Otoir Becker 

l. franc.o Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

l. Cottete Pinheiro 

2. Augusto franco 

3. José Sorqy 

4. Dornicio Gondfm 

5. Jarbas Pas&orinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Qu6rcia 

Auistente: Dan~l Reis de Souza - Ramal 675 

Reuníôe$: Quartas-#l,iras, Ôl 10:30 horas 

Local: Sala "Rui 8arbo,a"- .A.nex<:» 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vi<:e-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares 

ARENA 

1. T ano Dvtro 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Copanemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Met1o 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MOS 

1. Evelósio Vieira 1. Fronco Montoro 

2. Paulo Brouord 2. Itamar franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: C/eideMorio S. F. Cru:r.- Roma\598 

Reuniões: Quintos·feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: franco Montara 

Vite-Presidente: Dom\cio Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. T~tônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

1. Wilson Gonçalves 

4. Oomício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Matt~s leão 

S. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. TGuso Dutra 

11. Virgílio r ávoro 

12. Magalhães Pinto 

MOS 

1. franco Montare 

~- Evelósio Viejra 

3, Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Saturnino 

5. Cunha limo 

Ass.ist~mte: Cândido 1-lippertt- Ramal 676 

Revniôe$: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2, Heitor Dias 

3. Lourival &aptista 

..C. OanieJ krieger 

S. José Guiomord 

6. José Sarney 

7, Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

Loc.al: Solo "Cfóvis ~ilócqua"- Ane•o 11- Ramal 623 
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'cOMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Títulare'!o 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Sontos 
3. Lenoir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: Orestes Qu6rda 

Suplentes 
ARENA 

1 . Braga Junior 

2. Virgllio Tóvoro 

4. Jarbas Passarinho 
3. O,ires Teixeira 

.4. Domlcio Gondirn 
5. Lourival Baptista 
6. Acdo!y filho 

MDB 
1. franco Montoro 1. Lázaro Borboto 
2. Orestes Quórda 2. Cunha lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Rei~o de Sou:r.o- Ramai67S 
Reuniões: Quintos-foira1o, às 11:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U - Romol 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

Titulares 

,I. Milton Cabral 
2, Oomício Gondirn 

3. Arnon de Mello 
4, Luiz Cavo/conte 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pauarinho 
Vice-Presidente: lui:r. Covak:ante 

Suplentes 
ARENA 

L José Guiomard 
2, Muri/o Poraiso 
3, Virgilio Tóvora 

.S. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso ], Gilvon Rocha 
2. Itamar FraM:o 2, Franco Montoro 

Ãssistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rorno/306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 koros, 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo /1- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto lehmann 

3. Saldanha Derzi 

1 . Oanion Jobim 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vic:e-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgllio Tóvora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 13.4 
R~nióes: Quintas-feiras, às 12:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Romal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

J<?-Vice-·Presidente, Saldanha .Derzi 

29-Vic:e-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

l. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

•• Jessé Freire 

5, Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joó.o Calmon 

9, Augusto Franco 

1 O. Otto ~hmann 

MOB 

1. Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assisten1e: Candido Hippertt- Rama1676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10l30 horas. 

Suplentes 

l. Acdoly Filho 

2. Fausto Costelo-8rcmco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domkio Gondim 

5. Jarbas Passorinho 

6. Luiz. Covokonte 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

Local: Solo "Rui Barbosa"·- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇ~O 

Presidentel Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir lepl 

litulores Suplentes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanho Derzi 
2. Ruy Santos 2, ltalívio Coelho 

3, Cottete Pinfwiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MOB 

1. Adolberto Seno 1. Benjamim Faroh 

2. Gilvon Ro~ha 2, Cunba lima 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha- Romal312 

Reur.iões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Sa!a "Rui Sorbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulare!> 

1, José Guiomatd 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 
4, Augusto Franco 
5. Mílton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Foroh 

MDB 

3. Di norte Mariz 

1. Agenar Maria 
2. Dirceu Cordoi:o 

Asshtente: lêda Ferreira da Racha - Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Ruí Barbosc(- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Faroh 
2. Itamar Fránca 

COMPOSICÃO 
Presidente: Benjamim Faroh 

Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Ale.~tondre Costa 
2. Gostava Capanema 
3. Mattos leão 

I. Oanton Jobim 
2. Lózoro Borbot.a 

As\istente: S6nía Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ra!Tiais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (Cn 

{7 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenfe: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alellondr& Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Soplentes 

1. Otfa lehmonn 
2. Teot6nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1 . lázaro Sarboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Ofiveiro- Romal306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo '!Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

6) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Locah Anexo 11- Térreo 
Telefone, 25-8505 - Ramal 303 

1) Com1ssões Temporárias paro Projetos do Congresso Nac.iona/ 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentória {art. 90 do Regir:.ento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernondes - Ramo! 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria 8, F, Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Roma1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 
' 

HORAS TERÇA S A. L A$ ASSISTENTE HORAS QUINTA 5 A L AS ASSIS7ENTE 

-~ 
c.t. RUY BARBOSA RONALDO 

10:00 
Ramais - 621 e 71.6 

09:00 C.F. CLCIVlS BEV!U<iwA CIJlDIOO 
Ramal - 62J 

C.A.R. CL6VIS BEVILACQUA LEDA 09:30 c.s.r.c. RUY BARBOSA SONU 
Ramal - 623 Ra.rna~s - 621 e 71€ 

C.A. CI.óV!S BBVlUCQUA CLAUDIO C.E.e. CLOVIS BBVILACQUA CLEIDE 

10:30 
Ra!IUI.l - 623 COSTA 

~0:00 
Re.m.al - 623 

C.R.E. RUY BARBOSA 
Ramais - 621 11 716 

CANDIOO C.D.P. RUY BARBOSA 
RatrS<S - 62~ e 71 

R.ONALbO 

HOP..:..S Cj:JJ.R:l'A SAL AS ASSISTENTE C.L.S. CLOVIS BEVII.&CQUA DAHIEL 
Ranla~ - 623 

ll.:OO 
09:00 c.S.N. RUY BARBOSA 

LBDA RUY BARBOSA c.s. LBDA 
~ais - 621 e 716 Ramais - 621 e 71 

c.c.J CLCIVIS BEV!l.A:CQUA MARIA 12:00 c.R. CWVIS BBVILlCQlJA MARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Rsmal - 62) CARDM 

c.ld.E, RUY BARBOSA 
P.ame.is - 62l e 716 

RONALDO 

10:)0 C,E, RUY BARBOSA DANIEL 
Ralllaie - 621 ' 716 
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DECRETO-LEI NC? 200/67 

- Redacão atualizada • 
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2• Edição- setembro de 1976 
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CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL, 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
Conceito. Iniciativa e tramitação 
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2? EDIÇÃO JUNHO DE 1976 

Preço: Cr$ 1 5,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 229 ANDAR 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 22• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- Brasflia- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
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CONSTITUICÃO FEDERAL E 
• 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS 
• 

Textos vigentes da ConstitUição Federal e das Constituições 
de todos os Estados da Federação brasileira. 

ÍNDICE TEMÁTICO E NOTAS 

2' EDIÇÃO REVISTA E ATUALIZADA 1977 

2 tomos 

Preço: Cr$ 150,00 

À VENDt\ NO SENADO FEDERAL, 229 ANDAR 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
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REPRESENTAÇÜU POR INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 

Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por inconstitUCionalidade de dispositivos 
de ConstituiÇÕes estaduais. Resoluções do Senado Federal, suspendendo 

.... ... 

a execução de dispositivos julgados inconstitucionais pelo STF. 

EDIÇÃO: 1976 
2 tomos 

PREÇO: 
Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 229 ANDAR 

• Os pedidos da publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO'FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 22• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasllia- D•F, 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagá\iel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal . 

• 
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nova lei anotada 

RedaçAo atualizada da Lei n' 6.016/73. com as alterações das Leis 

n's 6.140/74 e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

Redação vigente do Decreto n' 4.867. de 9-11-1939, seguida de notas 

explicativas do seu texto, com apresentaç4o das redações anteriores. 
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